
1 I 15-12CCG

ARQUEVADO EM
,

-- --CAMARA -MUNICIPÁL-DE-5.-37.

ASSESSORIA TECNICA DA MESA - A.T.M.

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO

*
•ROjETO DE LEI

*....
MATERIA LEGISLATIVA: PL

*

• : PROMOVENTE: EXECUTIVO

• : 01-0443/2003 DE 2003

01-0443/2003 DE 07/08/03

MARTA, SUPLIC`(

: NUM. OFICIO A.T.L.:	 0399/2003

EMENT AN

"DISPIE SOBRE A ADO0A0 DE MEDIDAS DESTINADAS VALO-
RIZA2n0 DOS SERVIDORES P BLICOS MUNICIPAIS, INTRODUZ
ALTERFUIES NA LEGISLA'ANO-DE PESSOAL DO MUNICVÁPIO DE
SWO PAULO E Dá OUTRAS PROVID.-NCIAS."

O B 5.3 E R: v ATOES

EM REGIME DE URGENCIA

CNC Solutions
Tipo: Processo Legislativr
04/11/2010 17:0944

0 0 O O 0 O 1 9 27 8-3 3

1 111111 11111 111111E1 111111IlliIltil1111 lin lhe 11111 11111 111111



Folha n° e." do proc.
ck7 3 .6Aee,,,e,4(4ea do-

Oliteontar
i) LlE) RF. dê0241133RE d 8024153São Paulo,/ de \II)

GABINETE DA PREFEITA-. PUBLIQUE-SE

MARTA SUPLICY
Prefeita

4;4

ng 399 ,
Processo n° 2003-0.143.446-4
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Tenho a honra de e • ar a Vossa Excelência,

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser submetido ao

exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei que

dispõe sobre a adoção de medidas destinadas à valorização dos servidores

públicos municipais, introduz alterações na legislação de pessoal do Município

de São Paulo e dá outras providências.

Considerando, outrossim, a importância da matéria

tratada, solicito, nos termos do disposto no artigo 38 da Lei Orgânica deste

Município, tramitação em regime de urgência.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência

protestos de elevado apreço e da mais distinta consideração.

1 • - DOCREC
15-0:392/2003

i)7AGO

C-3

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos, Anexos I a XVII, Acordo Coletivo
de Serviço e manifestações das Secretarias de Finanças e
Desenvolvimento Econômico - SF e Municipal de Gestão Pública -
SGP.

Ao Excelentíssimo Senhor
ARSELINO TATTO
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

\
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Dispõe sobre a adOção de medidas

destinadas à valorização dos servidores

público& municipais, introduz alterações na

legislação de pessoal do Município de São

Fra-ialo e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo

illó~ffidnudfdm~~~~~.•
cOto de Publicação e

&NU de Anais - DT-10
DECRETA:

•7 AGO 2003

TÍTULO I

DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS PARA SERVIDORES DE NÍVEL BÁSICO

Art. 1°. Este título dispõe sobre -a criação do Quadro de Pessoal do

Nível Básico da Prefeitura do Município de São Paulo, reenquadra cargos e

funções do Nível Básico dos Quadros dos Profissionais da Saúde — QPS, da

Administração - OPA, do Desenvolvimento Urbano — QPDU e da Cultura, Esporte

e Lazer — QPCEL, organizados pelas Leis n° 11.410, de '13 de setembro de 1.993,

n° 11.511 e n° 11.512, ambas de 19 de abril de 1.994; e n° :11 ;951, de),11 de
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dezembro de 1.995, cria novas escalas de vencimentos e institui novo plano de

carreira.

Capítulo I

Disposições Relativas à Carreira de Agente de Apoio

Seção 1

Escalas de Vencimentos e Configuração da Carreira de Nível Básico

Art. 2°. Fica instituída a carreira dos servidores de Nível Básico da

Prefeitura do Município de São Paulo, composta de cargos multifuncionais de

Agente de Apoio, mediante a transformação dos atuais cargos de provimento

efetivo de Nível Básico constantes dos Quadros de Profissionais mencionados no

artigo 1°, na conformidade do Anexo I, integrante desta lei.

Parágrafo único — Considera-se multifuncional a aglutinação de

atribuições de mesma natureza de trabalho.

Art. 3°. A carreira de Agente de Apoio constitui-se de 2 (dois) Níveis,

identificados pelos algarismos romanos I e 11, compreendendo cada nível 5 (cinco)

categorias, na conformidade da coluna "Situação Nova" do Anexo I, integrante

desta lei, onde se discrimina a quantidade, denominação, referência e forma de

provimento.

§ 1°. O total de cargos da carreira a que se refere o "capur fica

assim distribuído:

—60 % (sessenta por cento) dos cargos no Nível I;

II — 40% (quarenta por cento) dos cargos no Nível II.

§ 2°. Em decorrência-das modificações . ora operadas, ficam alterados

os Quadros de Profissionais a que se refere o artigo 1° desta lei.

Art. 4°. Nível é o agrupamento de cargos de mesma denominação e

categorias diversas.

Art. 5°. Categoria é o elemento indicativo da posição do servido po
respectivo nível, segundo a sua progressão na carreira.
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Art 6°. Os cargos de Agente de Apoio, do QuadrFNo°°1:nicno° d 11:113essod(:°1,P;°c3

ficam incluídos na Parte Permanente, Tabela 111 (PP-I11), cargos de provimento

efetivo que não comportam substituição.

Art. 70• Ficam instituídas as Escalas de Vencimentos da carreira de

Agente de Apoio, compreendendo as referências e os valores constantes do

Anexo II, Tabelas "A", "B" e "C", integrante desta lei.

§ 1°. Na composição das Escalas de Vencimentos, observar-se-á, 	 -

sempre, no mínimo, a razão de 6,5% (seis inteiros e cinco décimos por cento)

entre o valor de uma referência e a que lhe for imediatamente subseqüente na

Escala instituída por esta lei.

§ 2°. Para fins do disposto nesta lei, considera-se vencimento o valor

da referência do cargo.

§ 3°. As Escalas de Vencimentos de que trata este artigo serão

atualizadas a partir da publicação desta lei, de acordo com os reajustes e

revalorizações concedidos aos servidores municipais, nos termos da legislação

específica.

Seção II

Do Provimento dos Cargos da Carreira de Agente de Apoio

Art. 8°. O provimento dos cargos de Agente de Apoio far-se-á:

I - mediante concurso público de provas ou de provas e títulos,

exigida, como formação mínima, o Ensino Fundamental completo para os cargos

do Nível 1;

II - mediante concurso de promoção de provas ou de provas e títulos

para os cargos do Nível II.

§ 1°. A Administração, no momento da abertura do concurso público,

estabelecerá no edital as atribuições específicas, de acordo com as suas

necessidades.
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__§_ 2°. O provimento dos cargos de Agente de Apoio por Concurso_

público ou concurso de promoção far-se-á, sempre, na Categoria "1" dos Níveis I

ou II, respectivamente.

Seção III

Progressão Funcional e Promoção na Carreira de Agente de Apoio

Art. 9°. A evolução do servidor na carreira será feita por progressão

funcional ou por promoção.

Art. 10. A progressão funcional consiste na passagem do Agente de

Apoio para a categoria imediatamente superior, dentro do mesmo nível, em razão

do resultado da avaliação de desempenho das atribuições gerais e básicas, de

acordo com o Anexo IV, integrante desta lei.

§ 1°. Consideram-se atribuições o conjunto de conhecimentos,

habilidades e atitudes, necessário ao desempenho do cargo.

§ 2°. Atribuições gerais são aquelas que propiciam o alcance dos

macro-objetivos da Prefeitura do Município de São Paulo.

§ 3°. Atribuições básicas são aquelas ligadas às atividades de

mesma natureza.

§ 4°. Atribuições específicas são aquelas que complementam o

conhecimento básico do profissional na sua função.

Art. 11. A progressão funcional será feita mediante avaliação de

desempenho, na forma a ser disciplinada em decreto, observadas as seguintes

condições:

I - tempo mínimo de 2 (dois) anos de efetivo exercício no nível em

que se encontra na carreira;

II - tempo mínimo de 2 (dois) anos na categoria atual.

Art. 12. A avaliação de desempenho, a ser estabelecida por lei

especifica, levará em consideração o desempenho individual, o desempenho

institucional, o tempo na carreira e títulos.



•

•

Folhn° ‘, é;  cio proc.

N°	

Adelina Cietne - A. P;Zimentax

RF. 100.406

A progressão funcional será gerida pela Secretaria Municipal

de Gestão Pública e realizada anualmente, sempre- no-mês de-junho, com

produção de efeitos a partir do mês de março do ano seguinte.

Art. 14. Promoção é a elevação do servidor na carreira, de um nível

para outro, mediante concurso de provas ou de provas e títulos, no qual seja

demonstrada a aquisição de outras habilidades do cargo que propiciem a

multifuncionalidade.

Parágrafo único. Agente de Apoio, Nível 1, poderá participar do

concurso de promoção para o Nível 11 independentemente da categoria em que se

encontre.

Art. 15. O concurso de promoção ocorrerá sempre que a

Administração julgar conveniente, observada a existência de cargos vagos e a

disponibilidade financeira.

Parágrafo único. A realização do concurso de promoção de que trata

o "capur será obrigatória, quando, concomitantemente:

I - o percentual de cargos vagos atingir 5% (cinco por cento) do total

de cargos do Nível II;

II - não houver concursados excedentes do concurso anterior com

prazo de validade em vigor.

Art. 16. O concurso de promoção será regulamentado mediante

decreto, observadas as seguintes condições:

I - tempo mínimo de 2 (dois) anos na carreira; -

II - comprovação, mediante prova e certificado, quando for o caso, de

pelo menos mais uma habilidade especifica estabelecida para o cargo, além

daquela necessária para o exercício de suas atividades.

Art. 17. A apuração do tempo . na carreira, para os efeitos dos artigos

11 e 16 desta lei, será feita segundo o disposto no artigo 64 da Lei n° 8.989, de 29

de outubro de 1979.

Art. 18. O Agente de Apoio que tiver sofrido penalidades de

repreensão ou de suspensão, aplicadas em decorrência de procedimento
a •	 •	 e•	 r.	 •	 •	 • • •	 •	 •	 •	 •	 •	 •	 •	 ••	 •	 •disciplinar, ficará impedido de mudar de categoria ou de nível nos 2 (dois) a
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subseqüentes à aplicação dessas penalidades, ainda que tenha implementado

todos os prazos e condições -para-progressão-funcional e promoção nos termos

desta lei.

Art. 19. A Secretaria Municipal de Gestão Pública incentivará o

desenvolvimento funcional do servidor, mediante a elaboração de programa

próprio de capacitação continuada e estímulo ao auto-investimento, visando ao •

aperfeiçoamento das atribuições relacionadas ao cargo.

Seção IV

Jornadas de Trabalho da Carreira de Agente de Apoio

Art. 20. Os Agentes de Apoio ficam sujeitos a uma das seguintes

jornadas de trabalho:

I — Jornada de 24 (vinte e quatro) horas de trabalho semanais - J-24,

abrangendo os servidores no desempenho exclusivo das atribuições auxiliares de

radiologia;

II — Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais — J-30,

abrangendo os servidores no desempenho exclusivo das atribuições de

ascensorista, laboratório e telefonia;

III - Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais — J-40,

abrangendo os demais servidores não incluídos nos incisos I e II.

§ 1°. Ocorrendo alteração das atribuições dos servidores que se

enquadrem nos incisos I e II deste artigo, haverá a correspondente adequação na

jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais — J-40 e dos

vencimentos, vedado o retorno à situação anterior.

§ 20. O Agente de Apoio, enquanto no exercício de cargo de

provimento em comissão, ficará sujeito à Jornada de 40 (quarenta) horas de

trabalho semanais — J-40.

§ 30. A sujeição às Jornadas de 40 (quarenta) horas de trabalho

semanais - J-40, e de 30 (trinta) horas de trabalho semanais — J-30, previstas

neste artigo, implica a exclusão, por incompatibilidade, de qualquer gratifiça‘

•
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ou adicional vinculados a jornadas ou regimes especiais de trabalhMs12ncidos

em legislação específica.	 -- - - - -

Art. 21. As Jornadas de trabalho corresponderão:

I — Jornada de 24 (vinte e quatro) horas de trabalho semanais — J-24:

a) à prestação de 4h48 (quatro horas e quarenta e oito minutos)

diárias de trabalho; ou

b) ao cumprimento em regime de plantão.

II— Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais — J-30:

a) à prestação de 6 (seis) horas diárias de trabalho; ou

b) ao cumprimento em regime de plantão.

III — Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais — J-40:

a) à prestação de 8 (oito) horas diárias de trabalho; ou

b) ao cumprimento em regime de plantão.

§ 1°. O cumprimento das jornadas de trabalho de que trata este

artigo, em regime de plantão, dar-se-á nas unidades que prestam serviços

essenciais ao Município, quando assim o exigir o seu funcionamento, na forma

que dispuser o decreto regulamentador.

§ 2°. O regulamento a que se refere o § 1° deverá indicar, entre

outras condições:

I - as funções que admitem o seu cumprimento em regime de

plantão, observada a jornada de trabalho a que estão submetidos os servidores;

II— a carga horária diária;

III — a carga horária mensal, assegurada a compensação quando não

alcançada ou quando exceder o total de horas mensais previsto para a respectiva

jornada;

IV — o repouso semanal remunerado e a folga suplementar, quando

necessário;

V — o número de horas não trabalhadas, correspondentes a uma

falta-dia, para os efeitos de apontamento e desconto.

§ 3°. Enquanto no exercício de cargos de provimento em comissão,

os Agentes de Apoio não poderão cumprir sua jornada em regime de plantã
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Art. 22. Para fins de remuneração, inclusive na aposentadoria ou

pensão dos Agentes dApoi6, são inacumuláveisjentre si,-a remuneração relativa

a diferentes jornadas de trabalho.

Seção V

Exercício de Cargos de Provimento em Comissão da Carreira de Agente de Apoio

Art. 23. Os titulares de cargos de Agente de Apoio, quando

nomeados ou designados para o exercício de cargos de provimento em comissão,

• perceberão, a título de remuneração, enquanto no exercício desses cargos:

I — a respectiva referência de vencimentos constante da Tabela da

Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais — J-40, prevista nesta lei;

II — a gratificação de função de que trata o artigo 10 da Lei n.°

10.430, de 29 de fevereiro de 1988, e legislação subseqüente, nos percentuais e

bases estabelecidos no Anexo III, integrante desta lei.

Parágrafo único. A gratificação de função de que trata este artigo

observará as condições, critérios, incompatibilidades e vedações estabelecidas na

legislação municipal especifica e, em especial, as constantes das Leis n.° 10.430,

de 1988, e n.° 11.511, de 1994.

Seção VI

Afastamento do Exercício do Cargo de Agente de Apoio

Art. 24. O Agente de Apoio poderá ser afastado do exercício do

respectivo cargo, mediante autorização do titular do Órgão em que estiver lotado,

•com ou sem prejuízo de vencimentos, para freqüentar cursos correlacionados com

a carreira, na forma da regulamentação própria.

§ 1°. Dentre outras, deverão constar do regulamento a que se refere

este artigo as seguintes condições:

•
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I — o número de afastamentos permitidos, anualmeffe,15n a

carreira;

II — o tempo mínimo na carreira;

III — o compromisso de permanência no serviço público municipal,

quando o afastamento exceder 90 (noventa) dias ininterruptos, pelos seguintes

prazos:

a) de 1 (um) ano, quando exceder 90 (noventa) dias e não

ultrapassar 6 (seis) meses;

b) de 2 (dois) anos, quando exceder 6 (seis) meses e não ultrapassar

1 (um) ano;

c) de 4 (quatro) anos, quando exceder 1 (um) ano.

§ 2°. Em caso de descumprimento, por qualquer motivo, do

estabelecido no inciso III do § 1°, o Agente de Apoio, afastado sem prejuízo de

vencimentos, ficará obrigado a restituir à Prefeitura do Município de São Paulo, de

uma só vez, a título de indenização, o valor correspondente aos vencimentos

relativos ao período em que deixou de permanecer no serviço público municipal.

§ 3°. A indenização de que trata o § 2° será calculada com base no

último vencimento percebido pelo servidor.

§ 4°. Na hipótese de inadimplência, o valor será inscrito na dívida

ativa.

§ 5°. A concessão de afastamento ao Agente de Apoio, em exercício

1110	 de cargo de provimento em comissão, por período que exceda 60 (sessenta) dias

ininterruptos, implicará sua exoneração desse cargo.

Art. 25. Os afastamentos previstos no § 1° do artigo 45 da Lei n°

8.989, de 1979, concedidos ao Agente de Apoio, sem prejuízo de vencimentos,

deverão observar o . limite -máximo fixado na legislação-municipal específica.

§ 1°. A concessão de afastamento, na forma deste artigo, ao Agente

de Apoio, quando no exercício de cargo de provimento em comissão, implicará

sua exoneração desse cargo.

§ 2°. O disposto neste artigo aplica-se também ao servidor optante

•
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Capítulo II
Da Acomodação dos Atuais Titulares na Carreira de Agente de Apoio

Seção I
Da Opção

Art. 26. Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo,

relacionados na coluna "Situação Atual" do Anexo 1, no prazo de 90 (noventa)

dias, contados da publicação desta lei, poderão optar pela nova carreira de Agente

de Apoio e por receberem seus vencimentos de acordo com as Escalas de

•
Vencimentos constantes do Anexo II, Tabelas "A", "B" e "C", instituídas por esta

lei, relativas às Jornadas de 24(vinte e quatro), 30 (trinta) ou 40 (quarenta) horas

de trabalho semanais — J-24, J-30 ou J-40, respectivamente.

§ 1°. Para efeito do previsto neste artigo, não serão considerados,

em hipótese alguma, eventuais reflexos de decisões judiciais, transitadas ou não

em julgado, que determinem ou venham determinar o recálculo dos vencimentos

ou salários dos servidores municipais, tendo por fundamento as Leis n° 10.688, de)\

28 de novembro de 1988, e n° 10.722, de 22 de março de 1989, ou quaisquer

outras leis, decretos ou atos aqui não especificados.

§ 2°. Discussões referentes a índices de reajuste, vencimentos,

remuneração e incorporação de vantagens, ou outras similares, decorrentes de

•
processos administrativos ou judiciais, não terão qualquer reflexo nos padrões e

critérios de vencimento e remuneração estabelecidos por esta lei.

§ 3°. A opção de que trata o "caput" será provisória durante o prazo

de 90 (noventa) dias, a contar do ato de integração, findo o qual adquirirá caráter

irretratável, se não houver expressa manifestação da-desistência da opção feita.

§ 4°. No caso de desistência da opção pela nova carreira, o servidor

reverterá à situação anterior, passando a perceber seus vencimentos na forma do

disposto no § 1° do artigo 28, devendo ser descontados, na forma da lei, os

valores eventualmente recebidos a maior.
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Art. 27. Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo, que

realizarem a opção pela carreira de Agente de AÏ-5-oio—, na -forma prevista no artigo

26, serão primeiramente enquadrados, por evolução funcional, na carreira atual,

mediante contagem de tempo de efetivo exercício do servidor na carreira, apurado

até 31 de dezembro de 2002, considerando-se os critérios e demais condições

estabelecidos nas leis que organizaram os respectivos Quadros de Profissionais.

§ 1°. Para a evolução funcional de que trata o "caput", não serão

considerados, em hipótese alguma, eventuais reflexos de decisões judiciais,

transitadas ou não em julgado, que determinem ou venham determinar o recalculo

dos vencimentos, tendo por fundamento as Leis n° 10.688, de 28 de novembro de

•	 1988, e n° 10.722, de 22 de março de 1989, ou quaisquer outras leis, decretos ou

atos aqui não especificados.

§ 2°. Discussões referentes a índices de reajuste, vencimentos,

remuneração e incorporação de vantagens, ou outras similares, decorrentes de

processos administrativos ou judiciais, não terão qualquer reflexo nos padrões e

critérios de vencimento e remuneração estabelecidos por esta lei. 	 .

§ 3°. O enquadramento previsto neste artigo será realizado,

exclusivamente, para fins de integração do servidor na nova carreira de Agente de

Apoio.

Art. 28. No mesmo prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data da

publicação desta lei, os servidores titulares de cargos de provimento efetivo,

411 relacionados na coluna "Situação Atual" do Anexo I, que não desejarem integrar a

nova carreira de Agente de Apoio,. deverão optar pela permanência na situação

em que ora se encontram, revertendo seus cargos aos Quadros de Profissionais a

que pertencem atualmente, enquanto estiverem em atividade, retornando ao Nível

I da nova carreira quando de suas vacâncias. .

§ 1°. Na hipótese a que se refere o "caput", fica assegurado aos

servidores o direito de permanecerem recebendo seus vencimentos de acordo

com as Escalas de Padrões de Vencimentos atualmente vigentes para os Quadros

de Profissionais a que pertencem, devidamente reajustados nos termos dg
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legislação específica, mantidas as atuais referências de seus cargos e respectivas

jornadas de trabalho.	 —

§ 2°. Os servidores referidos no "caput" poderão, no prazo de 90

(noventa) dias, a contar da data da publicação de sua opção pela permanência na

situação atual, optar por integrar a nova carreira, nos termos do artigo 26 desta

lei.

Art. 29. Para os servidores que se encontrarem regularmente

afastados, o prazo consignado nos artigos 26 e 28 desta lei será computado a

partir da data em que retomarem ao serviço.

Art. 30. O disposto nos artigos 26, 27 e 28 aplica-se aos aposentados

e pensionistas, observadas as disposições específicas para eles previstas nesta

lei.

Art. 31. Os atos necessários à implementação das opções e do

enquadramento previstos nos artigos 26, 27 e 28 serão realizados por Comissão

Intersecretarial Especial, conforme previsão contida no artigo 60 desta lei.

Art 32. A opção e a sua eventual desistência só poderá ser efetuada

uma única vez.

Seção II

Integração nas Novas Referências de Vencimentos da Carreira de Agente de

Apoio

Art. 33. A integração é a forma de acomodação dos atuais titulares

de cargos transformados em cargos de Agente de Apoio nos níveis, categorias e

referências instituídos por esta lei.

Art. 34. Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo

relacionados na coluna "Situação Atual" do Anexo I, optantes pela nova carreira e

referências de vencimentos ora instituídas, serão integrados nessas referências,

no prazo estabelecido no § 1° do artigo 36 desta lei.

Art. 35. Até a publicação dos atos de integração, os servidores

receberão seus vencimentos na forma prevista na legislação vigente pp--rços

•
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Quadros de Profissionais, devidamente reajustados de acordo com as normas em

vigor.	 —

Art. 36. Após efetivado o procedimento previsto no artigo 27, serão

os servidores enquadrados nas Categorias do Nível I ou II da nova carreira de

Agente de Apoio, mediante contagem de tempo de efetivo exercício na carreira,

apurado até 31 de dezembro de 2002, na seguinte conformidade:

I - Nível I:

a) Categoria 1 - de O a 3 anos;

b) Categoria 2 - acima de 3 até 6 anos;

c) Categoria 3 - acima de 6 até 9 anos;

d) Categoria 4- acima de 9 até 12 anos;

e) Categoria 5 - acima de 12 até 15 anos.

II - Nível II:

a) Categoria 1 - acima de 15 até 18 anos;

b) Categoria 2- acima de 18 até 21 anos;

c) Categoria 3 - acima de 21 até 24 anos;

d) Categoria 4- acima de 24 até 27 anos;

e) Categoria 5- acima de 27 anos.

§ 1 0. As providências decorrentes da aplicação do disposto no

"caput" deste artigo deverão ser adotadas no prazo de até 60 (sessenta) dias,

contados da data da opção do servidor.

§ 2°. Se da aplicação do disposto no "caput" deste artigo ocorrer

enquadramento em referência cujo valor seja inferior ao resultado da aplicação da

evolução funcional, nos termos do artigo 28, proceder-se-á ao enquadramento na

referência de valor imediatamente superior ao resultado obtido.

§ 30.- Para -os fins da -comparação de -valores . de que trata o § 2°

deste artigo, serão consideradas as Escalas de Padrões de Vencimentos vigentes

para os respectivos Quadros de Profissionais.

§ 4°. Para a integração na nova carreira, não serão considerados, em

hipótese alguma, eventuais reflexos de decisões judiciais, transitadas ou não em

julgado, que determinem ou venham determinar o recalculo dos vencimentos, con/
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	  fundamento nas Leis n° 10.688, de 28 de novembro de 1988, e n° 10.722, de 22

de março de 1989, ou quaisquer outras leis, decretos—oü —atos—aqui - não

especificados.

§ 5°. Discussões referentes a índices de reajuste, vencimentos,

remuneração e incorporação de vantagens, ou outras similares, decorrentes de

processos administrativos ou judiciais, não terão qualquer reflexo nos padrões e

critérios de vencimento e remuneração estabelecidos por esta lei.

§ 6°. A integração prevista no "caput" produzira efeitos a partir do 1°

dia do mês da publicação do respectivo ato.

§ 7°. Até a publicação do ato de integração, os servidores abrangidos

por esta lei receberão seus vencimentos na forma prevista pela legislação vigente

para os Quadros de Profissionais a que se refere o artigo 1.°, devidamente

• reajustados de acordo com as normas em vigor, mantidos o padrão de

vencimentos atual de seus cargos e demais benefícios nos percentuais e bases

atualmente percebidos.

Art. 37. Em nenhuma hipótese será realizada a integração sem que

o servidor manifeste sua opção, na forma do "caput" do artigo 26 desta lei.

Art. 38. O tempo de permanência na carreira atual será considerado

como de exercício na nova carreira de Agente de Apoio, para todos os efeitos

legais.

110	 Seção Hl

Exercício de Cargos de Provimento em Comissão da Carreira de Agente de Apoio

Art. 39. Aplica-se o disposto no artigo 23 aos atuais titulares de

cargos de provimento efetivo, que -perceberem seus vencimentos de acordo com

as escalas instituídas por esta lei, quando nomeados ou designados para o

exercício de cargos de provimento em comissão.

Art. 40 - Os servidores admitidos ou contratados nos termos da L • °

9.160, de 3 de dezembro de 1980, que tiverem seus vencimentos fix os nas

novas referências de vencimentos instituídas por esta lei, quando no xercício de
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-- cargo de provimento em comissão, poderão optar pela remuneração a ele devida

ou pela da função que desempenham, mantidos os demais critérios-e-condições — -

previstos na legislação específica.

Seção IV

Jornadas de Trabalho

Art. 41. Os atuais servidores, titulares de cargos constantes da

coluna "Situação Atual" do Anexo I desta lei, que forem integrados na forma

prevista no artigo 36, serão incluídos, automaticamente, em uma das seguintes

jornadas de trabalho:

I - Jornada de 24 (vinte e quatro) horas de trabalho semanais - J-24,

abrangendo os servidores titulares de cargos de Auxiliar de Serviços de Saúde -

Área Radiologia;

II - Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-30

abrangendo:

a) os servidores titulares de cargos de Auxiliar de Apoio

Administrativo - Área Telefonia, de Ascensorista, de Atendente de Enfermagem e

de Auxiliar de Serviços de Saúde - Área Laboratório;

b) os servidores remanescentes da Jornada de 33 (trinta e três)

horas semanais de trabalho - H-33, que, por ocasião da integração nos padrões

de vencimentos instituídos pelas leis organizadoras dos Quadros de Profissionais

a que se refere o artigo 1° desta lei, optaram pela Jornada de 30 (trinta) horas de

trabalho semanais - J-30, e que optarem por permanecer nessa jornada;

III - Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40,

abrangendo os demais servidores que não se enquadrem nos incisos 1 e II deste

artigo e os submetidos às Jornadas de 24 (vinte e quatro) e 30 (trinta) horas de

trabalho semanais - J-24 e J-30, em exercício de cargos de provimento em

comissão.

§ 1°. Os servidores a que se refere a alínea "b" do inciso II deste

artigo poderão, no ato da opção pelas referências de vencimentos instituídas
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---- esta lei, manifestar-se, em caráter irretratável, pelo ingresso na Jornada de 40

(quarenta) horas de trabalho semanais — J-40.

§ 2°. Os servidores mencionados no § 1 0, que não se manifestarem

pela Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais — J-40, ficam

submetidos à Jornada de 30 (trinta) horas de trabalhos semanais — J-30.

§ 3°. Aplica-se aos servidores de que trata este artigo o disposto no

§ 1° do artigo 20 desta lei.

Art. 42. Enquanto não integrados nos termos desta lei, os servidores

deverão cumprir a jornada de trabalho a que estão atualmente submetidos..

Art. 43. Os atuais servidores integrados na carreira de Agente de

010 Apoio, incluídos na Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais — J-40 e

que tenham implementado o prazo para incorporação do "pró-labore", hora-extra e

serviço extraordinário, terão esses benefícios, na ocasião da aposentadoria,

calculados na Tabela da Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais — J-30.

Parágrafo único. O disposto no "caput" aplica-se aos servidores que

vierem a optar pela Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais J-40,

nos termos do § 1 0 do artigo 41 desta lei.

Capítulo

Servidores Admitidos

Seção I

Da Opção

Art. 44. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n°

9.160, de 1980, para funções correspondentes aos cargos constantes da coluna

"Situação Atual" do Anexo 1, deverão realizar opção na forma do disposto no artigo

26 desta lei.

Seção II

Fixação nas Novas Referências de Vencimentos
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- Art._45.Os servidores de que trata o artigo 44, estáveis por força do

artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, que optarem pelas

novas referências de vencimentos instituídas por esta lei, terão a denominação de

suas funções alteradas para Agente de Apoio e seus salários fixados nas

Categorias do Nível I, observado o grau em que se encontram, na seguinte

conformidade:

I — Grau "A" — Categoria 1, Ref. B-1;

II— Grau "B" — Categoria 2, Ref. B-2;

III — Grau "C" — Categoria 3, Ref. B-3;

IV — Grau "D" — categoria 4, Ref. B-4;

V — Grau "E" — Categoria 5, Ref. B-5.

Art. 46. Os servidores a que se refere o artigo 44, não estáveis,

terão a denominação de suas funções alterada para Agente de Apoio e seus

salários fixados na Referência B-1.

Art. 47. A fixação dos salários dos servidores admitidos ou

contratados nos termos da Lei n° 9.160, de 1980, nas novas referências de

vencimentos observará o prazo previsto para os titulares de cargos de provimento

efetivo.

Art. 48. Aos servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei

n° 9.160, de 1980, que optarem pela permanência na situação em que ora se

encontram, continuarão recebendo seus salários de acordo com as Escalas de

Padrões de Vencimentos atualmente vigentes para os Quadros de Profissionais a

que pertencem, devidamente reajustados nos termos da legislação específica,

mantidas as atuais denominações, referências de suas funções e respectivas

jornadas de trabalho.

Art. 49. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n°

9.160, de 1980, para as funções de Auxiliar de Montagem, Ref. QCE-1, Copiador

de Chapas, Ref. QPA-4, Impressor de Máquina Tipográfica, Ref. QPA-4,

Impressor de Máquina Tipográfica Minerva, Ref. QPA-4, Fotopaginador, Ref. QPA-

4, Operador de Guilhotina, Ref. QPA-4, Tipógrafo Paginador, Ref. QPA-4., e

Titeriteiro, Ref. QCE-1, que realizarem opção pelas novas referêncip‘ de
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vencimentos_instituídas por esta lei, ficam com as denominações de suas funções
_

alteradas para Agente de Apoio, observado, quanto à fixação -dos - salários, o

disposto nos artigos 45 e 46 desta lei.

Art. 50. O disposto nos artigos 41, 42 e 43 aplica-se aos servidores

admitidos ou contratados nos termos da Lei n.° 9.160, de 1980, no que couber,

quando da fixação dos seus salários na forma desta lei.

Seção III

Servidores Admitidos Estáveis •

Art. 51. Aos servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei

n° 9.160, de 1980, para funções correspondentes ao cargo de Agente de Apoio,

estáveis por força do artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais

Transitórias, assistem, além dos direitos previstos na legislação especifica, os

seguintes:

I — tempo de serviço público municipal computado como título nos

concursos de ingresso para provimento do cargo de Agente de Apoio;

II — licença sem vencimentos para tratar de interesse particular, nos

termos da legislação em vigor;

III — readaptação, nos termos da legislação em vigor, que não

acarretará diminuição nem aumento de salários;

IV - classificação no mesmo nível e categoria em que se encontrava,

quando titularizar cargo efetivo de Agente de Apoio.

Parágrafo único. Na concessão do afastamento previsto no § 1° do

artigo 45 da Lei n° 8.989, de 1979, para os servidores referidos neste artigo,

observar-se-á o disposto no artigo 25 desta lei.
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Seção IV

Servidores Admitidos Não-Estáveis

Art. 52. Aos servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei

n° 9.160, de 19807 para funções correspondentes ao cargo de Agente de Apoio,

não-estáveis, assistem, além dos direitos previstos na legislação específica, a

alteração ou restrição de função, temporária ou permanente, para os que

apresentarem comprometimento parcial e temporário ou parcial e permanente de

saúde física ou psíquica, atribuindo-se-lhes encargos mais compatíveis com sua

capacidade, sem diminuição ou aumento de salários.

Parágrafo único. Fica vedada a concessão dos afastamentos

previstos no § 1° do artigo 45 da Lei n° 8.989, de 1979, aos servidores a que se

refere este artigo, exceto para as Autarquias Hospitalares e para ocupar cargo de
1

provimento em comissão nas demais Autarquias, no Tribunal de Contas e

Câmara, todos do Município de São Paulo.

Capítulo 1V

Servidores Não-Optantes Pelos Atuais Padrões de Vencimentos Instituídos Pelos -

Quadros de Profissionais

Seção I

Opção Pelas Novas Referências de Vencimentos 	 •

Art. 53. /Os atuais titulares de cargos, não-optantes pelos padrões de

vencimentos instituídos para os Quadros de Profissionais a que se refere o artigo

1 0, que desejarem optar pela nova carreira de Agente de Á rpoio, deverão realizar

a opção prevista para os respectivos Quadros e serem enquadrados nas

categorias da Classe• Única das respectivas carreiras constantes da coluna

"Situação tual" do Anexo I desta lei. 	 . 

§ 1°. A interação nos respectivos Quadros de Profissionais s rd"
definitiva e produzirá efeitos a partir do primeiro dia do mês da publicaç - do
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§ 2°. Para os servidores de que trata este artigo, a opção prevista no

"caput" do artigo 26 desta lei, fica - condicionada à opção pelos padrões de-

vencimentos instituídos para os respectivos Quadros de Profissionais.

Art. 54. O disposto no artigo 50 aplica-se aos servidores admitidos ou

contratados nos termos da Lei n° 9.160, de 1980, que não realizaram opção pelos

padrões de vencimentos instituídos para os respectivos Quadros de Profissionais.

Capítulo V

Seção I

Disposições Sobre Inativos e Pensionistas

Art. 55. Os proventos, as pensões e legados serão fixados de

acordo com as novas situações determinadas por esta lei, levando-se em

consideração as alterações sofridas pelo cargo ou função em que se deu a

aposentadoria ou pensão, de acordo com o Anexo I e artigos 45, 46 e 49 desta lei,

observadas as disposições relativas às opções pelas novas referências de

vencimentos ora instituídas para os servidores em atividade, inclusive o

enquadramento previsto no artigo 27, quando for o caso.

Parágrafo único. Para os que se aposentaram ou faleceram na

condição de servidores efetivos, em cargos que passam a integrar a nova carreira

de Agente de Apoio, a data limite para a contagem de tempo na carreira ou cargo,

•	 será a de sua aposentadoria ou falecimento, prevalecendo aquela que primeiro

ocorreu.

Art. 56. A fixação dos proventos, pensões e legados nas novas

referências de vencimentos instituídas por esta lei observará os critérios e

condições estabelecidos para os servidores em atividade.

Art. 57. Os proventos dos aposentados em cargos ou funções de

Barbeiro, Dinamitador, Tipógrafo, Oficial de Manutenção, Auxiliar de Apoio

Administrativo, Oficial de Máquinas e Equipamentos e Auxiliar de Serviços de

Saúde serão fixados de acordo com a nova denominação e referêncÃ
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estabelecidas por esta lei, para a carreira de Agente de Apoio, observado o

.	 - -
disposto no artigo 55.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos pensionistas.

Art. 58. Os aposentados e pensionistas a que se referem os artigos

55 e 57 desta lei poderão optar, a qualquer tempo, pela fixação de seus proventos

ou pensões nas novas referências ora instituídas, observadas as normas

estabelecidas para os servidores em atividade e o seguinte:

I - os proventos ou pensões fixados atualmente na Tabela da

Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-30, cujos servidores

na atividade estavam sujeitos à Jornada de 24 (vinte e quatro) horas de trabalho

semanais - J-24, passam a ser fixados na Tabela da Jornada de 24 (vinte e

quatro) horas de trabalho semanais - J-24 instituída por esta lei;

II - os proventos ou pensões fixados atualmente na Tabela da

Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-30, prevista para os

respectivos Quadros de Profissionais, passam a ser fixados na Tabela da Jornada -

de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-30 instituída por esta lei;

III - os proventos ou pensões fixados atualmente na Tabela da

Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, cujos

servidores estavam sujeitos à Jornada de 30 (trinta) horas semanais de trabalho -

J-30, passam a ser fixados na Tabela da Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho

semanais — J-30 instituída por esta lei;

IV - os proventos ou pensões fixados atualmente na Tabela da

Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, prevista para

os respectivos Quadros de Profissionais, passam a ser fixados na Tabela da

Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40 instituída por esta lei.

Art. 59. Os aposentados e pensionistas,-não optantes-pelos-padrões

de vencimentos instituídos para os Quadros de Profissionais a que se refere o

artigo 1°, que desejarem optar pela nova carreira de Agente de Apoio, deverão, rv.

previamente, realizar a opção prevista para os respectivos Quadros e ser rriV

enquadrados nas categorias da Classe Única das respectivas carreiras con antes

da coluna u Situação Atual" do Anexo 1 desta lei. 	 7.\
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§ 1°. A integração nos respectivos Quadros de Profissionais será

definitiva e produzirá efeitos a partir do primeiro dia do mês da publicação do -

respectivo ato.

§ 2°. Para os aposentados e pensionistas de que trata este artigo, a

opção prevista no "caput" do artigo 26 desta lei, fica condicionada à prévia opção

pelos padrões de vencimentos instituídos para os respectivos Quadros de

Profissionais.

§ 30. Os aposentados e pensionistas referidos neste artigo terão seus

proventos ou pensões fixados nas referências de vencimentos estabelecidas para

a carreira de Agente de Apoio, observado o disposto nos artigos 55, 56 e 57 desta

• lei.

Capítulo VI

Disposições Gerais da Nova Carreira de Agente de Apoio

Art. 60. Os atos nécessários à implementação das opções previstas

nesta lei serão realizados por Comissão Intersecretarial Especial, sob a

coordenação do Departamento de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de

Gestão Pública, com competência para autorizar e promover as medidas para

tanto indispensáveis, inclusive editando os atos que deverão disciplinar as

situações delas decorrentes.

Parágrafo único. A composição da comissão será definida em ato do

Secretário Municipal de Gestão Pública.

Art. 61. A Administração poderá aproveitar o servidor de que trata o

Título I desta lei em qualquer das atividades previstas para o cargo de Agente de

Apoio, desde que devidamente capacitado para o - exercício das atribuições,

mediante comprovação da habilitação específica, quando for o caso.

Art. 62. Caberá à Administração promover as medidas relativas à

capacitação do Agente de Apoio em outras atribuições específicas do cargo,

quando aquelas desenvolvidas pelo servidor venham a se tornar desnecessárias/

•
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Art. 63. Excepcionalmente, a primeira progressão funcional ocorrerá

no mês de junho subseqüente ao prazo de 24 (vinte-e-quatro)meses-da

publicação desta lei.

Art. 64. A partir da data da publicação desta lei, aplicam-se ' as

normas relativas à progressão funcional e à promoção previstas nos artigos 90 a

19, em substituição às vigentes normas de promoção por antigüidade e por

merecimento.

§ 1 0. O disposto neste artigo não se aplica em relação ao ano base

de 2002, exercício de 2003.

§ 2°. Na hipótese do servidor implementar as condições para a

• promoção por antigüidade ou por merecimento, terá o seu enquadramento na

nova carreira revisto, observadas as regras estabelecidas nos parágrafos 2° e 3°

do artigo 28 desta lei.

Art. 65. Os cargos de provimento em comissão, privativos das atuais

carreiras constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo 1 desta lei, passam a ser

privativos dos integrantes da carreira de Agente de Apoio, ressalvada a situação

dos atuais titulares.

Parágrafo único. Os titulares de cargos a que se refere o "caput", que

não optarem pelas novas referências de vencimentosi~as por esta

poderão titularizar os cargos de p'rovimento em comissão privativos da nova

carreira.

• Art. 66. Os atuais ocupantes de cargos de Atendente de

Enfermagem, integrados como Agente de Apoio, que vierem a obter a

qualificação exigida para provimento do cargo de Auxiliar de Enfermagem terão

seus cargos transformados nos termos do artigo 65 da Lei n° 11.511, de 1994 e

legislação subseqüente.

§ 1°. Ocorrendo a transformação referida neste artigo, será o servidor

enquadrado na referência inicial da carreira de Auxiliar de Enfermagem, do

Quadro dos Profissionais da Saúde, assegurada a diferença de vencimentos,/s4

houver, como vantagem de ordem pessoal, devidamente atualizada de ardo

com os reajustes concedidos aos servidores municipais nos termos da leislação
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_ específica, até que ocorra o enquadramento no novo plano de carreiras previsto

para o nível médio. 

§ 2°. O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, aos servidores

admitidos ou contratados nos termos da Lei n° 9.160, de 1980, para funções

correspondentes ao cargo de Atendente de Enfermagem.

§ 3°. Fica vedada a realização de concurso público para o cargo de

Agente de Apoio nas atribuições específicas de enfermagem.

Art. 67. Se em decorrência da integração dos servidores na carreira

de Agente de Apoio, vier a ser ultrapassado o limite de cargos previstos para o

Nível II, observar-se-á o seguinte:

I — os cargos do Nível I serão provisoriamente titularizados Agentes

de Apoio e automaticamente transformados em cargos do Nível II;

II — na medida em que ocorrerem vacâncias de cargos do Nível II,

estes serão automaticamente transformados em cargos do Nível I, até ser

alcançado o limite de cargos previstos para esse nível.

Art. 68. Do total de cargos que compõem a carreira de Agente de

Apoio, Níveis 1 e II, constante do Anexo I, coluna "Situação Nova", integrante desta

lei, será excluída a quantidade de cargos de Atendente de Enfermagem e de

Encadernador que se extinguiram até a data da publicação desta lei.

Art. 69. Fica vedada a criação de cargos de provimento efetivo, de

nível básico, em desconformidade com o estabelecido nesta lei.

Art. 70. As funções exercidas por servidores admitidos ou

contratados nos termos da Lei n° 9.160, de 1980, previstas nesta lei, permanecem

destinadas à extinção na vacância.

Art. 71. Os servidores contratados em caráter de emergência nos

termos da Lei n° 10.793, -de 21 de dezembro -de 1989, e legislação subseqüente,

para as funções correspondentes aos cargos constantes da coluna "Situação

Atual" do Anexo I desta lei, ficam enquadrados como Agente de Apoio e terão

seus salários fixados na Referência B-1.

Art. 72. Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para proviment,ído

cargo de Agente de Apoio, os candidatos excedentes, aprovados nos coptursos
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públicos para provimento dos cargos constantes da coluna "situaçao Atual" do

Anexo I desta lei, realizados anteriormente à sua publicação, cujo prazo de

validade esteja em vigência.

Parágrafo único. O aproveitamento a que se refere este artigo dar-

se-á, obrigatoriamente, no cargo de Agente de Apoio, respeitadas as atribuições

estabelecidas no Anexo IV desta lei.

Art. 73. As disposições referentes à carreira de Agente de Apoio

aplicam-se, no que couber, aos servidores efetivos, admitidos, contratados,

aposentados e pensionistas do Instituto de Previdência Municipal de São Paulo -

IPREM, do Serviço Funerário do Município de São Paulo e do Hospital do Servidor

• Público Municipal — HSPM.

Art. 74. As gratificações instituídas por legislação específica, devidas

aos Agentes de Apoio, ficam mantidas nas mesmas bases, incidências e

percentuais que vêm sendo calculadas.

Art. 75. Os encargos financeiros decorrentes da extensão dos

benefícios previstos para a implantação da carreira de Agente de Apoio às

pensões concedidas pelo Instituto de Previdência Municipal de São Paulo —

1PREM, a partir da data da respectiva fixação, serão suportados pela Prefeitura do

Município de São Paulo que, diante da comprovação das despesas, realizará

repasses mensais à Autarquia.

Art. 76. Fica cessado, para os servidores que optarem pela carreira

• de Agente de Apoio, a partir do mês da publicação dos respectivos atos de

integração, o abono concedido nos termos da Lei n° 13.253, de 27 de dezembro

de 2001.

Art. 77. Os efeitos pecuniários decorrentes da aplicação dos

dispositivos referentes à carreira de Agente de Apoio, ora instituída, serão gerados

nas condições previstas nos artigos 36, 53 e 59.

TÍTULO II

DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS PARA A VALORIZAÇÃO DOS SERVIDORES DE

NÍVEL MÉDIO QUE ESPECIFICA
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Art. 78. Este título dispõe sobre a valo-rizaçãõ-dos-servidores de- -

nível médio, excluídos os integrantes do Quadro dos Profissionais da Saúde, do

Quadro dos Profissionais da Educação, do Quadro dos Profissionais da Guarda

Civil Metropolitana, da carreira de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil e os

servidores de nível médio lotados na Secretaria Municipal da Saúde, no

Departamento de Inspeção Municipal de Alimentos - DIMA, da Secretaria

Municipal de Abastecimento, e no Departamento de Saúde do Trabalhador -

DESAT, da Secretaria Municipal de Gestão Publica.

•	 Capítulo I

Da Concessão de Abono em Caráter Antecipatório

Art. 79. Aos servidores públicos municipais de nível médio, excluídos

os integrantes do Quadro dos Profissionais da Saúde, do Quadro dos Profissionais

da Educação, do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, da

carreira de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil e os servidores de nível médio

lotados na Secretaria Municipal da Saúde, no Departamento de Inspeção

Municipal de Alimentos - DIMA, da Secretaria Municipal de Abastecimento, e no

Departamento de Saúde do Trabalhador - DESAT, da Secretaria Municipal de

Gestão Publica, fica concedido, mensalmente, em caráter antecipatório, abono no

•	 valor total correspondente a 4% (quatro por cento) sobre as respectivas

remunerações brutas, na seguinte conformidade:

I -2% (dois por cento), a partir de junho de 2003;

II - mais 2% (dois por cento), a partir de agosto de 2003, totalizando

4% (quatro por cento).

§ 1°. A antecipação do abono de que trata o "caput" deste artigo será

levada em consideração por ocasião da implementação do Plano de Cargos,

Carreiras e Salários do Nível Médio.
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2°. 0_abono de que trata este artigo será devido até que os

servidores sejam integrados no novo Plano de Cargos, Carreiras e Salários-do

Nível Médio.

§ 3°. O disposto no "caput" não se aplica aos servidores de nível

médio lotados na Secretaria Municipal da Saúde.

Art. 80. Sobre o abono previsto artigo 79 desta lei não incidirão

quaisquer vantagens de ordem pecuniária, inclusive o décimo terceiro salário, nem

os descontos relativos às contribuições devidas ao Instituto de Previdência

Municipal de São Paulo — IPREM e ao Hospital do Servidor Público Municipal —

HSPM.

Art. 81. O disposto neste Título não se aplica aos servidores

ocupantes, exclusivamente, de cargos de provimento em comissão.

Art. 82. Aos servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei.

n° 9.160, de 3 de dezembro de 1980, e aos contratados sob o regime da Lei n°

10.793, de 21 de dezembro de 1989, de nível médio, aplica-se, no que couber, as

disposições deste Título, observadas as normas constantes dos artigos 78 e 79

desta lei.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no artigo 79 desta lei aos

servidores referidos no "caput" deste artigo que percebam seus salários pelas

referências DA — 1 a DA —8 e DAI —1 a DAI —8.

Art. 83 . As disposições deste Título aplicam-se aos aposentados de

11 nível médio e pensionistas de servidores de nível médio da Administração direta,

do Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, do Serviço Funerário -

do Município de São Paulo, bem como aos servidores da Câmara Municipal e do

Tribunal de Contas do Município de São Paulo, observadas as normas constantes

dos artigos 78 e 79 desta lei.

TÍTULO III

DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS PARA A VALORIZAÇÃO DOS SERVIDORES DE

NÍVEL SUPERIOR QUE ESPECIFICA
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_ Art. 84. Este título dispõe sobre a valorização dos servidores de_ 	
_

nível superior, cuja remuneração bruta não ultrapasse R$ 41000,00 - (quatro mil --

reais), excluídos os integrantes do Quadro dos Profissionais da Saúde, do Quadro

dos Profissionais da Educação, do Quadro de Profissionais da Guarda Civil

Metropolitana, os Agentes Vistores e Agentes de Apoio Fiscal, bem como os

servidores referidos no artigo 103 desta lei.

Capítulo I

Da Concessão de Bônus Pecuniário

Art. 85. Aos servidores públicos de nível superior, cuja remuneração

bruta não ultrapasse R$ 4.000,00 (quatro mil reais), excluídos os integrantes do

Quadro dos Profissionais da Saúde, do Quadro dos Profissionais da Educação, do

Quadro de Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, os Agentes Vistores e

Agentes de Apoio Fiscal, bem como os servidores referidos no artigo 103 desta lei,

fica concedido bônus pecuniário de valor correspondente a R$ 500,00 (quinhentos

reais), a ser pago, uma única vez, no mês de julho de 2003.

Parágrafo único. O bônus de que trata o "caput" deste artigo não se

incorporará, para quaisquer efeitos, à remuneração dos servidores.

Art. 86. Sobre o bônus de que trata o artigo 85 desta lei não incidirão

quaisquer vantagens de ordem pecuniária, inclusive o décimo terceiro salário, nem

os descontos relativos às contribuições devidas ao Instituto de Previdência

Municipal de São Paulo — IPREM e ao Hospital do Servidor Público Municipal —

HSPM.

Art. 87. O disposto - neste Título . não se aplica - aos servidores

ocupantes, exclusivamente, de cargos de provimento em comissão.

Art. 88. As disposições deste Título aplicam-se, no que couber, aos

servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n° 9.160, de 3 de

dezembro de 1980, e aos contratados sob o regime da Lei n° 10.793, de 21 de

•
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- __dezembro de 1989, de nível superior, observadas as normas • cohstantes dos

artigos 84 e 85 desta l-

Parágrafo único. Aos servidores de que trata o "caput" deste artigo,

que percebam seus salários pelas referências DA-9 em diante e DAS-9 em diante,

aplica-se o disposto nos artigos 84 e 85 desta lei.

Art. 89. As disposições deste Título aplicam-se aos aposentados de

nível superior e pensionistas de servidores de nível superior da Administração

direta, do Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, do Serviço

Funerário do Município de São Paulo, bem como aos servidores da Câmara

Municipal e do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, observadas as

• normas constantes dos artigos 84 e 85 desta lei.

TÍTULO IV

DA VALORIZAÇÃO DOS SERVIDORES DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA

EDUCAÇÃO

Capítulo I

Das Escalas de Padrões de Vencimento do Quadro do Magistério Municipal

Art. 90. As Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro do

Magistério Municipal, do Quadro dos Profissionais da Educação - OPE,

compreendendo as referências, os graus e os valores constantes do Anexo II, a

• que se refere o artigo 6° da Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993,

devidamente reajustadas nos termos da legislação vigente, ficam readequadas em

6% (seis por cento), na seguinte conformidade: -

I - 3% (três por cento), a partir de 1° de junho de 2003, conforme

Anexo V, integrante desta lei; 	 -

II - mais 3% (três por cento), a partir de 1° de agosto de 2003,

totalizando 6% (seis por cento), conforme Anexo XI, integrante desta lei.

Art. 91. As Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro do

Magistério Público Municipal, compreendendo as referências, os graus e o

ot/valores constantes do Anexo II, a que se refere o artigo 23 da Lei n° 11.229, 	 26
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de junho de_1992, devidamente reajustadas nos termos da legislação vigente,

ficam readequadas em 6% (seis por cento), na seguinte conformidà-dé ---- --

1 — 3% (três por cento), a partir de 1° de junho de 2003, conforme

Anexo VI, integrante desta lei;

II — mais 3% (três por cento), a partir de 1° de agosto de 2003,

totalizando 6% (seis por cento), conforme Anexo XI, integrante desta lei.

Art. 92. Fica readequada, a partir de 1° de junho de 2003, a Escala

de Padrões de Vencimentos dos cargos do Quadro de Apoio à Educação, do

Quadro dos Profissionais da Educação - QPE, compreendendo as referências, os

graus e valores constantes do Anexo VII, integrante desta lei.

§ 1°. Na composição da Escala de Padrões de Vencimentos,

observar-se-á, sempre, no mínimo, o percentual de 6,5% (seis inteiros e cinco

décimos por cento) existente entre o valor de cada referência e o da que lhe for

imediatamente subsequênte e entre o valor de cada grau e o do que lhe for

imediatamente subseqüente.

§ 2°. A Escala de Padrões de Vencimentos referida no "cape será

novamente readequada, a partir de 1° de julho de 2003, em 3,2% (três inteiros e

dois décimos por cento), na conformidade dos valores constantes do Anexo V111

desta lei.

§ 3°. O disposto neste artigo aplica-se aos servidores do Quadro

•	 Geral do Pessoal, cujos cargos ou funções integram o Quadro de Apoio à

Educação, não optantes pelos padrões de vencimentos instituídos pela Lei 11.434,

de 1993.

Art. 93. As vantagens pecuniárias percebidas pelos servidores dos

Quadros dos Profissionais da Educação --OPE, que-incidirem sobre as Escalas de

Padrões de Vencimentos dos referidos Quadros, estabelecidas de acordo com as

Leis n° 11.229, de 26 de junho de 1992, e n° 11.434, de 12 de novembro de 1993,

devidamente reajustadas nos termos da legislação vigente, passam a ser,
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Art. 94. A Escala de Padrões de Vencimentos do Quadro dos

Profissionais da Promoção Social - QPP, compreendendo as referências, os graus

e os valores constantes do Anexo II, Tabela "A" — Grupo 2 — Auxiliar de

Desenvolvimento Infantil, a que se refere o artigo 6° da Lei n° 11.633, de 30 de

agosto de 1994, devidamente reajustada nos termos da legislação vigente, fica

readequada em 6% (seis por cento), na seguinte conformidade:

I — 3% (três por cento), a partir de 1° de junho de 2003, conforme

Anexo IX, integrante desta lei;

II — mais 3% (três por cento), a partir de 1° de agosto de 2003,

totalizando 6% (seis por cento), conforme Anexo XI, integrante desta lei.

• Parágrafo único. As vantagens pecuniárias percebidas pelos

servidores titulares de cargos ou ocupantes de funções de Auxiliar de

Desenvolvimento Infantil, que incidirem sobre a Escala de Padrões de

Vencimentos de que trata este artigo, passam a ser calculadas, nos mesmos

percentuais e bases, de acordo com os novos valores constantes da escala ora

readequada.

Art. 95. A Escala de Padrões de Vencimentos instituída para os

cargos de Professor de Desenvolvimento Infantil, nos termos do Anexo I da Lei n°

13.574, de 12 de maio de 2003, devidamente reajustada nos termos da legislação

vigente, fica readequada em 6% (seis por cento), na seguinte conformidade:

I — 3% (três por cento), a partir de 1° de junho de 2003, conforme

• Anexo X, integrante desta lei;

II — mais 3% (três por cento), a partir de 1° de agosto de 2003,

totalizando 6% (seis por cento), conforme Anexo XI, integrante desta lei.

Art. 96. Aos servidores do Quadro Geral de Pessoal cujos cargos ou

funções integram o Quadro de-Apoio à Educação, não-optantes pelos padrões de

vencimentos instituídos pela Lei n° 11.434, de 1993, fica concedido, mensalmente,

abono no valor correspondente a 3,2% (três inteiros e dois décimos por cento)

sobre as respectivas remunerações brutas, a partir de 10 de julho de 20037.
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Capítulo II

Da Gratificação por Desenvolvimento Educacional •

r
(1 çt 2 7. 97. A Gratificação por Desenvolvimento Educacional, instituída

pelas Leis n° 1 , , de 4 de janeiro de 2002, e n° 13.274, de 4 de janeiro de

2002, com as alterações introduzidas pelas Leis n° 13.489, de 6 de janeiro de

2003, e n° 13.565, de 28 de abril de 2003, passa a ser concedida aos servidores

lotados e em efetivo exercício, na seguinte conformidade:

I - nos órgãos centrais da Secretaria Municipal de Educação, com

valor correspondente à média dos valores pagos às Coordenadorias de Educação

•	 das Subprefeituras;

II - nas Coordenadorias de Educação das Subprefeituras, com valor

correspondente à média dos valores pagos às unidades escolares a elas

pertencentes;

III - nas unidades educacionais pertencentes às Coordenadorias de

Educação das Subprefeituras, com os valores estabelecidos nas leis referidas no

"caput" deste artigo.

§ 1°. A gratificação referida no "caput" será concedida em duas

parcelas, a primeira no mês de julho, correspondente a 30% (trinta por cento) do

valor percebido no ano anterior, e a segunda na forma a ser disciplinada em

decreto.

§ 2°. O disposto neste artigo aplica-se aos servidores eleitos

dirigentes de entidades sindicais ou dassistas, afastados nos termos das Leis n°

11.229, de 26 de junho de 1992, e n° 13.121, de 27 de abril de 2001, lotados nos

órgãos centrais da Secretaria Municipal de Educação e nas Coordenadorias de

Educação das Subprefeituras.

§ 3° . Perderá o direito à percepção da Gratificação por

Desenvolvimento Educacional, prevista nas leis referidas no "caput" deste artigo,

os servidores que, no período anterior à sua concessão, vierem a ser ape dos na

forma do artigo 186 da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979.

•
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Capítulo III

Da Verba de Locomoção

Art. 98. Aos titulares de cargos de provimento efetivo de Pedagogo e

de Diretor de Equipamento Social, lotados nos Centros de Educação Infantil, da

Secretaria Municipal de Educação, e de Coordenador Pedagógico, de Diretor de

Escola e de Supervisor Escolar, fica concedida Verba de Locomoção, no valor

correspondente a 10% (dez por cento) da referência inicial do respectivo cargo.

Parágrafo único. A Verba de Locomoção, ora instituída, será devida

apenas enquanto o servidor se encontrar no efetivo exercício das atribuições

111	 próprias do cargo, com efeitos pecuniários a partir de 1° de agosto de 2003.

Art. 99. A Verba de Locomoção não tem natureza salarial ou

remuneratória, não se incorpora à remuneração, não deve ser computada para

efeito de cálculo do 130 (décimo terceiro) salário e não constitui base de cálculo de

contribuição previdenciária ou de assistência à saúde.

Capítulo IV

DA PROGRESSÃO FUNCIONAL DO QUADRO DE APOIO

EDUCACAO

Art. 100. Aos titulares de cargos de provimento efetivo de Agente

• Escolar, do Quadro de Apoio à Educação, do Quadro dos Profissionais de

Educação, fica assegurado, uma única vez, o enquadramento por evolução

funcional nas categorias de referência de vencimentos superior, observado o

mínimo progressivo estabelecido para cada categoria, nos termos da Tabela "B"

do Anexo IV,- integrante da Lei n° 11.434 de 1993.

§ 1°. Para os fins previstos no ucaput", será considerado o tempo de

exercício no cargo ou carreira de Servente Escolar, Contínuo Porteiro e Servente,

na forma do parágrafo 4° do artigo 19 da Lei n° 11.434, de 1993, apura

de dezembro de 2002.

até 31



do proc.
Foffia n°
No 	 L.

Adelina	 - Ate. Parlamentar

§ 2°. Na contagem do tempo, observar-se-ão as normaEfeffitinrias

vigentes.

§ 30. O enquadramento de que trata o "caput" deste artigo será

processado no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data da publicação desta

lei.

§ 4°. O enquadramento previsto neste artigo surtirá efeitos

pecuniários a partir do primeiro dia do mês da publicação do respectivo ato.

Art. 101. A evolução funcional por enquadramento de que trata a Lei

11.434, de 1993, para os profissionais do Quadro de Apoio à Educação, fica

substituída pela progressão funcional, cujos critérios serão definidos no prazo de

111 60 (sessenta) dias, contados da publicação desta lei, garantindo-se, para efeito de

sua apuração, os critérios de maturidade profissional (tempo de serviço),

capacitação (títulos) e avaliação de desempenho individual e institucional.

Parágrafo único. A progressão funcional de que trata o "caput" deste

artigo será estabelecida em lei especifica.

Art. 102. Para os fins da progressão funcional de que trata o art.

101 desta lei, não serão considerados, em hipótese alguma, eventuais reflexos de

decisões judiciais, transitadas ou não em julgado, que determinem ou venham

determinar o recalculo dos vencimentos, com fundamento nas Leis n° 10.688, de

28 de novembro de 1988 e n° 10.722, de 22 de março de 1989, e alterações, ou

quaisquer discussões com fundamento em outras legislações aqui não

•	 especificadas.

CAPITULO V

DO ABONO AOS SERVIDORES QUE ESPECIFICA

Art. 103. Aos titulares de cargos de provimento efetivo de Diretor de

Equipamento Social e de Pedagogo, lotados e em exercício nos Centros de

Educação Infantil da Secretaria Municipal de Educação, será devido abono sobre

I - 3% (três por cento), a partir de 1° de junho de 2003;

o respectivo padrão de vencimentos, na seguinte conformidade:
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II — mais 3% (três por cento), a partir de 1° de agosto de 2003,

totalizando 6% (seis por cento).

Parágrafo único. O abono de que trata o "caput" não se incorporará,

para quaisquer efeitos, à remuneração do servidor e será devido até a

transformação do respectivo cargo, prevista na Lei n° 13.574, de 12 de maio de

2003.

CAPITULO VI

DISPOSICÕES ESPECIFICAS PARA APOSENTADOS, PENSIONISTAS

ADMITIDOS E CONTRATADOS DA EDUCAÇÃO

Art. 104. As disposições contidas neste Titulo aplicam-se, no que

couber:

I — aos servidores admitidos e contratados nos termos das Leis n°

9.160, de 1980, e n° 10.793, de 1989;

II — aos aposentados e pensionistas.

TÍTULO V

DA VALORIZAÇÃO DOS SERVIDORES DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA

SAÚDE

Capitulo I

010	 Das Escalas de Padrões de Vencimento do Quadro dos Profissionais da Saúde

Art. 105. As Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro dos

Profissionais da Saúde - QPS, a que se refere a Lei n° 11.410, de 13 de setembro

de 1993, -ficam readequadas- em 5% (cinco por cento); na seguinte conformidade:

I — 3% (três por cento), a partir de 1° junho de 2003, conforme o

Anexo XIII, integrante desta lei;

II — mais 2% (dois por cento), a partir de 1° agosto de 20 ,

totalizando 5% (cinco por cento), conforme o Anexo XIV, integrante desta lei
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que couber:

I — aos servidores do Hospital do Servidor Público Municipal — HSPM,

do Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, do Serviço Funerário

do Município de São Paulo, do Tribunal de Contas do Município de São Paulo e da

Câmara Municipal;

II — aos servidores do Quadro Geral de Pessoal, cujos cargos ou

funções integram o Quadro dos Profissionais da Saúde — QPS, não-optantes pelos

padrões de vencimentos instituídos pela Lei n° 11.410, de 1993;

III — aos aposentados e pensionistas.

Art. 107. As disposições constantes deste Capítulo não se aplicam

aos empregados públicos das Autarquias Hospitalares Municipais Regionais e do

Hospital do Servidor Público Municipal — HSPM.

Capítulo II

Da Gratificação por Exercício em Posto de Trabalho de Difícil Provimento

Art. 108. Fica criada a Gratificação por Exercício em Posto de

Trabalho de Difícil Provimento, a ser concedida aos titulares de cargos e

ocupantes de funções de Médico do Quadro de Profissionais da Saúde - QPS,

calculada com base em percentual variável de 10% (dez) a 50% (cinqüenta por

•	 cento) sobre o padrão inicial da carreira de Médico na Tabela da Jornada de 40

(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40.

§ 1°. Serão considerados Postos de Trabalho de Difícil Provimento

aqueles para os quais houver acentuado índice de vacância ou de rotatividade.

§ 2°. A- gratificação -referida no "caput" deste artigo aplica-se aos

Médicos que estiverem lotados e em exercício em postos de trabalho que forem

caracterizados como de difícil provimento, das unidades e serviços de saúde

constantes da área de abrangência das Coordenadorias de Saúde das

Subprefeituras do Município de São Paulo, bem como das Autarquias Hospitalares

Municipais Regionais.

•
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Art. 109. Será publicado, anualmente, decreto com os índices de

vacância e de rotatividade de médicos diretamente-vinculados -às-atividades- de

assistência à saúde, de modo a identificar os respectivos graus de dificuldade de

provimento e os correspondentes percentuais de Gratificação por Exercício em

Postos de Trabalho de Difícil Provimento.

Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal de Saúde calcular os

índices de que trata o "caput" deste artigo.

Art. 110. A Gratificação por Exercício em Posto de Trabalho de

Difícil Provimento não se incorporará ou se tomará permanente aos vencimentos,

salários, proventos ou pensões dos servidores, nem servirá de base para cálculo

• de qualquer indenização ou vantagem pecuniária, inclusive adicionais por tempo

de serviço e sexta-parte.

§ 1°. O pagamento da gratificação referida no "caput" deste artigo

cessará nas hipóteses de afastamento do servidor para outros órgãos públicos,

inclusive quando sem prejuízo dos vencimentos, salvo para as Autarquias

Municipais vinculadas à Secretaria Municipal da Saúde.

§ 2°. Para fins de percepção da gratificação referida no "caput" deste

artigo, serão considerados como de efetivo exercício as faltas abonadas, os

períodos de férias, a licença médica, a licença à gestante, a licença-paternidade, a

licença-gala e a licença-nojo, bem como os afastamentos para participação em

eventos de desenvolvimento profissional, desde que regularmente autorizados

• pela Administração e não ultrapassem 5 (cinco) dias úteis.

§ 3°. No caso de faltas justificadas ou injustificadas, o pagamento da

Gratificação referida no "caput" deste artigo será proporcional aos dias

trabalhados.

Art. 111. O - disposto neste Capítulo aplica-se, no - que couber, à

Administração Direta, às Autarquias Hospitalares Municipais Regionais e ao

Hospital do Servidor Publico Municipal - HSPM.

Art. 112. As disposições constantes deste Capítulo serão

regulamentadas pelo Poder Executivo, no prazo de 60 (sessenta dias), contados

da publicação desta lei.
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Capítulo

Alteração da Forma de Pagamento da Gratificação de Municipalização

Art. 113. O artigo 2° da Lei n° 13.510, de 10 de Janeiro de 2003,

passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2°. O pagamento da gratificação não será devido nos períodos

em que o servidor estiver afastado em decorrência de licença para

tratar de assuntos particulares, acompanhar pessoa da família,

prestar serviços em outros órgãos públicos ou participar de eventos

científicos ou culturais cuja duração exceda 5 (cinco) dias.

§ 1°. Não haverá desconto de pagamento da gratificação de que

trata este artigo na hipótese de faltas abonadas.

§ 2°. No caso de faltas justificadas ou injustificadas, o pagamento da

gratificação será proporcional aos dias trabalhados." (NR)

Capítulo IV

Alteração da Forma de Pagamento das Gratificações Especiais do Regime de

Plantão e da Gratificação Especial pela Prestação de Serviços Assistenciais em

Saúde aos Servidores do Quadro dos Profissionais da Saúde

110	 Art. 114. Os §§ 1° e2° do artigo 2° da Lei n°11.716, de 3 de janeiro

de 1995, passam a vigorar com a seguinte redação, acrescendo-se ao artigo o §
30:

"Art. 2° 	

• § 1°. O pagamento das gratificações especiais de-que trata o artigo

1° desta lei cessará nas hipóteses de afastamento do servidor para

outros órgãos públicos, inclusive quando sem prejuízo de

vencimentos, salvo para as autarquias municipais vinculadas à

Secretaria Municipal da Saúde.
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§ 2°. Para fins de percepção da gratificação, serão considerados de

efetivo exercício as faltas abonadas, os períodos de férias, a licença- -

médica, a licença à gestante, a licença-paternidade, a licença-gala e

a licença-nojo, bem como os afastamentos para participação em

eventos de desenvolvimento profissional, desde que regularmente

autorizados pela Administração e não ultrapassem 5 (cinco) dias

úteis.

§ 3°. No caso de faltas justificadas ou injustificadas, o pagamento da

gratificação será proporcional aos dias trabalhados." (NR)

Capítulo V

Gratificação Especial pela Prestação de Serviços em Unidades Assistenciais de

Saúde para os Servidores que Especifica

Art. 115. Fica instituída a gratificação especial pela prestação de

serviços em unidades assistenciais de saúde, a ser paga, a partir de 1° de junho

de 2003, aos servidores municipais ocupantes de cargos ou que exerçam funções

de nível médio e de nível superior, lotados e em exercício na Secretaria Municipal

da Saúde, desde que não integrantes do Quadro dos Profissionais da Saúde —

Q PS.

§ 1°. Fica vedado o pagamento da gratificação de que trata o "caput"

deste artigo aos empregados públicos das Autarquias Hospitalares Municipais

Regionais.

§ 2°. O valor da gratificação de que trata o "caput" deste artigo

corresponderá a 40% (quarenta -por cento) do padrão inicial da Tabela da Jornada

de 40 (quarenta) horas semanais — J-40, da carreira a que pertencer o servidor.

Art. 116. O pagamento da gratificação de que trata o artigo 115

desta lei cessará nas hipóteses de afastamento do servidor para outros órgãos

públicos, inclusive quando sem prejuízo de vencimentos, salvo para as autarquias

municipais vinculadas à Secretaria Municipal da Saúde.
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Art. 117. Para fins de percepção da gratificação de que trata o artigo

115 desta lei serão considerados de efetivo exercício as faltas abonadas,--os

períodos de férias, a licença médica, a licença à gestante, a licença-paternidade, a

licença-gala e a licença-nojo, bem como os afastamentos para participação em

eventos de desenvolvimento profissional, desde que regularmente autorizados

pela Administração e não ultrapassem 5 (cinco) dias úteis.

Parágrafo único. Nos casos de faltas justificadas ou injustificadas, a

gratificação será paga proporcionalmente aos dias trabalhados.

Art. 118. A gratificação especial pela prestação de serviços em

unidades assistenciais de saúde será paga até a implementação do novo Plano de

• Cargos, Carreiras e Salários da Prefeitura do Município de São Paulo das

respectivas carreiras.

Art. 119. As disposições constantes deste Capítulo aplicam-se, no

que couber, aos servidores municipais lotados nas unidades de saúde

municipalizadas, aos servidores municipais afastados para as Autarquias

Hospitalares Municipais Regionais vinculadas à Secretaria Municipal da Saúde,

inclusive para o Hospital do Servidor Público Municipal — HSPM, para o Sistema

de Atendimento Pré-Hospitalar da Divisão Técnica de Fiscalização, Comunicação

e Informação da Central de Comunicação — CECOM/SMS, aos servidores lotados

na Secretaria Municipal da Saúde que sejam transferidos para as Subprefeituras e

aos novos servidores que venham a ser lotados nas Coordenadorias de Saúde

• das Subprefeituras.

Art. 120. As disposições constantes deste Capítulo aplicam-se, no

que couber, aos servidores municipais lotados no Departamento de Inspeção

Municipal de Alimentos — DIMA, da Secretaria Municipal de Abastecimento, e no

Departamento de Saúde do Trabalhador• Municipal — DESAT, da - Secretaria

Municipal de Gestão Publica, aos servidores do Quadro dos Profissionais da

Saúde — QPS lotados no Departamento de Alimentação e Suprimentos — DAS, da

Secretaria Municipal de Abastecimento, na Divisão Técnica de Medicina

Veterinária e Manejo da Fauna Silvestre, do Departamento de Parques e Áreas

Verdes, da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, e na ,Di<são
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Técnica de Saúde, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, gáraó4rrn aos

ocupantes de cargos ou funções de Atendente de Enfermagem -e -de-Auxiliar de

Enfermagem lotados nos Centros de Educação Infantil, da Secretaria Municipal de

Educação.

Art. 121. A importância paga a título de gratificação especial pela

prestação de serviços em unidades assistenciais de saúde não tem natureza

salarial ou remuneratória, não se incorpora à remuneração do servidor para

quaisquer efeitos, não será computada para fins de pagamento do 13 0 (décimo

terceiro) salário e não constituirá base de cálculo de contribuição previdenciária ou

de assistência à saúde.•
TÍTULO VI

DISPOSIÇÕES SOBRE A REORGANIZAÇÃO DA CARREIRA DE AGENTE

VISTOR E DE AGENTE DE APOIO FISCAL DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS

DA FISCALIZAÇÃO

Capítulo I

Da Valorização das Carreiras de Agente Vistor e de Agente de Apoio Fiscal

Art. 122. As carreiras de Agente Vistor e de Agente de Apoio Fiscal,

constantes do Anexo I, Tabela "A" — cargos do Grupo 2, do Quadro dos

Profissionais da Fiscalização - QPF, a que se refere a Lei n° 12.477, de 22 de

• setembro de 1.997, com a alteração introduzida pela Lei n° 13.109, de 29 de

dezembro de 2000, ficam reorganizadas na conformidade do Anexo XV, integrante

desta lei.

Parágrafo único. As carreiras a que se refere o "caput" deste artigo

ficam incluídas-no Grupo Ocupacional 1, .cargos de natureza técnica ou técnico-

científica, cujo exercício exija a formação de grau superior, a que se refere o artigo

7° da Lei n° 12.477, de 1.997.

Art. 123. As carreiras a que se refere o artigo 122 ficam constituídas

de duas classes, identificadas pelos algarismos romanos 1 e II, com a quantidadw
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denominação, referências e formas de provimento constantes do Anexo XV,

integrante desta lei.

Art. 124. Os cargos da Classe I das carreiras de Agente Vistor e de

Agente de Apoio Fiscal serão providos mediante concurso público de provas ou de

provas e títulos.

Parágrafo único. Os profissionais que iniciarem exercício em cargos

de provimento efetivo, após a data da publicação desta lei, serão enquadrados na

Categoria 1 da Classe 1 das respectivas carreiras.

Art. 125. Os cargos da Classe II das carreiras serão providos

mediante concurso de acesso de provas e títulos, observadas as exigências

• estabelecidas para a Categoria 1, na forma do disposto no Anexo XV, integrante

desta lei.

Art. 126. Ficam instituídas as Escalas de Padrões de Vencimentos,

compreendendo as referências e os valores constantes do Anexo XVI, Tabelas "A"

e "B", integrante desta lei.

§ 1°. As Escalas de Padrões de Vencimentos constantes do Anexo

XVI desta lei passam a integrar o Anexo II a que se refere o artigo 6° da Lei n°

12.477, de 1997, e legislação subseqüente, como Tabelas "D" e "E".

§ 2°. Em decorrência do disposto no § 1° deste artigo, a Tabela "D",

prevista para o Grupo 3 do Quadro dos Profissionais da Fiscalização, fica alterada

para Tabela "F".

§ 3°• Na composição das Escalas de Padrões de Vencimentos,

observar-se-á, sempre, no mínimo, o percentual existente entre o valor de uma

referência e a que lhe for imediatamente subseqüente.

§ 4° Observar-se-á, ainda, em cada grau, no mínimo, o percentual

existente nas Escalas de Padrões de Vencimentos constantes do Anexo XVI,

integrante desta lei;

§ 5°. As Escalas de Padrões de Vencimentos de que trata este artigo

serão atualizadas, a partir do mês de julho de 2003, de acordo com os reajustes e

revalorizações concedidos aos servidores municipais, nos termos da legislaçãji

específica.

•
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Art. 127. Aos Agentes Vistores e aos Agentes de Apoio Fiscal

aplicam-se as disposições previstas nos artigos 16 a 20 da Lei n°12. -477-,-de 1997,

para os titulares de cargos de provimento efetivo do Grupo 1 do Quadro dos

Profissionais da Fiscalização, no que se refere aos enquadramentos nas

categorias superiores da respectiva carreira.

Art. 128. Os Agentes Vistores e os Agentes de Apoio Fiscal, quando

nomeados ou designados para o exercício de cargos de provimento em comissão,

terão, a título de remuneração, enquanto no exercício desses cargos:

I - o respectivo padrão de vencimentos do cargo efetivo, constante do

Anexo II, Tabela C - Grupo 1, da Lei n° 12.477, de 1997, reajustada nos termos

• da legislação específica;

II - a gratificação de produtividade fiscal, na conformidade do

disposto no artigo 131 desta lei;

III - a gratificação de função, instituída no artigo 10 da Lei n° 10.430,

de 29 de fevereiro de 1988, nos percentuais e bases estabelecidos no Anexo III -

Gratificação de Função, Grupo 1, da Lei n° 12.477, de 1997.

Parágrafo único. A gratificação de função de que trata este artigo

observará as condições, critérios, incompatibilidades e vedações estabelecidas na

legislação municipal específica e, em especial, os constantes da Lei n° 10.430, de

1988.

Art. 129. O Agente Vistor e o Agente de Apoio Fiscal ficam sujeitos à

• Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais J-40, no exercício de

cargo de provimento efetivo ou em comissão.

Art. 130. A Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho

semanais — J-40, relativa ao Agente Vistor e ao Agente de Apoio Fiscal, será

cumprida na forma da regulamentação • específica, ficando ambos sujeitos ao

cumprimento, em regime de plantão, quando assim o exigir o funcionamento de

unidades que prestam serviços essenciais no Município.

Parágrafo único. Os titulares de cargos de Agente Vistor e de

Agente de Apoio Fiscal ficam sujeitos à prestação de serviços quando convocados
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em quaisquer horas e dias, incluídos sábados, domingos, feriados e pontos

facultativos.

Art. 131. Mantidos seus parágrafos, o "caput" do artigo 9° da Lei n°

10.224, de 15 de dezembro de 1986, com a redação dada pelo artigo 9° da Lei

11.270, de 22 de outubro de 1992, e pelo artigo 81 da Lei n° 12.477, de 1997,

complementado pelo artigo 109 da Lei 12.568, de 20 de fevereiro de 1998, passa

a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 9° — Para os efeitos do disposto no artigo anterior, a apuração

da produtividade fiscal far-se-á, mensalmente, mediante a atribuição

de pontos equivalente, cada um, a 0,025%(vinte e cinco milésimos

por cento) do valor do vencimento correspondente ao padrão QPF-6-

A, da Tabela da Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho

semanais — J-40, prevista para a carreira de Agente Vistor, não

sendo remunerados os pontos excedentes a 3.000 (três mil). " (NR)

Art. 132. Mantidos seus parágrafos, o artigo 15 da Lei n° 9.480, de 8

de junho de 1982, alterado pelo artigo 12 da Lei n° 11.270, de 1992, e pelo artigo

82 da Lei 12.477, de 1997, complementado pelo artigo 109 da Lei 12.568, de

1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 15 — Para os efeitos do disposto no artigo anterior, a apuração

da atividade fiscal far-se-á, mensalmente, mediante a atribuição de

pontos, equivalente, cada um, a 0,025 % (vinte e cinco milésimos por

cento) do valor do vencimento correspondente ao padrão QPF-6-A,

da Tabela da Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho

semanais — J-40 prevista para a carreira de Agente de Apoio Fiscal,

não sendo remunerados os pontos excedentes a:

a) 3.000 (três mil), quando o servidor estiver no exercício do

cargo de Agente de Apoio Fiscal — referências. QPF-6 a QPF-12;

b) 3.800 (três mil e oitocentos), quando o servidor estiver no

exercício do cargo de Encarregado de Setor Técnico — referência

DAS 10, privativo da nova carreira de Agente de Apoio Fiscal." (NR)
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Art. 133. Ficam mantidas as atuais competências previstas para os

ocupantes de cargos de Agente Vistor e de Agente de Apoio Fiscal.

Art. 134. Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo de

Agente Vistor e de Agente de Apoio Fiscal serão enquadrados no prazo de até 60

(sessenta) dias, a contar da data da publicação desta lei, nas Categorias da

Classe I das carreiras ora reorganizadas, desde que comprovem possuir diploma

de curso superior expedido por entidade oficial ou oficializada, devidamente

registrado no órgão competente, de acordo com os seguintes critérios:

I - titulares de cargos da Categoria 1 das atuais carreiras - na

•
Categoria 1 da Classe 1;

II - titulares de cargos da Categoria 2 das atuais carreiras - na

Categoria 2 da Classe I;

III - titulares de cargos da Categoria 3 das atuais carreiras — na

Categoria 3 da Classe 1;

IV - titulares de cargos das Categorias 4 e 5 das atuais carreiras - na

Categoria 4 da Classe I.

§ 1°. Os atuais ocupantes de cargos de Agente Vistor e de Agente de

Apoio Fiscal que ingressaram na carreira após a Lei n° 13.109, de 2000, ficam

dispensados da apresentação de diploma de curso superior.

§ 2°. O enquadramento produzirá efeitos a partir do primeiro dia do

•
mês da publicação do respectivo ato.

§ 3°. Até a publicação do ato de enquadramento, os servidores

abrangidos por este Título receberão seus vencimentos na forma prevista na

legislação vigente para o Quadro dos Profissionais da Fiscalização - Grupo 2,

devidamente reajustados de acordo com as normas em vigor, mantidos o padrão

de vencimentos atual de seus cargos e demais benefícios nos percentuais e bases

atualmente percebidos.

§ 4°. O servidor conservará, no enquadramento, o mesmo grau de

sua situação anterior.

Art. 135. Os atos necessários à implementação do enquadrament

9?dos atuais titulares de cargos de Agente Vistor e de Agente de Apoio Fiscal s ão
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realizados pelo Departamento de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de

Gestão Pública.

Art. 136. Os titulares de cargos de Agente Vistor e de Agente de

Apoio Fiscal poderão computar, para efeitos de evolução funcional, cursos de

graduação, exceto aquele apresentado para o provimento do cargo ou

enquadramento nas novas carreiras.

Art. 137. Em decorrência da reorganização das carreiras de Agente

Vistor e de Agente de Apoio Fiscal, na forma do Anexo XV, integrante desta lei, o

tempo de permanência na atual carreira será considerado como de exercício nas

novas carreiras, para todos os efeitos legais.

Art. 138. Excepcionalmente, a primeira promoção por antigüidade

dos atuais titulares de cargos de Agente Vistor e de Agente de Apoio Fiscal,

enquadrados na forma desta lei, tomará por base o grau e a categoria em que o

servidor se encontrava na data de sua publicação, observados os eventos

ocorridos até 31 de dezembro do ano anterior.

Art. 139. Mantidas as atuais lotações, os cargos de provimento em

comissão, privativos da carreira de Agente Vistor da Secretaria Municipal das

Subprefeituras, ficam com as denominações e as referências alteradas na

seguinte conformidade:

I - 9 (nove) cargos de Encarregado de Subunidade II, Ref. DAI-6,

para Encarregado de Setor Técnico, Ref. DAS-9;

II - 13 (treze) cargos de Chefe de Unidade Regional, Ref. DAI-8, para

Chefe de Seção Técnica, Ref. DAS-10.

Art. 140. Mantidas as atuais lotações, 1 (um) cargo de Chefe de

Seção II, Ref. DAI-7, de livre provimento pelo Prefeito, dentre Agentes Vistores de

SEMAB e 25 (vinte e cinco) cargos de Chefe de Seção- II, Ref.- DAI-7, de livre

provimento em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira de Agente

Vistor, todos da Secretaria Municipal de Abastecimento, ficam com a denominação

e a referência alteradas para Chefe de Seção Técnica, Ref. DAS-10, passando a

ser seção técnica as unidades correspondentes a esses cargos.
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Parágrafo único. Fica ressalvada a situação dos atuas ti :tilares aos

cargos referidos no "caput" deste artigo.

Art. 141. Mantidas as atuais lotações e formas de provimento, 14

(catorze) cargos de Encarregados de Setor, Ref. DAÍ —7, privativos da carreira de

Agente de Apoio Fiscal, criados pela Lei n° 9.480, 1982, ficam com a

denominação e a referência alteradas para Encarregado de Setor Técnico, Ref.

DAS-9.

Art. 142. Ficam incluídos, no Anexo IX - Tabela de Cálculo de

Gratificações, a que se refere o artigo 76 da Lei n° 12.477, de 1997, na parte

relativa aos cargos efetivos do Grupo 1, os cargos de Agente Vistor e de Agente

• de Apoio Fiscal, na conformidade do Anexo XVII, integrante desta lei.

§ 1°. Em decorrência do disposto no "caput" deste artigo, ficam

excluídos do Grupo 2 a que se refere o artigo 76 da Lei n° 12.477, de 1997, os

cargos de Agente Vistor e de Agente de Apoio Fiscal.

§ 2°. As demais gratificações devidas aos Agentes Vistores e

Agentes de Apoio Fiscal ficam mantidas nas atuais bases e incidências,

percentuais e condições até que sejam instituídos todos os Quadros Especiais e

Planos de Carreira para os servidores da Prefeitura do Município de São Paulo.

§ 30. Os Agentes Vistores e Agentes de Apoio Fiscal, titulares de

cargos de provimento efetivo, e que tenham a gratificação prevista no artigo 100,

inciso 1, da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, tornada permanente nos

• termos da Lei n° 10.442, de 4 de março de 1988, passarão a receber as novas

bases fixadas nesta lei, automaticamente, a partir da data de seu enquadramento.

Art. 143. Aos atuais titulares de cargos de provimento efetivo de

Agente Vistor e de Agente de Apoio Fiscal, enquadrados nos termos desta lei, que

tenham a permanência da gratificação de função- nos percentuais e bases

estabelecidos para o Grupo 2 do Anexo III da Lei n° 12.477, de 1997, fica

assegurada a percepção da referida vantagem nos percentuais e bases fixados

para o Grupo 1 do citado Anexo III da mesma lei.

Parágrafo único. Aos servidores referidos no "caput" deste artigo,

que tenham a permanência da gratificação de função corre~iel rité—)às
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Referências DAI-1 a DAI-8, fica assegurado o direito à percepção da vantagem

correspondente à Referência DAS-9 do Grupo 1 do Anexo Ilida - Lei n° 12.477,-de

1997,observado o disposto nos artigos 140 e 141 desta lei.

Art. 144. O enquadramento dos atuais titulares de cargos de

provimento efetivo de Agente Vistor e de Agente de Apoio Fiscal, na nova situação

definida por esta lei, implica a renúncia à percepção da gratificação de função nos

percentuais e bases fixados no Anexo III - Grupo 2 da Lei n° 12.477, de 1997,

inclusive a tornada permanente.

Parágrafo único. A percepção da gratificação de função nas bases e

percentuais estabelecidos no inciso III do artigo 128 desta lei, inclusive a tornada

• permanente, implica a exclusão, por incompatibilidade, da percepção dos

percentuais estabelecidos no Anexo III - Grupo 2 da Lei n° 12.477, de 1997.

Art. 145. Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo de

Agente Vistor e de Agente de Apoio Fiscal, enquanto não apresentarem o diploma

de nível superior, permanecerão na situação em que se encontram, percebendo

seus vencimentos de acordo com as Escalas de Padrões de Vencimentos

atualmente vigentes para o Quadro dos Profissionais da Fiscalização do Grupo 2,

mantida a concessão ou percepção da gratificação de função nos percentuais e

bases estabelecidos para aquele Grupo no Anexo IH da Lei n° 12.477, de 1997.

Parágrafo único. Os servidores de que trata o “capur deste artigo,

na medida em que apresentarem a habilitação exigida, serão enquadrados nos

• termos do artigo 134 desta lei.

Art. 146. Os cargos ocupados pelos servidores de que trata o artigo

145 desta lei reverterão ao Grupo 2 do Quadro dos Profissionais da Fiscalização,

retornando ao Grupo 1 quando do enquadramento de seus titulares na forma do

artigo 134 desta lei ou quando de suas vacâncias.

Art. 147. Fica assegurado aos atuais titulares de cargos de

provimento efetivo de Agente Vistor e de Agente de Apoio Fiscal o cômputo do

período de percepção de gratificação de função anteriormente a esta lei, para os

efeitos de permanência, nos novos percentuais e bases previstos no Anexo II -

Grupo 1 da Lei n° 12.477, de 1997.

ntar
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Art. 148. Os atuais titulares de cargos de Agente Vistor e Agente de

Apoio Fiscal, que não possuírem a habilitaçãõ-de-nível superior,- poderão titularizar

os cargos de provimento em comissão de que tratam os artigos 139, 140 e 141

desta lei, recebendo, nessa hipótese, a gratificação de função nos percentuais e

bases estabelecidos para o Grupo 2 do Anexo III da Lei n° 12.477, de 1997.

Art. 149. O disposto neste Titulo aplica-se, no que couber, aos

servidores admitidos ou contratados nos termos das Leis n° 9.160, de 3 de

dezembro de 1980, e n° 10.793, de 1989, desde que se encontrem em efetivo

exercício.

§ 1°. Os salários dos servidores de que trata o "caput" deste artigo,

•	 que comprovarem possuir a habilitação de nível superior, serão fixados na

categoria inicial da Classe I da Carreira de Agente Vistor.

§ 2°. Na hipótese do § 1° deste artigo, fica garantida a manutenção

do grau que obtiveram em razão do enquadramento de que trata o artigo 51,

inciso VI, da Lei n° 12.477, de 1997.

Art. 150. A Gratificação de produtividade fiscal de que trata o artigo

9° da Lei n° 10.224, de 1986, com a redação dada pelo artigo 9° da Lei n° 11.270,

de 1992, e pelo artigo 81 da Lei n° 12.477, de 1997, complementado pelos artigos

109, da Lei n° 12.568, de 1998, e 131 desta lei, fica estendida aos servidores

admitidos ou contratados nos termos das Leis n° 9.160, de 1980, e n° 10.793, de

1989, para as funções de Agente Vistor.

Capítulo II

Do Bônus Pecuniário

Art. 151: Fica criado um • bônus--pecuniário -mensal, no valor de R$

500,00 (quinhentos reais), a ser concedido aos servidores ocupantes de cargos ou

funções de Agente Vistor e de Agente de Apoio Fiscal que se encontrem em

atividade e estejam devidamente matriculados ou que venham a se matricular em

curso de nível superior, devidamente reconhecido.
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§ 1°.  O bônus de que trata o "caput" deste artigo não será devido ao

servidor que estiver cursando escola pública de nível -ii-Jperior - ou -- que- seja

beneficiário de bolsa de estudos de qualquer natureza.

§ 2°. Para efeito do início do recebimento do bônus mensal

instituído pelo "caput" deste artigo, o Agente Vistor ou o Agente de Apoio Fiscal

deverá comprovar, por meio de declaração fornecida pela instituição de ensino,

matrícula em curso superior, devidamente reconhecido, dela constando o período

de duração do curso.

§ 3°. Para a continuidade do recebimento do bônus mensal, o Agente

Vistor ou o Agente de Apoio Fiscal deverá comprovar, semestralmente, o

•	 aproveitamento escolar, por meio de declaração fornecida pela instituição de

ensino, a ser apresentada ao órgão de pessoal competente.

§ 4°. O Agente Vistor ou o Agente de Apoio Fiscal deverá concluir o

curso de graduação no período mínimo de duração do curso em que estiver

matriculado.

§ 5°. A inobservância ao disposto nos parágrafos deste artigo,

acarretará a imediata cessação do pagamento do bônus mensal, sem prejuízo das

normas disciplinares previstas em legislação especifica.

Art. 152. A importância paga a título de bônus mensal, instituído na

forma deste Capítulo, não tem natureza salarial ou remuneratória, não se

incorpora à remuneração, não será computada para efeito de cálculo do 13°

1110	 (décimo terceiro) salário e não constituirá base de cálculo de contribuição

previdenciária ou de assistência à saúde.

Título VII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 153. O disposto nesta lei não se aplica aos servidores

ocupantes, exclusivamente, de cargos de provimento em comissão.
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Art. 154. A efetiva implementação do disposto no Título I não

constituirá impedimento à nomeação de candidatos aprovados em concursos ---

públicos com prazos de validade ainda em vigor na data da publicação desta lei.

Art. 155. Dois cargos de Procurador da Fazenda, Referência DAS-

13, de livre provimento em comissão pelo Prefeito dentre integrantes da carreira

de Procurador do Município, atualmente lotados na Procuradoria da Fazenda

Municipal, constantes da coluna "Situação Nova" do Anexo I a que se refere o

artigo 10 da Lei n° 13.169, de 11 de julho de 2001, ficam transferidos para a

Secretaria do Governo Municipal, com a denominação alterada para Assessor

Técnico (Gab. Pref.), passando o seu provimento a se dar, livremente em

comissão pelo Prefeito, dentre advogados com comprovada experiência, por mais

de 5 (cinco) anos, na área do Direito Público.

Art. 156. O § 1° do artigo 1° da Lei n° 12.858, de 18 de junho de

1999, alterado pelo artigo 90 da Lei n° 13.598, de 5 de junho de 2003, passa a

vigorar com a seguinte redação:

"Art.1° 	

§1°. Independentemente da jornada de trabalho a que

estejam sujeitos, aos servidores submetidos ao regime

de plantão de 12 (doze) horas ou mais, será devido o

valor integral do Auxílio-Refeição para cada período de

6 (seis) horas prestadas ininterruptamente". (NR)

Parágrafo único. Os efeitos pecuniários decorrentes do disposto

neste artigo retroagem a 6 de junho de 2003.

Art. 157. As despesas com a execução desta lei correrão por conta

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. -158. - Esta -lei entrará-em -vigor na - data -de -sua - publicação,

observadas as especificidades de cada Título.

JAWG,S/min

ServidMs 121



SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

N° DE
CARGOS

DENOMINAÇÃO DO CARGO REF.
PARTE

TABELA
N° DE

CARGOS
DENOMINAÇÃO DO CARGO REF.

PARTE
TABELA

FORMA DE PROVIMENTO

1.390

99

Auxiliar de Serviços de Saúde
a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3
d) Categoria 4

Áreas:
1) Necrópsia (12 cargos)
2) Laboratório (259 cargos)
3) Radiologia (96 cargos)
4) Zoonoses (1023 cargos)

Atendente de Enfermagem
a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3
d) Categoria 4	 illiw

QPS-1
QPS-2
QPS-3
QPS-4

QPS-1
QPS-2
QPS-3
QPS-4

PP-Ill

PS

23.331 Agente de Apoio - Nível I

a) Categoria 1

.
b) Categoria 2

c) Categoria 3

d) Categoria 4

e) Categoria 5

1

2

3

4

5

PP-III Mediante concurso público de provas ou de
provas e títulos, exigida a formação escolar
mínima do Ensino Fundamental Completo

Enquadramento nos termos do § 2° do artigo
8° desta lei.

Progressão mediante avaliação de desem-
penho, dentre titulares de cargos da
Categoria 1, Nível I.

Progressão mediante avaliação de desem-
penho, dentre titulares de cargos da
Categoria 2, Nível I.

Progressão mediante avaliação de desem-
penho, dentre titulares de cargos da
Categoria 3, Nível I. 	 i r

2
Progressão mediante avaliação de desem-
penho, dentre titulares de cargos da
Categoria 4, Nível I. 	 •	 e: r,

g	 ', 1
e rt

,

Anexo I a que se referem os artigos 2° e 3° da Lei n°
Quadro de Pessoal do Nível Básico
Enquadramento dos Cargos
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N° DE
CARGOS

DENOMINAÇÃO DO CARGO REF.
PARTE

TABELA
N° DE

CARGOS
DENOMINAÇÃO DO CARGO REF.

PARTE
TABELA

FORMA DE PROVIMENTO

15.554 Agente de Apoio - Nível II PP-Ill Mediante concurso de promoção, de provas
ou de provas e títulos, dentre titulares
cargos do Nível I.

de

a) Categoria 1 6 Enquadramento nos termos do § 2° do artigo
8° desta lei.

b) Categoria 2 7 Progressão, mediante avaliação de desem-
penho, dentre titulares de cargos
ria 1, Nível II.

da Catego-

c) Categoria 3

d) Categoria 4

8

9

Progressão, mediante avaliação de
penho dentre titulares de cargos da
ria 2, Nível II.

Progressão, mediante avaliação de

desem-
Catego-

desem-
penho dentre titulares de cargos da
ria 3, Nível II. 

Catego-

% e) Categoria 5 10 Progressão, mediante avaliação e desem-
penho dentre titulares de cargos da
ria 4, Nível II.

Catego-
):-ca.
W..
g
Q t

3.997 Auxiliar de Apoio Ad , inistrativo
a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3
d) Categoria 4

QPA-4
QPA-5
QPA-6
Q PA-7

PP-Ill c	 i(
§ á'

cf).4
R-
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N° DE
CARGOS

DENOMINAÇÃO DO CARGO REF.
PARTE

TABELA
N° DE

CARGOS
DENOMINAÇÃO DO CARGO REF.

PARTE
TABELA

FORMA DE PROVIMENTO

Áreas :
1) Administração Geral

(211 cargos) •

2) Costura (236 cargos)
3) Cozinha (2405 cargos)
4) Lavanderia (54 cargos)
5) Telefonia (435 cargos)
6) Zeladoria (656 cargos)

5.186 Motorista
a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3
d) Categoria 4

QPA-4
QPA-5
QPA-6
QPA-7

PP-III

3 Encadernador
a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3

QPA-4
QPA-5
QPA-6
QPA-7

PS

)›.ci.d) Categoria 4	 Illew

856 Agente de Copa
a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3
d) Categoria 4

o •A-2
Q " ..-3
QPA .
QPA-5

PP-Ill g

.....	 e

es.	 •3
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N° DE
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DENOMINAÇÃO DO CARGO REF.
PARTE

TABELA
N° DE

CARGOS
DENOMINAÇÃO DO CARGO REF. PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO

110 Ascensorista
a) Categoria 1
b) Categoria 2

QPA-2
QPA-3

PP-III

c) Categoria 3
d) Categoria 4

QPA-4
QPA-5

1

16.954 Agente da Administração
a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3
d) Categoria 4

QPA-1
QPA-2
QPA-3
QPA-4

PP-Ill

Áreas
1) Armazenagem (496 cargos)
2) Serviços Gerais (11.527 cargos)
3) Vigilância (4.931 cargos)

5.417 Oficial de Obras
a) Cat .= •oria
b) Cat- goria 2
c) Catd oda 3

QPD-4
QPD-5
QPD-6

PP-III

d) Cate oria 4 QPD-7 >0.co
Áreas:
1) Conservaçã011eilli!ki.	 : o.

(3.593 cargos)
\

2) Jardinagem ( 1.315 cargo 1
3) Limpeza Pública ( 47 cargos
4) Vias Públicas ( 462 cargos) -á i

jv'l-csA
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N° DE
CARGOS

DENOMINAÇÃO DO CARGO REF.
PARTE

TABELA
N° DE

CARGOS
DENOMINAÇÃO DO CARGO REF.

PARTE
TABELA

FORMA DE PROVIMENTO

1.781

1.593

Oficial de Manutenção
a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3
d) Categoria 4

Áreas :
1) Automotores (1.568 cargos)
2) Marcenaria (213 cargos)

Oficial de Máquinas e
Equipamentos
a) Categoria 1

- -tegoria 2
c) Cat- •oria 3
d) Categ • ia 4

\ Áreas :

\
1) Caldei :	 (9, cargos)
) O •II-t• -o • - Máquinas de

Wel° Pé • e (427 cargos)
3) Operação • = Máquinas de

Pequeno Po	 (303 cargos)
4) Operação de M- quinas

Pesadas (545 ca .os)
5) Destinação de Lix•

(141 cargos)
6) Tornearia (85 cargos)

QPD-4
QPD-5
QPD-6
QPD-7

QPD-4
QPD-5
QPD-6
QPD-7

PP-III

PP-III

>c:2-(D.

2.
o

•	 c	

•
I

., .
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N° DE
CARGOS

DENOMINAÇÃO DO CARGO REF.
PARTE

TABELA
N° DE

CARGOS
DENOMINAÇÃO DO CARGO REF. PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO

1.339

94

66

Agente de Desenvolvimento
a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3
d) Categoria 4

Salva-Vidas
a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3
d) Categoria 4

Operador de Piscinas
a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3
d) Categoria 4

QPD-1
QPD-2
QPD-3
QPD-4

QCE-3
QCE-4
QCE-5
QCE-6

QCE-1
QCE-2
QCE-3
QCE-4

PP-III

PP-III

PP-Ill



Anexo II a que se refere o Artigo 70 da Lei n°
Quadro de Pessoal do Nível Básico
Cargos de Provimento Efetivo de Agente de Apoio

Tabela A - Jornada de 24 horas de trabalho semanais - J-24
Referência Valor

B-1 251,21

B-2 267,54

B-3 284,93

B-4 303,45

B-5 323,17

B-6 344,18

B-7 366,55

B-8 390,38

B-9 415,75

B-10 442,78

Tabela B - Jornada de 30 horas de trabalho semanais - J-30
Referência Valor

B-1 314,02

B-2 334,43

B-3 356,16

B-4 379,31

B-5 403,97

B-6 430,22

B-7 458,19

B-8 487,97

B-9 519,69

8-10 553,47



•

Tabela C - Jornada de 40 horas de trabalho semanais - J-40
Referência Valor

B-1 418,69

B-2 445,90

B-3 474,88

B-4 505,75

B-5 538,62

B-6 573,63

B-7 610,92

B-8 650,63

B-9 692,92

B-10 737,96

•



Folh2. p,°__(2_do proc.

Adelína	 t"..S t Patiamentar

RF. 100.406

1

Anexo III a que se refere o artigo 23 da Lei n°
Quadro de Pessoal do Nível Básico - 
Gratificação de Função

Padrão do Cargo exercido
% sobre QPA-1-A

J-40

DAI-1 60%

DAI-2 80%

DAI-3

DAI-4

90%

DAI-5

DAI-6

130%

DAI-7

DAI-8

160%

DAS-9

DAS-10

190%

DAS-11 em diante 220%

•
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Anexo IV, a que se refere o artigo 10 da Lei n°
Quadro de Pessoal do Nível Básico - Atribuições dos Cargos de Agente de Apoio

Foh n°___It_k_do proc.

DENOMINAÇÃO Agente de Apoio	 ,.	 (..	 's .. •	 i.--vtilarnP

DEFINIÇÃO
Profissionais que realizam atividades operacionais de apoio às ativflArdgnkán	 is
da PMSP.	 iuu.40S

_	 _	 _
ABRANGÊNCIA

Todas as atividades da Prefeitura do Município de São Paulo, exceto as especificas da área de
Educação

ATRIBUIÇÕES GERAIS

Visão Sistémica:	 Desempenhar as atribuições especificas, percebendo a interrelação e a interdependência de cada
uma das tarefas com as atividades globais da Prefeitura e seus respectivos impactos no todo.

'
Qualidade :	 Executar as atribuições do cargo, buscando a satisfação das necessidades e superação das

expectativas dos clientes ou usuários internos e externos da Prefeitura do Município de São Paulo.
•

Trabalho em Equipe: 	 Realizar o trabalho em colaboração com outros profissionais, buscando a complementaridade de
outros conhecimentos e especializações.

Ética :	 Desenvolver as atividades profissionais, observando questões relacionadas à justiça e à ética nas

•	

relações de trabalho.

ATRIBUIÇÕES BÁSICAS

Relacionamento Interpessoal : Agir de forma empática e cordial com as demais pessoas, durante o exercício das
funções do cargo.

Atenção : Executar suas atividades profissionais com exatidão, ordem e esmero.

Envolvimento : Desempenhar as atribuições especificas com o objetivo de atingir os resultados estabelecidos.

Flexibilidade: Possuir a capacidade para lidar com diferentes tipos de situações no exercício do cargo.

Organização : Organizar os materiais utilizados na realização do trabalho.

Pró-atividade: Prever situações e atuar antecipadamente, adotando ações proativas ao invés de atuar, somente,
através de ações reativas.

hire : Buscar sistematicamente ampliar os conhecimentos referentes aos assuntos relacionados às suas
atividades.

Iniciativa : Realizar outras atividades que não estão previstas na rotina de trabalho, não se limitando às funções
especificas do cargo.

Comunicação : Transmitir as informações e divulgar os eventos relacionados com a atividade profissional. 	 -

Cortesia : Tratar com respeito e cordialidade as demais pessoas envolvidas no trabalho.	
•

•

Segmento de Atividades Atribuições Especificas

Cozinha / Copa

,..
/

Executar tarefas relativas a copa e cozinha, usando técnicas e con ,--"mentos de culinária com
higiene, tomando cuidados com a limpeza pessoal, com a vestime • . , local de trabalho e respectivos
objetos e/ou alimentos. 	 /

Desenvolver as tarefas de copa e cozinha com das, - - 	 - • il"	 , segurança e precisão.
Desempenhar as atividades de copa e cozinha, respeitando 	 normas de segurança no trabalho
inerentes à realização das tarefas.

tar



Portaria / Zeladoria / Vigilância

-

„„ no	 C 3	 do.pt
Realizar as atividades necessárias à conservação e li	 FrImpeza predial d ,s li&rs liróprios-murricie
e do ambiente de trabalho,_ incluindo instalações físicas, hidráulicas z- eltri16s.
Desempenhar as atividades de portaria e zeladoria, respeitando as né ui - 	 e.segurança-1batfltT

 à realização das tarefas. e irtaran es iritspi- AOS.
Prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no t 	 t	 m	 450.s

4. Parlar

06
informações h/ou transporte de encomendas, cargas, malotes e outros.

outro

Realizar a vigilância dos imóveis próprios municipais.
Zelar pela guarda, conservação -e limpeza dos materiais; instrumentos e equipamentos próprios do
trabalho.

Transporte

Conduzir veículos automotores de pequeno, médio e grande porte, respeitando a habilitação
específica, prevista em lei, para o exercício das atividades.
Desempenhar as atividades de transporte de pessoas, máquinas e equipamentos com equilíbrio
emocional, suportando situações de forte pressão e stress.
Prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no relacionamento
pessoal.
Desempenhar as atividades de transporte com elevado poder de concentração, mantendo a atenção
em um determinado foco em situações adversas.
Realizar pequenas manutenções em veículos, usando conhecimentos básicos de
mecânica.

Telefonia

Operar equipamentos de comunicação e telefonia, respeitando os procedimentos
operacionais.
Executar as atividades de comunicação e telefonia com equilíbrio emocional, suportando situações
de forte pressão e stress.
Prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no trato e transmissão de
informações usando meios de comunicação e telefonia.

Ascensorista
Operar elevadores manuais ou automáticos respeitando os procedimentos operacionais.
Prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no relacionamento
pessoal.

s, Conservação de ÁreasaRt 
s Públicas, Construção e

Limpeza Públicaca

Desenvolver tarefas relativas a obras, conservação de áreas e vias públicas, construção e limpeza
pública, abrangendo tarefas de hidráulica, elétrica, pintura, serralheria, vidraçaria, marcenaria,
jardinagem, entre outras.
Executar as terefas relacionadas a este segmento de atividade com destreza, equilíbrio, precisão e
cumprindo as normas de segurança no trabalho.
Realizar a leitura de plantas ou desenhos necessários a execução das tarefas.
Executar as tarefas relacionadas a este segmento de atividade, adotando os procedimentos e
técnicas especificas de estética, equilíbrio de cores, proporção, simetria, cuidando dos instrumentos

 trabalho.
Operar máquinas de pequeno e médio porte, respeitando a habilitação e capacitação especifica
requerida para garantir o cumnprimento das normas de segurança e procedimentos operacionais.
Operar máquinas pesadas, respeitando a habilitação especifica, prevista em lei, para o exercício das
atividades.

Zelar pela guarda, conservação e limpeza dos materiais, instrumentos e equipamentos próprios do
trabalho.
Buscar e propor a introdução de novas tecnologias relativas aos trabalhos executados.

Auxiliar em Saúde

Executar as tarefas de apoio relacionadas ao atendimento à Saúde Pública, respeitando os
procedimentos técnicos e administrativos específicos.

Executar as tarefas relacionadas a este segmento de a	 a	 com destreza, e.. i 'no, precisão e
cumprindo as normas de segurança no trabalho.
Prestar os cuidados básicos aos usuários que bu	 m aten	 e -' g	 áreas da Saúde da PMSP,
procedendo os devidos encaminhamentos aos 	 tores ou profissi	 " s competentes.
Executar tarefas de apoio à Saúde Pública, co 	 higiene, toma	 cu .ados com a limpeza pessoal,
com a vestimenta, local de trabalho e respecti os objeto 	 alim	 tos.
Buscar o contínuo aperfeiçoamento para o desempenho das 	 " dades que envolvem a saúde
pública, meio ambiente e proteção de animais.

entar



Apoio Administrativo

Executar as diversas atividades auxiliares administrativas, no âmbito da Prefeitura do Município de
São Paulo, utilizando equipamentos, materiais, máquinas de pequeno e médio porte, dentre outros
instrumentos existentes nas unidades administrativas.
Realizar as atividades de arquivo, recebimento, controle e envio de ocumentosáisanci•Vs risçatirdpg.
existentes nas unidades administrativas.	 Fo¡r5.1 ri
Prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no ellskpionament
pessoal.	

•	 Patiert
Adetinfteitotac---"- 

Rf. 100.406 ,-
Executar as tarefas de apoio relacionadas aos Serviços de Auxílio à Enfermagem, respeitando os
procedimentos técnicos, administrativos específicos e de segurança no trabalho.
Providenciar a higienização dos locais, equipamentos e materiais médico-cirúrgicos.
Prestar os cuidados básicos aos usuários que buscam atendimento nas áreas da Saúde da PMSP, f
seguindo a orientação dos profissionais habilitados em Enfermagem, procedendo os devidos
encaminhamentos aos setores ou profissionais competentes.
Executar tarefas relativas ao Atendimento de Enfermagem com higiene, tomando cuidados com a
limpeza pessoal, com a vestimenta, local de trabalho e respectivos objetos e/ou alimentos.

Atendente de Enfermagem

Serviços Gerais

Executar as tarefas de serviços gerais, nas diversas unidades da PMSP, respeitando os
procedimentos operacionais e de segurança no trabalho.
Executar os serviços de higienização dos locais, equipamentos e materiais nas várias unidades da
PMSP.
Executar serviços de limpeza geral e pesada nas diversas unidades da PMSP.
Executar as tarefas operacionais relativas às atividades de Fiscalização Urbana e de outros setores
afins.
Executar tarefas relativas aos serviços gerais com higiene, tomando cuidados com a limpeza
pessoal, com a vestimenta, local de trabalho e respectivos objetos e/ou alimentos.

.ej

altar
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-
Folh2. a° (IG:jo voc.

offiew~~.~
Adelina Ciecno - A. 

Pattsmentar

RF. 100.406

A	 B	 C 
467,16 497,53 529,86
497,53 529,86 564,35
529,86	 564,35 601,01
564,35 601,01	 640,05
601,01	 640,05 681,64
640,05 681,64 725,96
681,64 725,96 773,16
725,96 773,16 823,46
773,16 823,46 876,94
823,46 876,94 933,96
876,94 933,96 994,70

O	 E 
564,35 601,01
601,01	 640,05
640,05 681,64
681,64 725,96
725,96 773,16
773,16 823,46
823,46 876,94
876,94 933,96
933,96 994,70
994,70 1.059,37

1.059,37 1.128,17

REF/GFtAUS
QPE-11
QPE-12
QPE-13
QPE-14
QPE-15
OPE-16
QPE-17
QPE-18
QPE-19
Q PE-20
QPE-21

A 
700,78 746,35
746,35 794,83
794,83
846,53
901,54
960,12

1.022,52
1.089,00
1.159,75
1.235,16
1.315,46

846,53
901,54
960,12

1.022,52
1.089,00
1.159,75
1.235,16
1.315,46
1.401,00

REF/GRAUS
QPE-11
QPE-12
QPE-13
QPE-14
QPE-15
QPE-16
QPE-17
QPE-18
QPE-19
QPE-20
QPE-21

C	 D	 E 
794,83 846,53 901,54
846,53 901,54 960,12
901,54 960,12 1.022,52
960,12 1.022,52 1.089,00

1.022,52 1.089,00 1.159,75
1.089,00 1.159,75 1.235,16
1.159,75 1.235,16 1.315,46
1.235,16 1.315,46 1.401,00
1.315,46 1.401,00 1.492,02
1.401,00 1.492,02 1.588,96
1.492,02 	 1.588,96 1.692,29

ANEXO V, a que se refere o inciso 1 do Artigo 90 da Lei n°
QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO

•

•

MAGISTÉRIO MUNICIPAL
JORNADA BÁSICA DO PROFESSOR

MAGISTÉRIO MUNICIPAL
JORNADA ESPECIAL AMPLIADA

MAGISTÉRIO MUNICIPAL
JORNADA ESPECIAL INTEGRAL

A 
934,30 995,06
995,06 1.059,73

1.059,73 1.128,70
1.128,70 1.202,01
1.202,01 1.280,10
1.280,10 1.363,28
1.363,28 1.451,93
1.451,93 1.546,31
1.546,31 1.646,93
1.646,93 1.753,87
1.753,87 1.867,93

C 
1.059,73
1.128,70
1.202,01
1.280,10
1.363,28
1.451,93
1.546,31
1.646,93
1.753,87
1.867,93
1.989,39

E 
1.128,70 1.202,01
1.202,01 1.280,10
1.280,10 1.363,28
1.363,28 1.451,93
1.451,93 1.546,3
1.54 • 1 1. •	 , • 3
1.6 • ,9	 53,87

:	 • 4
1.7 3,8740 

989,39
867,93

1. 67, 
1. • : • ,OF .118,74
2.118,	 2.256,34

REF/GRAUS
QPE-11
QPE-12
QPE-13
QPE-14
QPE-15
QPE-16
QPE-17
QPE-18
QPE-19
QPE-20
QPE-21



•

patiamentar
MAGISTÉRIO MUNICIPAL
JORNADA BÁSICA E ESPECIAL DE 40 HS 	

i:r4,

RE F/G RAUS	 A	 B	 C	 O	 E 
QPE-11	 1.245,82 1.326,80 1.413,08 1.504,88 1.602,74
QPE-12	 1.326,80 1.413,08 1.504,88 1.602,74 1.706,86
QPE-13	 1.413,08 1.504,88 1.602,74 1.706,86 1.817,82
QPE-14	 1.504,88 1.602,74 1.706,86 1.817,82 1.935,96
QPE-15	 1.602,74 1.706,86 1.817,82 1.935,96 2.061,83
QPE-16	 1.706,86 1.817,82 1.935,96 2.061,83 2.195,87
QPE-17	 1.817,82 1.935,96 2.061,83 2.195,87 2.338,58
QPE-18	 1.935,96 2.061,83 2.195,87 2.338,58 2.490,61
QPE-19	 2.061,83 2.195,87 2.338,58 2.490,61 2.652,48
QPE-20	 2.195,87 2.338,58 2.490,61 2.652,48 2.824,90
QPE-21	 2.338,58 2.490,61 2.652,48 2.824,90 3.008,50
QPE-22	 2.490,61 2.652,48 2.824,90 3.008,50 3.204,08 

OBS.: Aplica-se ao Secretário de Escola a tabela acima



REF/GRAUS
EM - 01

EM - 02
EM - 03
EM - 04
EM - 05
EM - 06
EM - 07
EM - 08
EM - 09
EM - 10

SEM-li
EM - 12

A	 B	 C	 D	 E 
239,62 251,62 264,21 277,41 291,30
251,62 264,21 277,41 291,30 305,87
264,21 277,41 291,30 305,87 321,14
277,41 291,30 305,87 321,14 337,22
291,30 305,87 321,14 337,22 354,08
305,87 321,14 337,22 354,08 371,79
321,14 337,22 354,08 371,79 390,39
337,22 354,08 371,79 390,39 409,91
354,08 371,79 390,39 409,91 430,42
371,79 390,39 409,91 430,42 451,93
390,39 409,91 430,42 451,93 474,54
409,91	  430,42 451,93 474,54 498,28

RE F/G RAUS
EM - 01
EM - 02
EM - 03
EM - 04
EM - 05
EM -06
EM - 07
EM - 08
EM - 09
EM - 10
EM-li• EM - 12 

A	 B	 C	 O	 E 
479,24 503,24 528,41 554,82 582,61
503,24 528,41 554,82 582,61 611,74
528,41 554,82 582,61 611,74 642,29
554,82 582,61 611,74 642,29 674,44
582,61 611,74 642,29 674,44 708,17
611,74 642,29 674,44 708,17 743,58
642,29 674,44 708,17 743,58 780,78
674,44 708,17 743,58 780,78 819,82
708,17 743,58 780,78 819,82 860,83
743,58 780,78 819,82 860,83 903,87
780,78 819,82 860,83 903,87 949,08
819,82 860,83 903,87 949,08 996,57

REFERÊNCIA
EMS - 01
EMS - 03
EMS - 04

VALOR 
79,88
88,07
92,46

ANEXO VI, a que se refere o inciso 1 do Artigo 91 da Lei n°
QUADRO DO ENSINO MUNICIPAL

JORNADA DE TEMPO PARCIAL

JORNADA DE TEMPO INTEGRAL

proc. .

No.	 3.	 tar

Adelina CO'ret? - Pics. Pariamen

Rf. 100.405



ANEXO VII, a que se refere o ”caput" do artigo 92 da Lei n°
womormwr~e~....,
Adelina Cieornt ¡scs. Parlamentar

RF. 100.406

REF/GRAUS
QPE-01
QPE-02
QPE-03
QPE-04
QPE-05
QPE-06
QPE-07
QPE-08
QPE-09
QPE-10

A	 B	 C	 D	 E 
418,69 445,90 474,88 505,75 538,62
445,90 474,88 505,75 538,62 573,63
474,88 505,75 538,62 573,63 610,92
505,75 538,62 573,63 610,92 650,63
538,62 573,63 610,92 650,63 692,92
573,63 610,92 650,63 692,92 737,96
610,92 650,63 692,92 737,96 785,93
650,63 692,92 737,96 785,93 837,02
692,92 737,96 785,93 837,02 891,43
737,96 785,93 837,02 891,43 949,37

Fottn n°_____Ly_do proc.

QUADRO DE APOIO À  EDUCAÇÃO
JORNADA DE 40 H SEMANAIS

•

•



Adelino	 - Aos. PatXDOntar

RF. 100.406
ANEXO VIII, a que se refere o § 2° do Artigo 92 da Lei n°

QUADRO DE APOIO À EDUCAÇÃO
JORNADA DE 40 H SEMANAIS
REF/GRAUS	 A	 B	 C	 D	 E 

QPE-01	 432,09 460,17 490,08- 521,93 555,86-
QPE-02 . 460,17 490,08 521,93 555,86 591,99
QPE-03	 490,08 521,93 555,86 591,99 630,47
QPE-04	 521,93 555,86 591,99 630,47 671,45
QPE-05	 555,86 591,99 630,47 671,45 715,09
QPE-06	 591,99 630,47 671,45 715,09 761,57
QPE-07	 630,47 671,45 715,09. 761,57 811,08.
QPE-08	 671,45 715,09 761,57 811,08 863,80
QPE-09	 715,09 761,57 811,08 863,80 919,96
QPE-10	 761,57 811,08 863,80 919,96 979,75•

•



ANEXO IX, a que se refere o inciso I do Artigo 94 da Lei n°

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA PROMOÇÃO SOCIAL

do proc . 1

Nia~a~~e~r.
Merina Cieotie - Nes. PaMmarita

RF. 100.406

REF/GRAUS A B C --- — D E
QPP-01 367,60 404,35 444,76 489,24 538,16
QPP-02 396,98 436,69 480,35 528,36 581,21
QPP-03 428,71 471,64 518,77 570,62 627,71
QPP-04 463,01 509,37 560,23 616,28 677,95

•

•



ANEXO X, a que se refere o inciso 1 do artigo 95 da Lei n° Adelina Cieerre -	 Parlanientar

RF. 100.406
MAGISTÉRIO MUNICIPAL
PROFESSOR DESENV. INFANTIL-=JORNADA -DE 30 HORAS-SEMANAIS
REF/GRAUS

QPE-11
QPE-12
QPE-13
QPE-14
QPE-15
QPE-16
QPE-17
QPE-18
QPE-19
QPE-20
QPE-21

A	 B	 C	 D	 E 
934,30	 995,06 1.059,73 1.128,70 1.202,01
995,06 1.059,73 1.128,70 1.202,01 1.280,10

1.059,73 1.128,70 1.202,01 1.280,10 1.363,28
1.128,70 1.202,01 1.280,10 1.363,28 1.451,93
1.202,01 1.280,10 1.363,28 1.451,93 1.546,31
1.280,10 1.363,28 1.451,93 1.546,31 1.646,93
1.363,28 1.451,93 1.546,31 1.646,93 1.753,87
1.451,93 1.546,31 1.646,93 1.753,87 1.867,93
1.546,31 1.646,93 1.753,87 1.867,93 1.989,39
1.646,93 1.753,87 1.867,93 1.989,39 2.118,74
1.753,87 1.867,93 1.989,39 2.118,74 2.256,34•

•



Foih2 n0j JtO proc.

Adelina ejecte - t‘Ew. Parlamentar

Rf. 100.408

REF/GRAUS
QPE-11
QPE-12
QPE-13
QPE-14
QPE-15
OPE-16
QPE-17
QPE-18
QPE-19
OPE-20

• QPE-21 

A	 B	 C	 D	 E 
480,76	 512,02	 545,30	 580,78	 618,51
512,02 545,30 580,78 618,51	 658,69
545,30	 580,78 618,51	 658,69	 701,50
580,78	 618,51	 658,69	 701,50	 747,11
618,51	 658,69 701,50 747,11	 795,68
658,69 701,50 747,11	 795,68 847,45
701,50 747,11	 795,68	 847,45	 902,48
747,11	 795,68 847,45 902,48 961,17
795,68 847,45 902,48 961,17 1.023,67
847,45	 902,48	 961,17 1.023,67 1.090,22
902,48	 961,17 1.023,67 1.090,22 1.161,03

ANEXO XI, a que se referem o inciso II dos Artigos 90,91,94 e 95 da Lei n°

MAGISTÉRIO MUNICIPAL 	
JORNADA BÁSICA DO PROFESSOR

MAGISTÉRIO MUNICIPAL
JORNADA ESPECIAL AMPLIADA

REF/GRAUS
QPE-11
QPE-12
QPE-13
QPE-14
QPE-15
QPE-16
QPE-17
QPE-18
QPE-19
QPE-20
QPE-21

A	 B	 C	 D	 E 

	

721,19	 768,09	 817,98	 871,18	 927,80
768,09 817,98 871,18 927,80 988,09
817,98 871,18 927,80 988,09 1.052,30

	

871,18	 927,80	 988,09 1.052,30 1.120,72

	

927,80	 988,09 1.052,30 1.120,72 1.193,53
988,09 1.052,30 1.120,72 1.193,53 1.271,13

1.052,30 1.120,72 1.193,53 1.271,13 1.353,78
1.120,72 1.193,53 1.271,13 1.353,78 1.441,80
1.193,53 1.271,13 1.353,78 1.441,80 1.535,47
1.271,13 1.353,78 1.441,80 1.535,47 1.635,24
1.353,78 1.441,80 1.535,47 1.635,24 1.741,58•

MAGISTÉRIO MUNICIPAL
JORNADA ESPECIAL INTEGRAL

REF/GRAUS
QPE-11
QPE-12
QPE-13
QPE-14
QPE-15
QPE-16
QPE-17
QPE-18
QPE-19
QPE-20
QPE-21

A	 B	 C	 O	 E 
961,52 1.024,04 1.090,59 1.161,58 1.237,02

1.024,04 1.090,59 1.161,58 1.237,02 1.317,39
1.090,59 1.161,58 1.237,02 1.317,39 1.402,98
1.161,58 1.237,02 1.317,39 1.402,98 1.494,22
1.237,02 1.317,39 1.402,98 1.494,22 1.591,35
1.317,39 1.402,98 1.494,22 1.591,35 1.694,90
1.402,98 1.494,22 1.591,35 1.694,90 1.804,96
1.494,22 1.591,35 1.694,90 1.804,96 1.922,33
1.591,35 1.694,90 1.804,96 1.922,33 2.047;34
1.694,90 1.804,96 1.922,33 2.047,34 2.180,45
1.804,96  1.922,33 2.047,34 2.180,45 2.322,06



•

MAGISTÉRIO MUNICIPAL
tar

Adelina Citone - Pies. ParIgnen

JORNADA BÁSICA E ESPECIAL DE 40 HS 	 RF. 100.406

REF/GRAUS	 A	 B	 C	 D	 E 
QPE-11	 1.282,10 1.365,45 1.454,24 1.548,71 1.649,42
QPE-12	 1.365,45 1.454,24 1.548,71 1.649,42 1.756,58
QPE-13	 1.454,24 1.548,71 1.649,42 1.756,58 1.870,76
OPE-14	 1.548,71 1.649,42 1.756,58 1.870,76 1.992,34
QPE-15	 1.649,42 1.756,58 1.870,76 1.992,34 2.121,89
QPE-16	 1.756,58 1.870,76 1.992,34 2.121,89 2.259,82
OPE-17	 1.870,76 1.992,34 2.121,89 2.259,82 2.406,70
QPE-18	 1.992,34 2.121,89 2.259,82 2.406,70 2.563,15
QPE-19	 2.121,89 2.259,82 2.406,70 2.563,15 2.729,73
QPE-20	 2.259,82 2.406,70 2.563,15 2.729,73 2.907,18
QPE-21	 2.406,70 2.563,15 2.729,73 2.907,18 3.096,12
QPE-22	 2.563,15 2.729,73 2.907,18 3.096,12 3.297,41 

OBS.: Aplica-se ao Secretário de Escola a tabela acima

QUADRO DO ENSINO MUNICIPAL
JORNADA DE TEMPO PARCIAL

REF/GFtAUS
EM - 01
EM - 02
EM - 03
EM - 04
EM -05
EM - 06
EM - 07
EM -08
EM -09
EM - 10
EM-li• EM - 12 

A	 B	 C	 D	 E 
246,60 258,95 271,90 285,49 299,79
258,95 271,90 285,49 299,79 314,78
271,90 285,49 299,79 314,78 330,50
285,49 299,79 314,78 330,50 347,04
299,79 314,78 330,50 347,04 364,40
314,78 330,50 347,04 364,40 382,62
330,50 347,04 364,40 382,62 401,76
347,04 364,40 382,62 401,76 421,85
364,40 382,62 401,76 421,85 442,95
382,62 401,76 421,85 442,95 465,10
401,76 421,85 442,95 465,10 488,36
421,85 442,95 465,10 488,36 512,80

JORNADA DE TEMPO INTEGRAL
REF/GRAUS	 A	 B	 C	 D	 E 

EM -01	 493,20 517,89 543,80 570,98 599,58
EM - 02	 517,89 543,80 570,98 599,58 629,56
EM - 03	 543,80 570,98 599,58 629,56 660,99
EM -04	 570,98 599,58 629,56 660,99 694,09
EM - 05	 599,58 629,56 660,99 694,09 728,79
EM - 06	 629,56 660,99 694,09 728,79 765,24
EM -07	 660,99 694,09 728,79 765,24 803,52
EM -08	 694,09 728,79 765,24 803,52 843,70
EM - 09	 728,79 765,24 803,52 843,70 885,91
EM - 10	 765,24 803,52 843,70 885,91	 930,19
EM - 11	 803,52 843,70 885,91	 930,19 976,73
EM - 12	 843,70 885,91	 930,19 976,73 1025,59



REF/GRAUS
QPP-01
QPP-02
QPP-03

• QPP-04 

A	 B	 C	 D	 E 
378,30 416,12 457,72 503,49 553,84
408,55 449,41 494,34 543,75 598,14
441,19 485,37 533,88 587,24 646,00
476,49 524,20 576,54 634,23 697,69

REFERÊNCIA
EMS - 01
EMS - 03
EMS - 04

VALOR 
82,2

90,63
95,16

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA PROMOÇÃO SOCIAL

GRUPO 2- AUXILIAR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL

MAGISTÉRIO MUNICIPAL
PROFESSOR DESENV. INFANTIL - JORNADA DE 30 HORAS SEMANAIS

REF/GRAUS	 A	 B	 C	 D	 E 
QPE-11	 961,52 1.024,04 1.090,59 1.161,58
QPE-12	 1.024,04 1.090,59 1.161,58 1.237,02 1.317,39
QPE-13	 1.090,59 1.161,58 1.237,02 1.317,39 1.402,98
QPE-14	 1.161,58 1.237,02 1.317,39 1.402,98 1.494,22
QPE-15	 1.237,02 1.317,39 1.402,98 1.494,22 1.591,35
QPE-16	 1.317,39 1.402,98 1.494,22 1.591,35 1.694,90
QPE-17	 1.402,98 1.494,22 1.591,35 1.694,90 1.804,96
QPE-18	 1.494,22 1.591,35 1.694,90 1.804,96 1.922,33
OPE-19	 1.591,35 1.694,90 1.804,96 1.922,33 2.047,34

• QPE-20	 1.694,90 1.804,96 1.922,33 2.047,34 2.180,45
QPE-21	 1.804,96 1.922,33 2.047,34 2.180,45 2.322,06 



ANEXO XII, a que se refere o artigo 101 da Lei n°

DENOMINAÇÃO CARGO - AGENTE ESCOLAR
DEFINIÇÃO: Profissionais que realizam atividades de apoio às atividades organizacionais nas Unidades Educacionais
ABRANGÊNCIA: Unidades educacionais 	 I

ATRIBUIÇÕES GERAIS:
Visão Sistémica: Desempenhar as atribuições específicas, percebendo a interrelação e a interdepência de cada uma das tarefas com as atividades globais da Prefeitura e seus respectvos
impactos no todo. 1
Qualidade:Executar as atribuições do cargo, buscando a satisfação das necessidades e superação das expectativas dos clientes ou usuários internos e externo da Prefeitura do Município de
São Paulo.	 .

Trabalho em Equipe: Realizar o trabalho em colaboração com outros profissionais, buscando a complementaridade de outros conhecimentos e especializações.

Ética: Desenvolver as atividades profissionais, observando questões relacionados à justiça e à ética nas relações de trabalho.

ATRIBUIÇÕES BÁSICAS:
Relacionamento Interpessoal: Agir de forma empática e cordial com as demais pessoas, durante o exercício das funções do cargo.
Atenção: Executar suas atividades profissionais com exatidão, ordem e esmero.
Envolvimento: Desempenhar as atribuições específicas com o objetivo de atingir os resultados estabelecidos.
Flexibilidade: Possuir a capacidade para lidar com diferentes tipos de situações no exercício do cargo.
Organização: Organizar os materiais utilizados na realização do trabalho.
Pró-atividade: Prever situações e atuar antecipadamente, adotando ações proativas ao invés de atuar, somente, através de ações reativas.
Interesse: Buscar sistematicamente ampliar os conhecimentos referentes aos assuntos relacionados às suas atividades.
Iniciativa: Realizar outras atividades que não estão previstas na rotina de trabalho, não se limitando às funções específicas do cargo.
Comunicação: Transmitir as informações e divulgar os eventos relacionados com a atividade profissional.
Crcrrterja: Tratar com respeito e cordialidade as demais pessoas envolvidas no trabalho.

) Segmento de
Atividades

Atribuições Específicas

Mente Escolar

Possuir noções de higiene, tomar cuidados de limpeza pessoal, com a vestimenta, local de trabalho e respectivos objetos e/ou alimentos.
Possuir habilidades no atendimento ao público interno e externo.
Executar serviços de limpeza (salas de aula, refeitórios, cozinha).
Preparar e servir merendas e refeições.
Disciplinar e controlar a movimentação dos alunas à entrada e saída das aulas e no interior das dependências escolares
Apresentar habilidade no relacionamento interpessoal, em especial, com crianças e adolescentes.



DENOMINÃO
DEFINICÃO:

CARGO - AUXILIAR TÉCNICO DE EDUCAÇÃO - CLASSE 1011
Profissionais que realizam atividades de apoio às atividades organizacionais nas Unidades Escolares

ABRANGÊNCIA:	 Unidades escolares
ATRIBUIÇÕES GERAIS:	 I

Visão Sistémica: Desempenhar as atribuições específicas, percebendo a interrelação e a interdepència de cada uma das tarefas com as atividades globais da Prefeitura e seus
respectvos impactos no todo.	 I

Qualidade:Executar as atribuições do cargo, buscando a satisfação das necessidades e superação das expectativas dos clientes ou usuários internos e externo da PMSP. 	 I

Trabalho em Equipe: Realizar o trabalho em colaboração com outros profissionais, buscando a complementaridade de outros conhecimentos e especializações.

Ética: Desenvolver as atividades profissionais, observando questões relacionados à justiça e à ética nas relações de trabalho.
ATRIBUIÇÕES BÁSICAS:

Relacionamento interpessoal: Agir de forma empática e cordial com as demais pessoas, durante o exercício das funções do cargo.

Atenção: Executar suas atividades profissionais com exatidão, ordem e esmero.
Envolvimento: Desempenhar as atribuições específicas com o objetivo de atingir os resultados estabelecidos.

Flexibilidade: Possuir a capacidade para lidar com diferentes tipos de situações no exercício do cargo.

Organização: Organizar os materiais utilizados na realização do trabalho.

Pró-atividade: Prever situações e atuar antecipadamente, adotando ações proativas ao invés de atuar, somente, através de ações reativas.

Interesse: Buscar sistematicamente ampliar os conhecimentos referentes aos assuntos relacionados às suas atividades.

Iniciativa: Realizar outras atividades que não estão previstas na rotina de trabalho, não se limitando às funções específicas do cargo.

Comunicação: Transmitir as Informações e divulgar os eventos relacionados com a atividade profissional.

Cortesia: Tratar com respeito e cordialidade as demais pessoas envolvidas no trabalho.
Segmento de

Atividades
Atribuições Especificas

Auxiliar Técnico de
Educação - I

Atender os alunos nos horários de entrada, saída, recreio e em outros períodos em que não houver assistência do professor, bem como nos Programas
recenseamento de freqüência dos alunos e atividades cívicas.

Comunicar a Direção e auxiliar os professores, os casos de ocorrências com os alunos.

Exercer as atividades que lhe forem atribuidas pela Direção da escola, em sua área de atuação.
Participar de Programas e projetos de capacitação internos e de integração Escola-Comunidade.

de

k'tixillar TéiK	 de
Educação - I

C-----n

Executar atividades de natureza técnico-administrativa da Secretaria da Escola.
Participar de atividades de integração Escola-Comunidade. 	 '
Exercer tarefas que lhe forem atribuidas pela Direção da Escola e Secretário da Escola, em sua área de atuação, respeitada a legislação vigente.
Atender ao público em geral, prestando informações e transmitindo avisos e recados.



Adelina Citefe - /5056. Pattsmentar

Rf. 100.406

ANEXO XIII, a que se refere o inciso I do Artigo 105 Ida Lei n°
QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA SAÚDE

NÍVEL BÁSICO - MÉDIO
JORNADA DE 30 HS SEMANAIS
REF/GRAUS	 A	 B	 C	 D	 E 

QPS-01	 222,75 245,01 269,52 296,46 326,11
QPS-02	 245,01 269,52 296,46 326,11 358,72
QPS-03	 269,52 296,46 326,11	 358,72 394,58
QPS-04	 296,46 326,11 358,72 394,58 434,04
QPS-05	 326,11 358,72 394,58 434,04 477,46
QPS-06	 352,20 387,41 426,13 468,78 515,65
QPS-07	 380,39 418,41 460,26 506,28 556,91
Q PS-08	 410,79 451,86 497,10 546,78 601,48
QPS-09	 443,65 488,02 536,85 590,51 649,56
QPS-10	 479,17 527,04 579,79 637,77 701,54 

01) OBS.: Aplica-se aos servidores do Nível Médio sujeitos a J-24

NÍVEL BÁSICO - MÉDIO
JORNADA DE 36 HS SEMANAIS
REF/GRAUS	 A	 B	 C	 O	 E 

QPS-01	 267,27 294,00 323,40 355,73 391,33
QPS-02	 294,00 323,40 355,73 391,33 430,47
QPS-03	 323,40 355,73 391,33 430,47 473,51
QPS-04	 355,73 391,33 430,47 473,51	 520,84
QPS-05	 391,33 430,47 473,51 520,84 572,96
QPS-06	 422,62 464,89 511,37 562,50 618,78
QPS-07	 456,43 502,05 552,29 607,52 668,25
QPS-08	 492,96 542,24 596,47 656,14 721,75
QPS-09	 532,40 585,65 644,18 708,67 779,52
QPS-10	 575,02 632,48 695,75 765,32 841,88•



REF/GRAUS
QPS-11
QPS-12
QPS-13
QPS-14
QPS-15
QPS-16
QPS-17
QPS-18
QPS-19

A	 B	 C	 D	 E 
693,81 756,26 824,33 898,55 979,40
756,26 824,33 898,55 979,40 1.067,54

	

824,33	 898,55	 979,40 1.067,54 1.163,59

	

898,55	 979,40 1.067,54 1.163,59 1.268,32
979,40 1.067,54 1.163,59 1.268,32 1.382,47

1.067,54 1.163,59 1.268,32 1.382,47 1.506,94
1.163,59 1.268,32 1.382,47 1.506,94 1.642,56
1.268,32 1.382,47 1.506,94 1.642,56 1.790,36
1.382,47 1.506,94 1.642,56 1.790,36 1.951,51

.	 -Adelina Dam - A3s. Perlarnenter

RI:. 100.406NÍVEL BÁSICO - MÉDIO
JORNADA DE 40 HS SEMANAIS
REF/GRAUS

QPS-01
QPS-02
QPS-03
QPS-04
QPS-05
QPS-06
QPS-07
QPS-08
QPS-09
QPS-10

A	 B	 C	 D	 E 
296,94 326,66 359,33 395,27 434,77
326,66 359,33 395,27 434,77 478,27
359,33 395,27 434,77 478,27 526,10
395,27 434,77 478,27 526,10 578,75
434,77 478,27 526,10 578,75 636,60

	

469,60 516,55 568,21	 625,01	 687,53
507,15 557,88 613,65 675,02 742,55
547,74 602,51 662,77 729,02 801,96
591,52 650,71	 715,80	 787,36 866,11
638,86 702,79 773,05 850,36 935,37

•

OBS.: Aplica-se ao Auxiliar de Consultório Dentário
e Auxiliar de Enfermagem sujeitos a J-30

NÍVEL SUPERIOR
JORNADA DE 20 HS SEMANAIS

NÍVEL SUPERIOR
JORNADA DE 24 HS SEMANAIS
REF/GRAUS

QPS-11
QPS-12
QPS-13
QPS-14
QPS-15
QPS-16
QPS-17
QPS-18
QPS-19

A	 B	 C	 D	 E 

	

832,62	 907,51	 989,18 1.078,19 1.175,28

	

907,51	 989,18 1.078,19 1.175,28 1.281,05
989,18 1.078,19 1.175,28 1.281,05 1.396,33

1.078,19 1.175,28 1.281,05 1.396,33 1.522,03
t175,28 1.281,05 1.396,33 1.522,03 1.658,98
1.281,05 1.396,33 1.522,03 1.658,98 1.808,31
1.396,33 1.522,03 1.658,98 1.808,31 1.971,06
1.522,03 1.658,98 1.808,31 1.971,06 2.148,45
1.658,98 1.808,31  1.971,06 2.148,45 2.341,83



,NÍVEL SUPERIOR
l'JORNÁDA DE 30 HS SEMANAIS 

RE F/G FtAUS	 A	 B	 C	 D	 E 
QPS-11	 1.040,72 1.134,37 1.236,47 1.347,81 1.469,08
QPS-12	 1.134,37 1.236,47 1.347,81 1.469,08 1.601,31
QPS-13	 1.236,47 1.347,81 1.469,08 1.601,31 1.745,43
QPS-14	 1.347,81 1.469,08 1.601,31 1.745,43 1.902,52
QPS-15	 1.469,08 1.601,31 1.745,43 1.902,52 2.073,77
QPS-16	 1.601,31 1.745,43 1.902,52 2.073,77 2.260,32
QPS-17	 1.745,43 1.902,52 2.073,77 2.260,32 2.463,83
QPS-18	 1.902,52 2.073,77 2.260,32 2.463,83 2.685,58
QPS-19	 2.073,77 2.260,32 2.463,83 2.685,58 2.927,25 

NÍVEL SUPERIOR
JORNADA DE 36 HS SEMANAIS age
REF/GRAUS	 A	 B	 C	 D	 E 

QPS-11	 1.248,89 1.361,29 1.483,83 1.617,39 1.762,92
QPS-12	 1.361,29 1.483,83 1.617,39 1.762,92 1.921,57
QPS-13	 1.483,83 1.617,39 1.762,92 1.921,57 2.094,48
QPS-14	 1.617,39 1.762,92 1.921,57 2.094,48 2.283,00
QPS-15	 1.762,92 1.921,57 2.094,48 2.283,00 2.488,45
QPS-16	 1.921,57 2.094,48 2.283,00 2.488,45 2.712,44
QPS-17	 2.094,48 2.283,00 2.488,45 2.712,44 2.956,62
QPS-18	 2.283,00 2.488,45 2.712,44 2.956,62 3.222,66
QPS-19	 2.488,45 2.712,44 2.956,62 3.222,66 3.512,72 

JORNADA DE 40 HS SEMANAIS

Adelina Cteeme - P. Ptclamentar

RE. 100.406

REF/GFtAUS
QPS-11
QPS-12

lep QPS-13
QPS-14
QPS-15
QPS-16
QPS-17
QPS-18
QPS-19

A	 B	 C	 O	 E 
1.387,62 1.512,51 1.648,66 1.797,10 1.958,79
1.512,51 1.648,66 1.797,10 1.958,79 2.135,09
1.648,66 1.797,10 1.958,79 2.135,09 2.327,18
1.797,10 1.958,79 2.135,09 2.327,18 2.536,64
1.958,79 2.135,09 2.327,18 2.536,64 2.764,93
2.135,09 2.327,18 2.536,64 2.764,93 3.013,88
2.327,18 2.536,64 2.764,93 3.013,88 3.285,12
2.536,64 2.764,93 3.013,88 3.285,12 3.580,71
2.764,93 3.013,88 3.285,12 3.580,71 3.903,02



REF/GRAUS
QPS-01
QPS-02
QPS-03
QPS-04
QPS-05
QPS-06
QPS-07
QPS-08
QPS-09
QPS-1 O

A	 B	 C	 D	 E 
272,46 299,71	 329,68 362,64 398,93
299,71	 329,68 362,64 398,93 438,83
329,68 362,64 398,93 438,83 482,71
362,64 398,93 438,83 482,71	 530,95
398,93 438,83 482,71	 530,95 584,08
430,83 473,92 521,30 573,43 630,80
465,30	 511,80	 563,01	 619,32	 681,23
502,53 552,77 608,06 668,88 735,77
542,73 597,02 656,69 722,43 794,66
586,18 644,76 709,26 780,18 858,23

Meiirya	
- t\es. Patiarnentar

RF. 100.4a,

„ANEXO XIV,-a que se refere o inciso II do Artigo 105
VIII- QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA SAÚDE

NÍVEL BÁSICO - MÉDIO
JORNADA DE 30 HS SEMANAIS
REF/GRAUS	 A	 B	 C	 D	 E 

QPS-01	 227,07 249,76 274,75 302,22 332,44
QPS-02	 249,76 274,75 302,22 332,44 365,68
QPS-03	 274,75 302,22 332,44 365,68 402,24
QPS-04	 302,22 332,44 365,68 402,24 442,47
QPS-05	 332,44 365,68 402,24 442,47 486,73
QPS-06	 359,04 394,94 434,41 477,89 525,66
QPS-07	 387,78 426,53 469,19 516,11	 567,72
QPS-08	 418,77 460,64 506,75 557,39 613,16
QPS-09	 452,27 497,50 547,27 601,98 662,17
QPS-10	 488,47 537,27 591,05 650,15 715,17 

• OBS.: Aplica-se aos servidores do Nível Médio sujeitos a J-24

NÍVEL BÁSICO - MÉDIO
JORNADA DE 36 HS SEMANAIS

NÍVEL BÁSICO - MÉDIO
JORNADA DE 40 HS SEMANAIS
REF/GRAUS	 A	 B	 C	 D	 E 

QPS-01	 302,70 333,01 366,30 402,95 443,22
QPS-02	 333,01 366,30 402,95 443,22 487,56
QPS-03	 366,30 402,95 443,22 487,56 536,32
QPS-04	 402,95 443,22 487,56 536,32 589,98
QPS-05	 443,22 487,56 536,32 589,98 648,96
QPS-06	 478,72 526,58 579,24 637,15 700,88
QPS-07	 517,00 568,71 625,57 688,13 756,97

QPS-09	 603,00 663,35 729,70 802,65 882f2
QPS-08	 558,38 614,21	 675,64 743,18 817,

QPS-10	 651,26 716,44 788,06 866,87 953 54
OBS.: Aplica-se ao Auxiliar de Consultório Dentário

e Auxiliar de Enfermagem sujeitos a J-30



NÍVEL SUPERIOR
JORNADA DE 20 HS SEMANAIS
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Rf. 100.406

REF/GRAUS
QPS-11

1110 QPS-12
QPS-13
QPS-14
QPS-15
QPS-16
QPS-17
QPS-18
QPS-19

A	 B	 C	 D	 E 
1.060,93 1.156,40 1.260,48 1.373,98 1.497,60
1.156,40 1.260,48 1.373,98 1.497,60 1.632,40
1.260,48 1.373,98 1.497,60 1.632,40 1.779,32
1.373,98 1.497,60 1.632,40 1.779,32 1.939,47
1.497,60 1.632,40 1.779,32 1.939,47 2.114,04
1.632,40 1.779,32 1.939,47 .2.114,04 2.304,21
1.779,32 1.939,47 2.114,04 2.304,21 2.511,67
1.939,47 2.114,04 2.304,21 2.511,67 2.737,73
2.114,04 2.304,21 2.511,67 2.737,73 2.984,09

A 
707,28 770,94
770,94 840,34
840,34 916,00
916,00	 998,41
998,41 1.088,27

1.088,27 1.186,19
1.186,19 1.292,95
1.292,95 1.409,31
1.409,31 1.536,20

C	 D	 E 
840,34 916,00 998,41
916,00	 998,41 1.088,27
998,41 1.088,27 1.186,19

1.088,27 1.186,19 1.292,95
1.186,19 1.292,95 1.409,31
1.292,95 1.409,31 1.536,20
1.409,31 1.536,20 1.674,46
1.536,20 1.674,46 1.825,12
1.674,46 1.825,12 1.989,40

REF/GRAUS
QPS-11
QPS-12
QPS-13
QPS-14
QPS-15
QPS-16
QPS-17
QPS-18
QPS-19

NÍVEL SUPERIOR
JORNADA DE 24 HS SEMANAIS 

•  REF/G FtAU S 	 A 
QPS-11	 848,79 925,13
QPS-12	 925,13 1.008,39
QPS-13	 1.008,39 1.099,13
QPS-14	 1.099,13 1.198,10
QPS-15	 1.198,10 1.305,93
QPS-16	 1.305,93 1.423,44
QPS-17	 1.423,44 1.551,59
QPS-18	 1.551,59 1.691,19
QPS-19	 1.691,19 1.843,42

C	 D	 E 
1.008,39 1.099,13 1.198,10
1.099,13 1.198,10 1.305,93
1.198,10 1.305,93 1.423,44
1.305,93 1.423,44 1.551,59
1.423,44 1.551,59 1.691,19
1.551,59 1.691,19 1.843,42
1.691,19 1.843,42 2.009,33
1.843,42 2.009,33 2.190,16
2.009,33 2.190,16 2.387,30

NÍVEL SUPERIOR
JORNADA DE 30 HS SEMANAIS
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C 
1.680,67
1.832,00
1.996,83
2.176,55
2.372,37
2.585,90
2.818,62
3.072,41
3.348,91

1.832,00
1.996,83
2.176,55
2.372,37
2.585,90
2.818,62
3.072,41
3.348,91
3.650,24

E 
1.996,83
2.176,55
2.372,37
2.585,90
2.818,62
3.072,41
3.348,91
3.650,24
3.978,81

41I)/EL SUPERIOR
--4ORNADA DE 36 HS SEMANAIS

A 
1.273,14 1.387,72
1.387,72 1.512,64
1.512,64 1.648,79
1.648,79 1.797,15
1.797,15 1.958,88
1.958,88 2.135,15
2.135,15 2.327,33
2.327,33 2.536,77
2.536,77 2.765,11

C 
1.512,64
1.648,79
1.797,15
1.958,88
2.135,15
2.327,33
2.536,77
2.765,11
3.014,03

1.648,79
1.797,15
1.958,88
2.135,15
2.327,33
2.536,77
2.765,11
3.014,03
3.285,24

E 
1.797,15
1.958,88
2.135,15
2.327,33
2.536,77
2.765,11
3.014,03
3.285,24
3.580,93

REF/GRAUS
QPS-11
QPS-12
QPS-13
QPS-14
QPS-15
QPS-16
QPS-17
QPS-18
QPS-19

NÍVEL SUPERIOR
JORNADA DE 40 HS SEMANAIS 

• REF/GRAUS A 
QPS-11	 1.414,56 1.541,88
QPS-12	 1.541,88 1.680,67
QPS-13	 1.680,67 1.832,00
QPS-14	 1.832,00 1.996,83
QPS-15	 1.996,83 2.176,55
QPS-16	 2.176,55 2.372,37
QPS-17	 2.372,37 2.585,90
QPS-18	 2.585,90 2.818,62
QPS-19	 2.818,62 3.072,41

•



Anexo XV a que se referem os artigos 122 e 123 da LIN°
Quadro dos Profissionais da Fiscalização
Enquadramento de Cargos - Grupo 1

SITUAÇÃO	 ATUAL SITUAÇÃO	 NOVA
N° de

Cargos Denominação do Cargo Ref.
Parte

Tabela
N° de

Cargos Denominação do Cargo Ref.
Parte

Tabela Forma de Provimento

1.201 Agente Vistor

a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3
d) Categoria 4
e) Categoria 5

QPF-1
QPF-2
QPF-3
QPF-4
QPF-5

PP-Ill 841

360

AGENTE VISTOR
CLASSE I

a) Categoria 1

b) Categoria 2

c) Categoria 3

d) Categoria 4

AGENTE VISTOR
CLASSE II

QPF-6

QPF-7

QPF-8

QPF-9

PP-Ill

PP-Ill

Mediante concurso público de provas
de provas e títulos, exigido o diploma
curso superior expedido por entidade
ou oficializada, devidamente registrado
órgão competente.

Enquadramento, exigida a habilitação
pecífica.

Enquadramento, dentre titulares de
da Categoria 1, com no mínimo 3 (três)
anos na Categoria.

Enquadramento, dentre titulares de
da Categoria 2, com no mínimo 4 (quatro)
anos na Categoria.

Enquadramento, dentre titulares de
da Categoria 3, com no mínimo 4 (quatro)
anos na Categoria.

Mediante concurso de acesso de provas
títulos, dentre titulares de cargos da
goria 4, Classe I, com 11 (onze) anos
efetivo exercício na carreira.

,
ou
de

oficial
no

es-

cargos

cargos

cargos

, > —
Cate	 -

de

i

I1NW



Anexo XV a que se referem os artigos 122 e 123 da Lel°
Quadro dos Profissionais da Fiscalização
Enquadramento de Cargos - Grupo 1

SITUAÇÃO	 ATUAL SITUAÇÃO	 NOVA
N° de

Cargos Denominação do Cargo Ref.
Parte

Tabela
N° de

Cargos Denominação do Cargo Ref.
Parte

Tabela Forma de Provimento I

a) Categoria 1 QPF-10
1

Enquadramento, dentre titulares de cargos
da Categoria 4, Classe I, com 11 (onze)
anos de efetivo exercício na carreira e título
de especialização ou extensão universitá-
ria, reconhecido na forma da lei, ou créditos
em atividades técnico-científica ou em ativi-
dades de educação continuada, realizadas
ou referendadas pela PMSP, todos correla-
cionados com a carreira, totalizando no mí-
nimo 360 (trezentas e sessenta) hOras.

b) Categoria 2 QPF-11 Enquadramento, dentre titulares de cargos
da Categoria 1, Classe II, com no!mínimo
4 (quatro) anos na Categoria e título de es-
pecialização ou extensão universitária, re-
conhecido na forma da lei, ou créditos em
atividades técnico-científica ou em!ativida-
des de educação continuada, realiiadas ou
referendadas pela PMSP, todos correlacio-
nados com a carreira, totalizando no
mo 720 (setecentas e vinte) horas.

míni-

>

R' \...

2R
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SITUAÇÃO	 ATUAL SITUAÇÃO	 NOVA
N° de

Cargos Denominação do Cargo Ref.
Parte

Tabela
N° de

Cargos Denominação do Cargo Ref.
Parte

Tabela
I

Forma de Provimento

, c) Categoria 3 QPF-12 Enquadramento, dentre titulares de
da Categoria 2, Classe II, com no
(cinco) anos na Categoria e 5 (cinCo)
de cargos de provimento em comissão
Chefia, Direção, Assistência ou Assessora-
mento e outros, exercidos durante
nência na carreira e Mestrado ou Doutorado
ou Livre Docência na área de atuaão,
nhecido na forma da lei, ou créditos
vidades técnico-científica ou em atividades
de educação continuada, realizada
ferendadas pela PMSP, todos correlaciona-
dos com a carreira, totalizando no
1080 (um mil e oitenta) horas.

I
cargos

mínimo 5
anos

de

à perma-

reco-
em ati-

s ou re-

mínimo

1 SITUAÇAO NOVASITUAÇAO ATUAL

Anexo XV a que se referem os artigos 122 e 123 da L.401°
Quadro dos Profissionais da Fiscalização
Enquadramento de Cargos - Grupo 1
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Anexo XV a que se referem os artigos 122 e 123 da liki°
Quadro dos Profissionais da Fiscalização

N° de
Cargos

_	 .

Denominação do Cargo Ref.
Parte

Tabela
N° de

Cargos Denominação do Cargo Ref.
Parte

Tabela Forma de Provimento'

61 Agente de Apoio Fiscal

a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3
d) Categoria 4
e) Categoria 5

QPF-1
QPF-2
QPF-3
QPF-4
QPF-5

PP-III 43

18

AGENTE DE APOIO FISCAL
CLASSE I

a) Categoria 1

b) Categoria 2

c) Categoria 3

d) Categoria 4

AGENTE DE APOIO FISCAL
CLASSE II

QPF-6

QPF-7

QPF-8

QPF-9

PP-Ill

PP-III

Mediante concurso público de provas
de provas e títulos, exigido o diploma
curso superior expedido por entidade
ou oficializada, devidamente registrado
órgão competente.

Enquadramento, exigida a habilitação
pecífica.

Enquadramento, dentre titulares de
da Categoria 1, com no mínimo 3 (três)
anos na Categoria.

Enquadramento, dentre titulares de
da Categoria 2, com no mínimo 4 (quatro)
anos na Categoria.

Enquadramento, dentre titulares de
da Categoria 3, com no mínimo 4 (quatro)
anos na Categoria.

Mediante concurso de acesso de provas
títulos, dentre titulares de cargos da
goria 4, Classe I, com 11 (onze) anos
efetivo exercício na carreira.

1

ou
de
oficial

no

es-

cargos

cargos

cargos

e
Cate»
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Anexo XV a que se referem os artigos 122 e 123 da Lei°
Quadro dos Profissionais da Fiscalização
r nrplanr marnel na c:sargne - cintrn 1

N° de
Cargos Denominação do Cargo Ref.

Parte
Tabela

N° de
Cargos Denominação do Cargo Ref.

Parte
Tabela Forma de Provimento

a) Categoria 1 QPF-10 Enquadramento, dentre titulares de cargos
da Categoria 4, Classe I, com 11 (onze)
anos de efetivo exercício na carreira e título
de especialização ou extensão universitá-
ria, reconhecido na forma da lei, ou créditos
em atividades técnico-científica ou em ativi-
dades de educação continuada, realizadas
ou referendadas pela PMSP, todos correla-
cionados com a carreira, totalizando no mí-
nimo 360 (trezentas e sessenta) horas.

b) Categoria 2 QPF-11 Enquadramento, dentre titulares de cargos
da Categoria 1, Classe II, com nolmínimo
4 (quatro) anos na Categoria e título de es-
pecialização ou extensão universitária, re-
conhecido na forma da lei, ou créditos em
atividades técnico-científica ou em 'ativida-
des de educação continuada, realizadas ou
referendadas pela PMSP, todos correlacio-
nados com a carreira, totalizando no
mo 720 (setecentas e vinte) horas.
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Anexo XV a que se referem os artigos 122 e 123 da Ah°
Quadro dos Profissionais da Fiscalização
Frui un gi ra ~min dnCtarnnot ("mann 1

SITUA'ÇÃO	 ATUAL SITUAÇÃO NOVA
N° de

Cargos Denominação do Cargo Ref.
Parte

Tabela
N° de

Cargos Denominação do Cargo Ref.
Parte

Tabela Forma de Provimento

c) Categoria 3 QPF-12 Enquadramento, dentre titulares de
da Categoria 2, Classe II, com no
(cinco) anos na Categoria e 5 (cinco)
de cargos de provimento em comissão
Chefia, Direção, Assistência ou Assessora-
mento e outros, exercidos durante
nência na carreira e Mestrado ou Doutorado
ou Livre Docência na área de atuação,
nhecido na forma da lei, ou créditos
vidades técnico-científica ou em atividades
de educação continuada, realizadas
ferendadas pela PMSP, todos correlaciona-
dos com a carreira, totalizando no
1080 (um mil e oitenta) horas.

,
cargos

mínimo 5
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em ati-

ou re-

mínimo

Q
n g II



AdeklaCtOfl - A. Parlamenta'
RI:: . 100.406

ANEXO XVI a que,se-refere o artigo 126 da Lei n°

10íg PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇÃO
GRUPO 1

BÁSICA Dá0 HS SEMANAIS

QUADRO DO
TABELA
JORNADA'Bi
REF/G -n• OS	 A B C D E
QPF .6 18,45 968,97 1.022,27 1.078,47 1.137,80
QP - 07 968,97 1.022,27 1.078,47 1.137,80 1.200,38
QPF .. 1.022,27 1.078,47 1.137,80 1.200,38 1.266,41
QPF-09 1.078,47 1.137,80 1.200,38 1.266,41 1.336,05
QPF-10 1.137,80 1.200,38 1.266,41 1.336,05 1.409,53
QPF-1 1.200,38 1.266,41 1.336,05 1.409,53 1.487,05
QPF 2 1.266,41 1.336,05 1.409,53 1.487,05 1.568,86

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇÃO
TABELA B - GRUPO 1
JORNADA BÁSICA DE 40 HS SEMANAIS
REF/GRAUS	 A B C D E
QPF-06 1.224,60 1.291,96 1.363,02 1.437,97 1.517,07
QPF-07 1.291,96 1.363,02 1.437,97 1.517,07 1.600,51
QPF-08 1.363,02 1.437,97 1.517,07 1.600,51 1.688,54
QPF-09 1.437,97 1.517,07 1.600,51 1.688,54 1.781,40
QPF10 1.517,07 1.600,51 1.688,54 1.781,40 1.879,38
QPF-11 1.600,51 1.688,54 1.781,40 1.879,38 1.982,73
QPF-12 1.688,54 1.781,40 1.879,38 1.982,73 2.091,81

•



Anexo XVII a que se refere o artigo 142 da Lei n°
Quadro dos Profissionais da Fiscalização
Tabela de Cálculo de Gratificações

GRATIFICAÇÃO SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

Percentual incidência Percentual Incidência

Gratificação de Difícil
Acesso

Gratificação de Gabinete,
calculada com base na
referência do cargo do
servidor.

II°

30% ou 50% de
acordo com a lo-
calização da uni-
dade de trabalho.

30%

Padrão corresponden-
te a Classe Inicial da
respectiva carreira.

Grau "A" da Referên-
cia do cargo.

30% ou 50% de
acordo com a lo-
calização da uni-
dade de trabalho.

30%

Cargos Efetivos do Grupo 1 - Agente Vistor e Agente de
Fiscal
Grau "A" da Referência NS-1 do Quadro Geral do Pessoal.

Cargos Efetivos do Grupo 1 - Agente Vistor e Agente de
Fiscal

Classe 1: Grau "A" das Referências NS-1, NS-2, NS-3
do Quadro Geral do Pessoal, para as Categorias

1

2, 3 e 4, respectivamente;

Classe II: Grau "E" das Referências NS-1, NS-2 e NS-3,
Quadro Geral do Pessoal, para as Categorias
e 3, respectivamente.

1
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Adelina Ciecee - A. Pariamentar
RF. 100.406

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Objetiva o presente projeto de lei materializar, na órbita legal do

Município de São Paulo, a maior parte das cláusulas voltadas à valorização dos

servidores municipais, conforme consta do Acordo Coletivo de Serviço,

celebrado entre a Administração e as entidades sindicais do funcionalismo

local, publicado no Diário Oficial do Município de 13 de junho de 2003.

A Lei n° 13.303, de 19 de janeiro de 2002, não apenas criou

condições preliminares para a democratização das relações de trabalho no

âmbito da Prefeitura do Município de São Paulo, como também proporcionou a

efetivação de compromissos indutores de uma nova cultura de realização dos

serviços públicos, sustentada nos paradigmas da eficiência e da qualidade

como concretização dos direitos essenciais ao exercício da cidadania. Um dos

principais instrumentos para a implementação de tal concepção por parte desta

Municipalidade é o SINP — Sistema de Negociação Permanente.

O SINP — Sistema de Negociação Permanente, instituído com

base na referida Lei n° 13.303, de 2002, conta com a participação direta, além

do Poder Executivo Municipal e de trinta e uma entidades sindicais, de

representações da sociedade civil e de outros poderes constituídos do Estado,

inclusive de representantes formalmente indicados pela Câmara Municipal.

Nesse contexto, que engloba a política conjugada de valorização

dos servidores públicos e a preocupação com a qualificação dos serviços

prestados à população, é que este Governo vem implementando uma nova

política salarial para os servidores públicos, tema objeto do projeto de lei que

ora se apresenta e cujos fundamentos passam a ser relacionados.

Com a promulgação da Emenda Constitucional n° 19/98, a

Constituição Federal passou a contar com um conjunto de critérios isonômicos



Adelina Ciecte - Ms. Parlamentar
RF. 100.406

básicosr,5e.. ntes à revisão da remuneração dos servidores públicos, Visa,

dessa forma, a assegurar um patamar mínimo para o estabelecimento de

políticas salariais na Administração Pública Nacional.

Por sua vez, a Lei Orgânica do Município de São Paulo, em seu

artigo 92, inciso I, determina que a fixação do piso salarial do funcionalismo

municipal deve ser "definido em comum acordo entre a administração e a

representação sindical dos servidores municipais". Complementando tal

disposição, o artigo 93 estendeu ao servidor público municipal o direito à livre

associação sindical, nos termos do art. 8° da Constituição da República que,

em seu inciso VI, torna obrigatória a participação dos sindicatos nas

negociações coletivas de trabalho.

Ainda no âmbito municipal, a Lei n° 13.303, de 2002, além de

manter as premissas e garantias mínimas estabelecidas na Carta Magna e na

Lei Orgânica do Município, tratou de enfatizar a política salarial como parte

integrante de uma política conjugada de valorização dos servidores públicos

com a qualificação dos serviços prestados à população, conforme preceitua o

princípio constitucional da eficiência administrativa.

Como resultado da interpretação conjunta de todas essas

disposições legais e constitucionais, tem-se a necessidade de implementação

de uma política negociada que visa a equilibrar os interesses

reconhecidamente corporativos dos servidores e os interesses gerais da

sociedade, manifestados, sobretudo, na qualidade dos serviços públicos

prestados à população. Na atual gestão, essa política é efetivada por meio do

SINP — Sistema de negociação Permanente.

É certo que uma política de negociação exige ajustes

permanentes, e não apenas anuais. Exige, também, ajustes na forma de

distribuir a massa salarial, os quais pressupõem a adoção de critérios

distributivos diferenciados para evitar que grupos detentores de maior poder de

pressão, em razão das funções que exercem na Administração Pública, não se

apoderem, sozinhos, dos já escassos recursos públicos destinados a essa

rubrica.
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Não havendo dúvidas quanto à escassez de recursos e quanto à

existência de agudas disparidades salariais, resta cediço o fato de que não se

formula uma política salarial, com todas a complexidade que lhe é peculiar,

aplicando-se apenas e tão somente os chamados reajustes lineares,

principalmente quando se sabe que o reajuste "sem distinção de índices",

estabelecido na Constituição Federal, é critério para assegurar o mínimo, e não

limite para se estabelecer o máximo.

Diante do estudo dos recursos financeiros disponíveis para a

valorização dos servidores públicos, bem como da necessidade de minimizar

as disparidades da folha salarial desse Município, o Executivo apresenta a esta

Egrégia Câmara Municipal o presente projeto de lei, confiante de que a

aplicação de seus dispositivos garantirá melhores condições salariais e de

trabalho ao funcionalismo.

Ressalte-se que o conteúdo do projeto de lei ora em questão foi

negociado entre a Administração e os Sindicatos representantes dos servidores

públicos municipais no âmbito da mesa central e das mesas setoriais do SINP

— Sistema Permanente de Negociação, conforme se depreende do Acordo

Coletivo de Serviços assinado no dia 6 de junho de 2003.

O projeto de lei contempla os servidores municipais de nível

básico, para os quais se propõe um novo Plano de Cargos, Carreiras e

Salários, com elevação do piso salarial, maior capacitação decorrente da

multifuncionalidade, melhor aproveitamento das competências, favorecendo a

flexibilização da mobilidade interna e a motivação do servidor, mediante a

adoção de nova forma de evolução funcional.

Aos servidores de nível médio, excluídos os integrantes do

Quadro dos Profissionais da "Educação, do Quadro dos Profissionais da Saúde,

da carreira de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil e da Guarda Civil

Metropolitana — exclusão essa que se justifica na medida em que esses

servidores serão contemplados, também neste projeto de lei, de acordo com

suas especificidades — propõe-se a concessão de um bônus antecipatório,

correspondente a 4% (quatro por cento) da remuneração bruta, até que seja
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RF. 100.406
implantado o Plano de Cargos, Carreiras e Salários referente a essa faixa de

servidores.

Para os servidores de nível superior que recebam até R$ 4.000,00

(quatro mil reais), excluídos, pelas mesmas razões acima explicitadas, os

integrantes do Quadro dos Profissionais da Educação, do Quadro dos

Profissionais da Saúde, os Agentes Vistores e Agentes de Apoio Fiscal, o

projeto de lei determina o pagamento de um bônus, no valor de R$ 500,00

(quinhentos reais).

No que tange ao Quadro dos Profissionais da Educação e ao

Quadro dos Profissionais da Saúde, o projeto de lei dispôs sobre a valorização

desses servidores de uma forma que suas peculiaridades pudessem ser

contempladas.

Dessa forma, existem disposições que tratam sobre a

readequação das Escalas de Padrões de Vencimento do Quadro do Magistério

Municipal, sobre a antecipação da Gratificação por Desenvolvimento

Educacional, sobre a instituição da Verba de Locomoção e, por fim, sobre a

valorização do Quadro de Apoio à Educação.

Por outro lado, outros artigos do referido projeto de lei tratam da

readequação das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro dos

Profissionais da Saúde, da instituição da Gratificação por Exercício em Posto

de Trabalho de Difícil Provimento, da alteração da forma de pagamento da

Gratificação de Municipalização, das Gratificações Especiais do Regime de

Plantão e da Gratificação Especial pela Prestação de Serviços Assistenciais

em Saúde, além de também instituir a Gratificação Especial pela Prestação de

Serviços em Unidades Assistenciais de Saúde para os servidores que

especifica.

Finalizando, o projeto de lei reorganiza não apenas as carreiras

de Agente Vistor e Agente de Apoio Fiscal, adequando suas remunerações aos

padrões do nível superior, nos termos das disposições introduzidas pela Lei n°

13.109, de 29 de dezembro de 2000, mas também a da Guarda Civil

Metropolitana.
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RF. 100.406
Diante da análise de todas as disposições contidas no projeto de

lei que ora se apresenta, resta clara a preocupação efetiva de valorizar os

servidores municipais, respeitadas suas especificidades, não só sob o ponto de

vista financeiro, mas também quanto à estrutura de suas carreiras.

Sob a ótica financeira e orçamentária, o pronunciamento da

Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico é favorável ao

prosseguimento da propositura, estando satisfeitas, ademais, as exigências

impostas na conformidade dos artigos 16 e 17 da Lei de Responsabilidade

Fiscal.

Com a certeza de que a melhor maneira de valorizar os

servidores municipais é tratar de seus legítimos interesses sempre em

consonância com os interesses da sociedade e, em estrita observância às

determinações legais, é o presente projeto de lei submetido à apreciação dessa

respeitável Casa.

JAM/GGS/rmn

Servidores Exp
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ACORDO COLETIVO DE 5, RVIÇO

A Prefeitura do Município de São Paulo, r--_ 1-3;-esentada por sua
Secretária Municipal de Gestão Pública, Sra. Mcnica Valente e por
outro, as seguintes entidades de classe: Sindicato dor, Trabalhadores na
Administração Pública e Autarquias do Município de São Paulo -
SINDSEP, CNPJ n o 59.950/0001-64, sito à Rua Francisco Cruz, 256, CEP
04117-091 - São Paulo - SP, representado por seu Presidente, Sr. Leandro
Valquer 3. Leite de Oliveira, RG. 6.072.472-SSP/SP ; Sindicato dos
Médicos de São Paulo - SIMESP, CNP.) n o 45.877.446/0001-37, sito à.
Rua Maria Paula n o 78- 20 andar - Bela Vista, CEP 0139A-000 - São Paulo -
S, representado por seu Presidente, Sr. José Erivalde duimarães de Oliveira/
RG.13.721.146 SSP/SP, Sindicato dos Trabalhadores Públicos da
Saúde no Estado de São Paulo - SINDSAÚDE, CNPJ no
61.410.825/0001-79, sito à Rua Cardeal Arcoverde,119, Pinheiros - São
Paulo-SP, CEP 05407-000 - São Paulo - SP, representado por sua
Presidente, Sra. Sonia Maria Takeda, RG.8.720.17.1, Sindicato dos
Enfermeiros do Estado de São Paulo, CNP) 52.169.117/0001 -05, situado

Pau l11	 à Rua Rondinha-, 72/74, Chácara Inglesa - CEP 041.4G- 010, São Paul
:	 representado por sua Presidente, Sra. Solange Aparecida Caetano, RG o \

36.817.253-3; Sindicato dos Farmacêuticos no Estado de São Paulo, 	 \
CGC 62.448.543/0001-23, situado à Rua Barão de Itapetininga, 255, Conjs.
304/305, Centro - CEP 01055-900, representado por seu Presidente, Sr.
Marco Aurélio Pereira, RG n o 20.460.336-5, Sindicato dos Professores e
Funcionários do Ensino Municipal	 - APROFEM, CNP) no/A
52.170.735/0001-67, sito à Praça da Sé n o 371 cj 1013 - Centro, C-141L
01001-901 - São Paulo - SP, representado por seu Presidente, Sr. Ismae..
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Nery Palhares	 Junior, RG.5.434.635, Sindicato ay aspec alistas de
Educação do Ensino Público do Município de S. P. • SINESP, CNPJ no
68.486.943/0001-00, sito à Pça. Dom José Gaspar, " - 3 0 andar, CEP
01047-010 - São Paulo - SP, representado por sua P .. :lente, Sra. Mansa
Lage Albuquerque, RG.5.665.007-3, Sindicato do:: Tofissionais em
Educação no Ensino Municipal de São Paulo -	 , CNP.] no
60.262.649/0001-02, sito à Av. Santos Dumont, 596,	 01101-080 - São
Paulo - SP, representado por seu Presidente, Sr. Cl''.:Gom&: Fonseca,
RG.7.404.541-S, Sindicato dos Inspetores Fiscais	 PMSP SINDIF,
CNPJ n o 60.534.138/0001-00, sito à Rua Vieira de '• -valho, 172 - 50
andar, CEP 01210-010 - São Paulo - SP, representad:. 	 seu Presidente,
Sr. Ivan Pereira Gomes Pinto, RG.6.536.380, Sind:.-,,.to dos Agentes
Vistores e Agentes de Apoio Fiscal de S.P.. 	 :AVIM, CNPJ no
47.676.390/0001-88, sito à Rua Cel Xavier de Tolec• 0 121 - 5° and cj

•
62, CEP 01048-100 - São Paulo - SP, representado p ::eu Presidente, Sr.
Waldir Petroccioni, RG.3.837.553, Sindicato dos Motertas e Servidores
da Prefeitura Municipal de São Paulo, CNP) no •• .)22.174/0001-69,
sito à Rua da Abolição, n o 470, Bela Vista, São Paulo	 CEP.01319-010,
representado por seu Presidente, Sr. Artur Rodri:.: e r„ RG
Sindicato dos Guardas Civis 	 Metropolitanos	 São Paulo -
SGCM/SP, CNPJ no 71.582.779/0001-49, sito à Rua - Oe Abril, 264 - 10
andar, CEP: 01044-000 - São Paulo - SP, representad: por seu Presidente,.
Sr. Carlos Alberto Souza 	 Matos, RG. 17.840.9.., Sindicato dos'
Professores e Funcionários Públicos Municipais".osentados, CNP)!
03602715/0001/02, situado à Rua Engenheiro Andrade .'zinior, 516, Belém -
CEP 03061-040, São Paulo, representado por sua I , sidente, .Sra. Diva
Spisso Pedroso, RG 2.231.282, Sindicato dos Servidores Operacionais
do Município de São Paulo, CNPJ 00568.216/0001-58, situado à Av.
Brigadeiro Luiz Antonio, n o 350, 3 0 andar. Cj. 58, Centi-c:. , representado por
seu Presidente, Sr. Daniel Correia dos Passos, RG n o 3. 1.46.156, Federação
das Associações Sindicais e Profissionais dr	 Servidores da

• .	 Prefeitura Municipal de São Paulo, CNPJ no 01.095.749/0001-22,

	

-	 situada à Rua Cel. Xavier de Toledo n o 266- 13° andei- cj- 131/132, CEP
01048-100 - São Paulo - SP, representada por sue Presidente, Sra.
Berenice Gazoni, RG. 5.379.394, Associação de Médicos da red z
Municipal de Saúde do Município de São Paulo - AMRMSMSP, CNPJ/ k V
05476557/0001-69, situada à Rua Iaiá, 173, Itaim Bibi„ São Paulo, SP, CEP
04542-060, representada por seu Presidente Sr. Mário . r.ie Moraes Rossetti,
RG n o 3.146.15, Associação dos Servidores da Prefeftura Municipal de
São Paulo, CNP) no 62.650.536/0001-00, situada :1: Rua Dr. Lund,
37/Liberdade, CEP 01513-020, representada por seu Presidente Sr. An asu,
Balerine, RG n o 2034969, Associação dos Servidores Municipais de n$

i Paulo, CNP) n o 62.228.697/0001-00, situada no Viaduto 9 de Julho, 1:

?*?4°/'	
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12 0 andar, CEP 01050-060 - São Paulo - SP; 1	 :sentad2 por seu
Presidente, Sr. Tulio Expedito Liporoni, RG. 2.103. . Sociedade dos
Engenheiros e Arquitetos Municipais - 	 -.AM,	 2NPJ no
56.811.631/0001-45, situada à Av. Ipiranga, .318 -	 - 4 0 andar - Cj.
402 - CEP 01405-002 - São Paulo - SP, representad. r seu I-Tesidente,
Sr. Décio Maluf, RG. 1.408.177-5 SSP/SP, Associa.. dos Contadores
Municipais de São Paulo - ACMSP, CNPJ n o : • :-575.917/0001-64,
situada à Rua Br. de Itapetininga, 255 - 8 0 anda:	 2j. 809/810, CEP
01042-001 - São Paulo - SP, representada por sua .idente, Sra. Vera
Lucia Vada, RG. 8.222.768, Associação dos Auxilia:.: de Enfermagem
da Saúde Pública dos Municípios e do Estado de ''',:: Paulo, CNPJ. no
53.983.797/0001-50, situada à Rua Brig. Tobias, 11 320 andar - sala
3205, 01032-000 - São Paulo - SP, representada po: .•. Presidente, Sra.
Maria Lúcia Silva, RG.7.496.433-1, Associação de . Administradores
Municipais - ADAM, CNPJ n o 53.500.765/0001-57, .-'!:'2ada à Rua Xavier
de Toledo , n o 266, 13 0 CJ 131/132, CEP 03324-04?". - São Paulo - SP,
representada por sua Presidente, Sra. Conceição T:alconi 'Orlo, RG.
6.475.100, Associação dos Bibliotecários Municip: '..: de São Paulo
ABM, CNPJ n o 49.875.552/0001-32, situada à Rua M:••••:..:ajt:i , n o 58 - São
Paulo - SP, CEP 04013-020, representada por sua -'';.s.idente, Sra. OlgEi
Maria Spolzino Storelli, RG. 4.167.742, Associaçã:: dos Escriturários
Municipais de São Paulo - AEM, CNPJ n o 60.544.3::-1 001-56, situada à
Av. Ipiranga, 877 - 50 andar - Cj. 55, CEP 01039-00Y -- São Paulo - SP,
representada por sua Presidente, Sra. Mirtz Araujo t_c:,-.,.-:.,s, RG.1.053.156,
Associação dos Funcionários Aposentados dos Msnicípios de SP -
AFAMSP, CNPJ n o 53.635.355/0001-13, situada à A‘ , . ..7iranga, 877 - 50
andar - cj. 55, CEP 01039-000 - São Paulo - SP, rresentada por sua
Presidente, Sr;a Mirtz Araujo Lopes, RG.1.053.15 ,:; Associação dos

• Pedagogos da PMSP, CNPJ n o 86.859.477/0001-42, s:tuada à Rua Xavier
-	 de Toledo, 266 - 13 0 andar - Cj. 131/132, CEP 010 1100 - São Paulo --'

SP, representada por sua Presidente, Sra. Lia Maria Mii6;1, RG.2.452.195-4
Associação dos Pensionistas do IPREM -APTPREM, CNPJ no

Cerqueira César, CEP 01419-000 - São Paulo - SP, .-resentada por su.a(
71.530. .638/0001-82, situada à Alameda Santos, n = .333 - apto 133

Presidente, Sra. Laura Martinez Lucas, RG.708.106-5P/SP, Associação
Odontológica da Prefeitura de São Paulo - AOSP, CNPJ
58.415.449/0001-09, situada à Rua Aimberê,1825, C'..:.::- 01258-020 - São
Paulo, representada por seu Presidente, Sr. Rubenc S. Orlandi, RG no
2.228.903, União Nacional dos Servidores Público.: Civis do Brasil -
UNSP - Sindicato Nacional, CNPJ 33.721.911.00029, situado à Rua
Vicente Prado, n o 74/84, Bela Vista - CEP 01310-090 - São Paul
representado por seu Presidente, Sr. Hélio de Mello; Sindicato

1 	 no Estado de São Paulo - SINPSI-SP, CKIPJ
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43.140.789/0001-99- situado à__ Rua Arruda Alvir 	 :91, Pinheiros -
SãoPaulo,CEP: 05410-020 representado por sua Presi , ' -
Lou Sans Magano, RG:17.840.429.

CONSIDERANDO:
Adelina Cáre - Aos. Parlamentar

RF. 100.406

•

A obediência aos princípios que informam e re 	 a administração
pública, especialmente os explicitados no artiç.-.. 37, "caput", da
Constituição	 Federal, a	 saber,	 os principies da	 legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e efir.j.??.ncia, pelo qual
incumbe à gestão administrativa o dever da .•	 administração",
conceito que inclui, além do respeito à lei à moralidade, a
produtividade, o profissionalismo e a adequação uécnica do exercício
funcional à satisfação do interesse público;

2. As garantias e determinações prescritas' na Constituição Federal, em-
seu artigo 37, inciso VI, que assegura ao servidor„rAblico civil o direito;
à livre associação sindical, e inciso X, que detert : -. :: a revisão geral'
anual da remuneração dos servidores públicos;

1.

3. O disposto na Lei Orgânica do Município de São P3uio, em seu artigo
92, inciso I,dque determina a fixação do piso salari p.i do funcionalismo
municipal a ser "definido em comum .--:cordo entre a
administração e a representação sindical dos servidores
municipais", e inciso IV que assegura reajuste da remuneração
dos servidores, sem distinção de índices, sempre na mesma data, e
artigo 93, que garante ao servidor público municipal o direito à livre
associação sindical, nos termos do art. 8° la Constituição da
República;

4. O disposto no Art. 8°, inciso VI, da Constituição Federal que torna
obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de
trabalho;

5. O disposto na Lei Municipal n o 13.303, de 18/01/2002, artigo 1 0 , que
estabelece a data base dos servidores públicos municipais em 1 0 de
maio de cada ano, e artigo 6°, que determina ao Executivo Municipal
instituição de "... sistemas participativos, de caráter permanen
visando dar tratamento aos conflitos decorrentes dos vínculo

E-1111
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funcionais e de trabalho que interfiram na efi .:	 desses serviços,
constituindo tais medidas parte integrante da conjugada
de valorização dos servidores públicos .- :: .:icipais e com a
qualificação dos serviços prestados à pop: •••;ão....", sistemas
estes "... capazes de motivar o envolvimento e pre a participação
efetiva dos servidores municipais, de suas ent.::-:::ries de classe e
sindicais e de usuários dos serviços pt."1:•»•.-!s, podendo ser
constituídos por meio de contratos, convênios ou • • -as formas...";

6. O disposto no Convênio do Sistema de NegociE;;::,.) Per~ente da
PMSP, SINP, celebrado em 06/02/2002 (D.O.M. Ç. .:1 2/02) e ratificado
em 06/02/2003, que instituiu metodologia de tra'(--::-"-.nto e negociaçã6
de demandas e conflitos funcionais e do trab:,. nos termos da
política conjugada de valorização dos servidc-; públicos com o
aprimoramento da eficiência e da qualidade 	 serviços;

7. A política das entidades de classe, de unidade cfti ..:ção sindical e de
defesa intransigente dos interesses dos E r-r ;_fidores públicos
municipais, compreendidos no contexto dos i:, - .,,resses gerais dos
trabalhadores, manifestados na construção de ''estado-cidadão",
capaz de assegurar direitos e serviços essenc:-: n -:. ao exercício da
cidadania;

8. A opção e o compromisso da atual gestão demorática e popular de
promover a democratização do processo interiio de tomada de
decisões administrativas, coerente com a concepção que defende,
de democratização das relações de trabalho, de b;!sc:a permanente da
qualidade e da eficácia dos serviços e de con .Jtrução do "Estado
Democrático da Eficiência",

ESTABELECEM:

I- CLÁUSULAS GERAIS DE NATUREZA ECONÔMICA.

CLÁUSULA PRIMEIRA — REAJUSTE GERAL SEM DISTINÇÃO DE ÍNDICES.

Em cumprimento às determinações legais, a Administração encaminha
2,rojeto de Lei à Câmara Municipal de São Paulo para fins da revisão gei

às,	 Áit
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na mesma data, sem distinção.de_indices,_da
.públicos municipais, dando-se por encerradas na tvle: . Central do Sinp as
tratativas sobre esse tema.

II- CLÁUSULAS ESPECÍFICAS DA ':tOLÍTICA DE.
VALORIZAÇÃO DOS SERVIDORES.

CLÁUSULA SEGUNDA - ADEQUAÇÕES DA ESTRUTURA " ' PESSOAL DO NÍVEL
BÁSICO.

A Administração de compromete a adotar as medid.: :::abíveis visando a
implementação do PCCS do Pessoal de Nível Básic: : 'Agente de Apoio),
conforme parâmetros acordados nos seguintes terrnN--

a- adequação do Piso Salarial fixado em R$418,",9 (quatrocentos e
dezoito reais e sessenta e nove centavos), C r. , s servidores ativos,
aposentados e admitidos através da incorpora . »i do abono;

b- adequação do interstício de 5,2% (cinco vi;-(:. u l a dois por cento)
para 6,5% (seis vírgula cinco por cento);

9. c: adequação das condições para mobilidae g::. incluindo-se os
seguintes critérios: avaliação de desempenho (individual e
institucional), capacitação (títulos) e mat'.n-idade profissional
(tempo de serviço).

CLÁUSULA TERCEIRA - ADEQUAÇÕES DA ESTRUTIJRA DE PESSOAL DA
GUARDA CIVIL METROPOLITANA.,

A Administração se compromete a adotar as medWas cabíveis visando
2promover a reestruturação da Guarda Civil Metrepolitana, conform

parâmetros acordados:

a- promoções;

ifir5i.l..(4A1"241,1:2.14,0221W:Watig:
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CLÁUSULA QUARTA — ADEQUAÇÕES DA ESTRUTt	 DE PESSOAL DOS'
AGENTES VISTORES.

A Administração se compromete a adotar as med:::, s cabíveS visando
promover adequações na reestruturação dos Agentes: y'istores e Agentes
de Apoio Fiscal, com base na Lei n o 13.109 de 20/12/»00 que estabelece
o nível superior como exigência para provimento cargos, conforme
parâmetros acordados nos seguintes termos:

a- adequação do vencimento padrão dos pvsionais de - nível
superior;

b- pagamento de bônus de R$ 500,00 (quinhent-J. ,... reais) mensais aos

11111

	

	
Agentes Vistores da ativa, não detentores do nível escolar

• superior, caso comprovem matrícula e fre- ,Jência em cursoft superior oficial;

c- adequação da verba designada "produtividad:_. ;iscar, estendendo-
a aos Agentes Vistores admitidos.

CLÁUSULA QUINTA — ADEQUAÇÕES DA ESTRUT13 .; â. DE PESSOAL DA
EDUCAÇÃO.

A Administração se compromete a adotar as medid?s cabíveis, visando
promover adequações na área da Educação, conforme parâmetros
acordados nos seguintes termos:

a- adequação da Escala de Vencimentos do Quadro do Magistério
Municipal, ADIs e Diretores de Equipamento Social lotados e em
exercício nos CEIs de SME, fazendo incidir sobre os seus valores os
percentuais de 6% (seis por cento), sendo 3% (três por cento) em
junho de 2003 e 3% (três por cento) em agosto de 2003;

b- adequação do Quadro de Apoio, nos termos estabelecidos em
Protocolo específico firmado na Mesa Setorial da Educação do Sinp.

CLÁUSULA SEXTA — ADEQUAÇÕES DA ESTRUTURA DE PESSOAL DA SAÚDE.

A Administração se compromete a adotar as medidas cabíveis, visando
promover adequações na área da Saúde, conforme pàrâmetros acordado

\ nos seguintes termos: nid

/1")	 4—	 CRU	 _:.m.,•,,,,:,

•
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a- adequação da gratificação de 40% (qu•
estendendo-a aos profissionais dos Níveis
exceto os do QPS, até a implementação c,.
respectivos PCCS (Planos de Cargos Carreiras

b- adequação da Escala de Vencimentos do QPS
os seus valores os percentuais de 5% (cinco
(três por cento) em junho de 2003 e 2%
agosto de 2003;

c- adequação e implementação da "Gratificae
Posto de Trabalho de Difícil Provimento para

...ita per cento),
• lio e :::. uperior —
..:-.:estrut•ração dos
-3Iários):

ando incidir sobre
- cento), sendo 3°/o

s por cento) em

:)or Exercício em
-:cos";

guias •14á Saúde
D CCS n-.) segundo

d- adequação da estrutura salarial das A. ._
Municipal, com a implementação do respectis
semestre de 2003.

CLÁUSULA SÉTIMA — ADEQUAÇÕES DO SALÁRIO

A Administração se compromete a adotar as medi i7--: cabíveis visando
promover adequações na legislação municipal para a0. , os artigos 118 e
120 da Lei 8989/79, conforme parâmetros acorz--:-"._is nos seguintes
termos:

a- adequação ao limite de idade de até 14 (quat- ..) anos;

b- caráter permanente, se o dependente apreser ,..... invalidez;

c- adequação do valor do benefício dos atuais . ‘. r .i,14 (três reais e
catorze •centavos) para R$11,26 (onze re :,• .: e vinte e seis
centavos);

d- atualização periódica de acordo com o íne*- . de correção dos
benefícios previdenciários.

CLÁUSULA OITAVA — ADEQUAÇÕES DOS CRITÉRIOS 	 ..:!BILIDADE PARA 05:i

PCCS DO AGENTE DE APOIO E QUADRO DE APOIO ESCOL

As partes se comprometem a formar Grupo de Trabair: para, no prazo de
60 (sessenta), dias apresentar os critérios de mobilidade nas carreira‘

, _levando em consideração os critérios de: avaliaç,;::. n de desempenho\/

-)
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(individual e institucional),_capacitação_(títulos)_e_n___idade_profissional
•(tempo de serviço).

CLÁUSULA NONA - ADEQUAÇÕES DA ESTRUTURA
MÉDIO.

A Administração se compromete a adotar as med:
promover adequações na estrutura de pessoal do "Iv:
parâmetros acordados nos seguintes termos:

a- antecipação de 4% (quatro por cento), sob z.
servidores públicos municipais de nível 	 •
integrantes do Quadro dos Profissionais da
Profissionais da Educação, entre os quais

• Civil Metropolitana, sendo 2% (dois por cent
e 2% (dois por cento), em agosto de 2003;

b- Implementação do PCCS do Pessoal de Nível
2003, com piso salarial no valor de R$630,0.
reais).

ESSOAL DE NÍVEL

cabive, visando
Médio" conforme

-na de ;:bono , aos
excluídos os

• :e, do C•uadro dos
)Is, e ia Guarda
•rn junh.D de 2003

o em outubro de
:ei5cent,3s e trinta

CLÁUSULA DÉCIMA - ADEQUAÇÕES DA ESTRUTURA 1 	 ESSOAL DE NÍVEL
ESCOLAR SUPERIOR.

A Administração se compromete a adotar as medi .::::: cabíveis, visando
promover adequações na estrutura de pessoal de N t : . ...:, : Escolar Superior,
conforme parâmetros acordados nos seguintes termü:::

a- pagamento da importância fixa R$500,00 ,.: .!:ihenfos reais), a
titulo de bonificação, de uma só vez, em • .:Wio de 2003, aos
servidores de Nível Escolar Superior, cuja ren ., .neração bruta não
ultrapasse a quantia de R$ 4.000,00 (quatro:.--• reais), excluindo:
se os profissionais dos quadros da saúde •.:. -:a educação e osiagentes vistores;	 Ir

b- O bônus não se incorporará, para quaisquer 1-* ,:. e efeitos legais à
remuneração dos servidores beneficiados. ai

TÉ

\\p



- implementar sistema de gestão compartilhada na Escola de
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A Administração se compromete a implementar um? 	 habitacional-
permanente para os servidores municipais,	 parâmetros,
acordados nos /seguintes termos:

a-:disponibilização de um lote inicial de 4(,	 ;Liarenta) imóveis
residenciais, de tamanhos e preços variados. critérios de acesso
serão objetivos e transparentes, determir::, :...-s por pontuação
verificada segunda a renda e as coi-::•:j5es sociais dos
pretendentes, entre outros. As inscrições	 ocorrer em julho
de 2003;

b- construção de um conjunto contendo 1.600 mil e seiscentas)
unidades habitacionais, em local arborizado, cc , •t pequenos núcleos
comerciais e estacionamento. As inscrições cl..: ,vem ocorrer ainda

	

em 2003 e a entrega do produto ao longo 	 ano de 2004. Os

	

critérios de acesso, observado o disposto na 	 a, supra, serão
definidos em conjunto na Mesa Central de Ner,-.:....::ação do Sinp.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — EDUCAÇÁ. :. E CAPACITAÇÃO
PROFISSIONAL.

Visando incrementar a política conjugada dz ialorização dos
servidores públicos com o aprimoramento eficiência e da
qualidade dos serviços, da forma mais abr?-icente possível, a
Administração se compromete a:

a- implementar convênios e parcerias cor-, Universidades e
Faculdades, utilizando dispositivos legais exit;tentes ou a serem
criados. Esta política será sistematizada C1::!'..,;I:ndo beneficiar e
reverter ao patrimônio intelectual do serMor e promover o
aprimoramento da qualidade da prestação dos serviços públicos à
população;

b- a transformar a Escola de Formação do Servidor Público Municip
em entidade com personalidade jurídica própri&-,;
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entidades de classe e representantes da sacie .	civil;

d- estruturar na Escola de Formação do
uma pOlítica de capacitação ampla que ben
servidores públicos municipais.

SINP
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - PARCERIA PARA	 q::)E DO SERVIDOR.

Em vista do atual nível de elaboração de propostas 	 .:.rupo d. Trabalho
"Condições Gerais de Trabalho", instituído no .ordo Coletivo de
Serviço anterior, a Administração propõe a constrt. — -, de imediato, de
um espaço institucional para elaboração conjunta cin - :opostas visando a
efetivação de uma "Política de Saúde Ocupacier ! dos Servidores
Municipais", entre o DESAT e a Bancada Sindical.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - QUESTÕES EM AND. , • ''':;TO PREVISTAS NO
ACORDO COLETIVO DE SERVIÇO CELEBRADO EM 2002.

a- Gratuidade de Medicamentos. Já estãc'i .1 andamento aS7
tratativas para viabilizar a disponibilidade de r- . , jicamentos de uso
Continuado no Hospital do Servidor :o Municipal. A
administração se compromete a concretizar . .ndida no prazo de
sessenta dias, contados da assinatura do pref,•—•1,•,. Acordo;

b- Grupos de Trabalho. As partes concordam	 os cinco Grupos
de Trabalho criados no Acordo Coletivo de 	 ;Condições Gerais
de Trabalho, Absenteísmo, Prevenção da 	 Revisão do
Estatuto do Servidor e Avaliação Funcional), se encontram em
funcionamento, devem apresentar suas con..sões no prazo de
sessenta dias, contados da assinatura do pres =— re Acordo.

III- CLÁUSULAS DE REFORÇO INSTITUCP7`,7AL.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- ORGANIZAÇÃO SINDIC"'

Dando continuidade à política de valorização das e. --idades • sindicais e
considerando especialmente: o princípio da liberdade. e da autonom0.

\\/\_1sindical; o direipo constitucional de exercício da atividade. sindical no s-tàf
•',.•k,tk	 ti (.	 upã	 ::•:::•::
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público; reconhecendo a - importância _do _papel _das-4.,_2tidadesRtleiCêláffie
para a eficácia das políticas públicas e o direito ao s dos dirigentes
junto aos seus representados, a Administração se c . :-npromete a adotar
providências visando promover aperfeiçoamento legislação que
regulamenta o afastamento de dirigentes sindicais pa'- , • exercício de suas
atividades.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — FORTALECIMENTO DO 5- •'

As partes se comprometem, de comum acordo, .. envidar todos os
esforços necessários para promover:

a- a consolidação e institucionalização plena do

b- a estruturação descentralizada das Mesas de 1»-ç,ociação;

c- a . capacitação e formação de gestores	 servidores para
participação no Sistema;

d- a divulgação permanente das atividades e res.::::r..:ões do Sistema e

e- a estruturação plena e o efetivo envolvimer:to das Instâncias
Consultivas do Sinp.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — EXTINÇÃO DO A' r n o,D0 COLETIVO DE
SERVIÇO CELEBRADO EM 2002.

A Mesa Central do Sinp declara extinto, para todos c., :s fins de direito, o
Acordo Coletivo de Serviço anterior, firmado em 20 dz:‘ ":gosto de 2002.

O presente Acordo Coletivo de Serviçc, .:. :rmado por prazo
indeterminado, cumpre a finalidade de dar trata-.-rito aos conflitos,
encaminhamento às demandas apresentadas e cumprimento às
prerrogativas e determinações legais estabeleciq_s: para as partes,
evidenciando-se, pelos seus termos, a primazia dos interesses maiores da,
sociedade e dos usuários, ao objetivarem a eficiência e a *qualidade do4
serviços públicos municipais, razões pelas quais a Administração Municipal
e as entidades .scle classe dos servidores, por seus representantes infra-
assinados, assumem o compromisso do máximo empenho à efetivação das

\ medidas acordadas.k
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PROTOCOLO DA MESA SETORIAL DE NEGOCIAÇÃO DA SECRETARIA.
MUNICIPAL DE SAÚDE

A Prefeitura do Município de São Paulo, por intermédio das Secretarias de
Gestão Pública e Saúde, conjuntamente com as entidades de classe dos servidores
públicos municipais, a saber : Sindicato dos trabalhadores na Administração
Pública e Autarquias do Município de São Paulo — SINDSEP, CNPJ
n°59.950/0001-64, sito à Rua Francisco Cruz n°256, CEP: 04117-091 — São Paulo -

Ô 
SP , representado pelo seu Presidente, Sr. Leandro Valquer J. Leite de Oliveira, RG
n°6.072.472-SSP/SP, Sindicato dos Médicos de São Paulo — SEVIESP, CNPJ
n°45.877.446/0001-37, sito à Rua Maria Paula n e7 8 — 2° andar — Bela Vista, CEP:
01319-000- São Paulo — SP, representado por s.:::,u Presidente Sr. José Erivalder
Guimarães de Oliveira , RG 13.721.146 SSP/SP, Sindicato dos Trabalhadores
Públicos da Saúde no Estado de São Paulo — SINDSAÚDE, CNPJ
n°61.410.825/0001-79, sito à Rua Cardeal Arco Verde n°1 19, Pinheiros ,CEP:
05407-000- São Paulo —SP, representado por sua presidente, Sra.. Sonia Maria
Takeda, RG n°8.720.171, Sindicato dos Enfermeiros do Estado de São
Paulo,CNPJ n°52.169.117/0001-05 , sito à Rua Rondinha n°72/74 — Chácara Inglesa
- CEP: 04140-010 -São Paulo-SP, representado por sua presidente, Sra. Solange
Aparecida Caetano, RG n°36.817.253-3; Sindicato dos Farmacêuticos no Estado
de São Paulo, CGC n°62.448.543/0001-23, sito à Rua Barão de Itapetininga n°255,
conjuntos n°304/305, Centro — CEP: 01055-900-São Paulo-SP, representado por seu
presidente , Sr. Marco Aurélio Pereira , RG n°20.460.336-5, Associação dos

•
Auxiliares de Enfermagem da Saúde Pública dos Municípios e do Estado de São
Paulo, CNPJ n°53.983.797/0001-50, sito à Rua Brigadeiro Tobias n°118 — 32° -
andar — sala 3205, CEP: 01032-000 — São Paulo -SP, representado por sua
presidente, Sra. Maria Lucia Silva, RG n°7.496.433-1 , Associação Odontológica
da Prefeitura de São Paulo-AOSP, CNPJ n°58.415.449/0001-9, sito à Rua do

lBexiga n°48,Bela Vista -CEP: 0131500- São Paulo-SP, o Sindicato dos
Psicólogos no Estado de São Paulo —Sini psi , CNPJ n°43.140.789/0001-99,sito à
Rua Arruda Alvim n° 391, Pinheiros-CEP 05410-020- São Paulo- SP, representado
por sua presidentg; Sra.Femanda Lou Sans Magano, RG n° 17.840.429.
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01~tar
1- A obediência aos princípios que informam e regem a aticititálittlOo,' z•púr	 ,

- especialmente os explicitados no artigo 37,- cabut ", da Constituição FeclEal,Ua1:%5" ,
os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, pelo
qual incumbe à gestão administrativa o dever da boa administração, conceito que inclui,
além do respeito à lei e à moralidade , a produtividade , o profissionalismo e a
adequação técnica do exercício funcional à satisfação do interesse público.

2- O disposto no artigo 8°, inciso VI, da Constituição Federal que torna obrigatória a
participação dos sindicatos nas negociações coletivas de traba:ho.

3- O disposto na Lei Municipal n°13.303, de 1 ,2 de janeiro rie. 2002, artigo 1°, que
estabelece a data base dos servidores públicos municipais , em 1° de maio de cada ano
, e o artigo 6°, que determina ao Executivo Municipal a i nstituição de "... sistemas
participativos , de caráter permanente, visando dar tratamento aos conflitos
decorrentes dos vínculos e de trabalho...", sistemas estes '... capazes de motivar o
erK/olvimento e promover a participação efetiva dos servidores municipais de suas
entidades de classe e sindicais e de usuárics dos serviços públicos, podendo ser
constituídos por meio de contratos , convênios OU outras formas...".

4- O disposto no artigo 5°, inciso XXXVI, da Cons t tuição Fede r ! e nos artigos 92, 96 e 97
da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

5- O disposto no Convênio do Sistema de Negociação Permanente da PMSP, Sinp,
celebrado em 06 de fevereiro de 2002 ( D.O.M. 08/02/02), qu instituiu metodologia de
tratamento e negociação de demandas e conflitos funcionais e do trabalho, nos termos
da política conjugada de valorização dos sen . dores públicos com aprimoramento
da eficiência e da qualidade dos serviços.

6- A política das entidades de classe, de unidade da arAo sindical e de defesa
intransigente dos interesses dos servidores públicos municipais , compreendidos no
contexto dos interesses gerais dos trabalhadores , manifestados na construção do
"Estado - cidadão", capaz de assegurar direitos e serviços essenciais ao exercício da
cidadania.

7- A opção e o compromisso da atual gestão democrática e popular de promover a
democratização do processo interno de tomada de decisões administrativas,
coerente com a concepção que defende , de democratização das relações de trabalho,
de busca permanente da qualidade e da eficácia dos serviços e de construção do
"Estado Democrático da Eficiência."

8- A concordância de ambas as bancadas da Mesa Central de Negociação em torno de
cláusulas de natureza social que beneficiam o conjunto do funcionalismo público
municipal.

CONSIDERANDO:

náprOC.
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ambas as partes , os quais , em razão de suas especific-: ..7 s estão se do tratadas
nesta mesa setorial 	

Que o convênio do Sistema de Negociação Permanente p , . um processo continuo
,de negociação para além do período da data base, que per:: •::-.3 à bancada sindical dar
continuidade à defesa das suas reivindicações por melhore • ldições de trabalho e de
salário.

ESTABELECEM:

CLÁUSULAS GERAIS DE CONDIÇÕES DE TRABALHO:

CLÁUSULA PRIMEIRA

As partes de comum acordo estabelecem que em 210 (duzentos	 dias) levantarão todas
as necessidades das Autarquias, no que tange a reformas prediais 	 as estabelecerão como
prioridade. A administração compromete-se a licitar as obras no mem prazo. Com  relação as
Unidades básicas de Saúde a Administração se compromete	 disponibiiizar recursos
autorizando os Distritos e/ou Subprefeituras a realizarem duas obras, .os respectivos valores
R$99.000 (noventa e nove mil reais) e R$ 140.000,00 ( Cento e quarer ..- mil reais) .

CLÁUSULA SEGUNDA

A Administração Democrática Popular se compromete em as verbas de pronto
pagamento ( para pequenos consertos / reparos), do valor de R$300,V:, ( trezentos reais) para c
valor de R$ 1.500,00 para melhor funcionamento, rapidez e agilidade ias Unidades Básicas de
Saúde.

CLÁUSULA TERCEIRA

A Secretaria Municipal de Saúde se compromete a estabelecer uni.n. política de aumento na
distribuição de remédios, com isto melhorando a assistência farmacêu'i.

CLÁUSULA QUARTA

A Administração se compromete a ampliar as quotas de exames ;óratoriais tanto no que se
refere à quantidade como quanto ao que se refere a diversidade dos ex:rnes

CLÁUSULA QUINTA

A administração se compromete a fornecer dois jalecos por semestre cada servidor a partir do
próximo semestre . Compromete-se também a fornecer os Equipame r os de proteção individual
(EPI'S) desde que estabeleçamos em comum acordo a necessidade.

CLÁUSULA SEXTA

A Administração Pública Municipal se compromete a implantar as mesas setoriais nas
Autarquias até o mês doze deste ano, e a discussão da revisão salarial e implantação do PCCS
serão objeto de pauta na mesa setorial da saúde. Assume também o compromisso de
conjuntamente com a:Irancada Sindical implantar as mesas nas Unidades Básicas de Saúde, em
comum acordo prevliatnente estabelecido na mesa setorial da saúde.

10-
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CLÁUSULA SÉTIMA

A administração se compromete a ampliar os treinamentos e capacitação e fazê-los de forma
continuada, para todos os funcionários_ da SMS, através do CEFOR (Centro de Formação dos
Trabalhadores da Saúde) e outras parcerias. (exemplo:UNIFESP).

CLÁUSULA OITAVA

A Administração Municipal se compromete a treinar e capacitar seus gestores locais no sentido
que eles se voltem mais ao diálogo com o conjunto dos profissionais da saúde e aumento do
compromisso com a melhoria do atendimento.

CLÁUSULA NONA

A Bancada Sindical se compromete a dar ampla divulgação deste protocolo, bem como a
incentivar a categoria ao bom servir, num compromisso claro que deva ser revertido,
indubitavelmente, em melhoria do atendimento prestado à população em geral.

CLÁUSULA DÉCIMA

A Secretaria de Saúde se compromete a obedecer as Leis 8.080/90 e 8142/90, numa
demonstração inexorável do seu compromisso com o Sistema Único de Saúde.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

A Administração Pública Municipal se compromete a estabelecer uma- política voltada a
valorização das Chefias das Unidades Básicas de Saúde.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

A Administração e a bancada sindical se comprometem a constituir Grupo de Trabalho pelo prazo
de 90 (noventa) dias para estudo e proposição de implementação do Adicional Noturno para os
profissionais de saúde.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

A Secretaria Municipal de Saúde se compromete a não descontar a Gratificação Especial pela
Prestação de Serviços Assistenciais em Saúde quando por ocasião de falta abonada, e proceder
ao desconto proporcional nas faltas justificadas, exceto nas definidas pela legislação especifica, e
injustificadas.

411	
Este dispositivo se aplica também aos servidores municipalizados.

•

• CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

0 O presente protocolo e firmado por prazo indeterminado, cumpre a finalidade de dar tratamento
às questões de condições de trabalho, e outros conflitos, bem como encaminhamento às
demandas apresentadas e cumprimento às prerrogativas e determinações legais estabelecidas
para as partes, evidenciando-se , pelos seus termos, a primazia dos interesses maiores da
sociedade e dos usuários, ao objetivarem a eficiência e a qualidade dos serviços públicos
municipais, razões pelas quais a Administração Pública Municipal e as entidades de Classe dos
servidores por seus representantes infra-assinados, assumem o compromisso do máximo
empenho à efetivação das medidas acordadas.
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• SISTEMA DE NEGOCIAÇÃO PERMANENTE DA PREFEITURA DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO — SINP

PROTOCOLO DA MESA SETORIAL DE NEGOCIAÇÃO DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

A Prefeitura do Município de São Paulo, por intermédio da Secretaria
Municipal de Educação, e as entidades de classe dos servidores públicos
municipais, a saber:Sindicato dos Profissionais em Educação no Ensino
Municipal de São Paulo — SINPEEM, CNPJ 60.262.649/0001-02, sito na Av.

111 Santos Dumont, 596, Centro — CEP 01101-080, São Paulo —
SP,representado por seu Presidente Sr. Cláudio Gomes Fonseca, RG n°
7.404.541-6 SSP/SP, Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de
São Paulo — SINDSEP, CNPJ n° 59.950/0001-64, sito na Rua Francisco
Cruz, 256, CEP 04117-091 — São Paulo — SP, representado por seu
Presidente, Sr. Leandro Valquer J. Leite de Oliveira, RG. 6.072.472-SSP/SP,
Sindicato dos Professores e Funcionários do Ensino Municipal -
APROFEM, CNPJ n° 52.170.735/0001-67, sito na Praça da Sé n° 371, Cj.
1013, - Centro, CEP 01001-901 — São Paulo — SP, representado pela Vice
Presidente, Sra. Margarida Prado Genofre, RG 4.305.595, SSP/SP,
Sindicato dos Especialistas de Educação do Ensino Público do
Município de São Paulo — SINESP, CNPJ n° 68.486.943/0001-00, sito na
Praça Dom José Gaspar, 30, 3° andar, - Centro, CEP 01047-010 — São

-	 Paulo — SP, representado por seu Primeiro Tesoureiro João Alberto
Rodrigues de Souza, RG. 5224.322-9, SSP/SP, neste ato representadas pela

010	 jr\ncada Sindical da Mesa de Negociação Setorial da Educação do Sinp,

g
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leAfdo Proe

CONSIDERANDO:
MARIA MIGUEL DO kMeNENTO

1.  
Assistente Tóipoo

O disposto na Lei Municipal n° 13.303, de 18/01/2002, artigo 1°, que esta elece a data
—SGP -	 .

base dos servidores públicos municipais em 1° de maio de cada ano, e artigo 6°, que
determina aã Executivo Municipal a instituição de "... sistemas participativos, de caráter
permanente, visando dar tratamento aos conflitos decorrentes dos vínculos
funcionais e de trabalho...", sistemas estes "... capazes de motivar o envolvimento e
promover a participação efetiva dos servidores municipais, de suas entidades de classe
e sindicais e de usuários dos serviços públicos, podendo ser constituídos por meio de
contratos, convênios ou outras formas...";

E-111
SINP

2003 - 0.1 43. 4	 -

2. O disposto no Convênio do Sistema de Negociação Permanente da PMSP, SiNP,
celebrado em 06/02/2002 (D.O.M. 08/02/02), que instituiu metodologia de tratamento e
negociação de demandas e conflitos funcionais e do trabalho, nos termos da política
conjugada de valorização dos servidores públicos com o aprimoramento da
eficiência e da qualidade dos serviços;

3. Que, transcorridas duas rodadas de negociações para a definição da pauta específica
referente às reivindicações dos profissionais da área da Educação do Município de São
Paulo decorrente da aplicação da Lei 13.303/02, as partes chegaram a um consenso
quanto ao atendimento parcial das reivindicações;

4. A concordância de ambas as bancadas da Mesa Setorial de Negociação da Educação
em torno de cláusulas de natureza específica da área, que beneficiam o funcionalismo
público munrcipal, vinculado à educação;

ESTABELECEM:

CLÁUSULA PRIMEIRA- ADEQUAÇÃO DA ESTRUTURA DO PESSOAL DA EDUCAÇÃO

A Administração se compromete a adotar as medidas cabíveis, visando promover adequações
na área da Educação, conforme parâmetros acordados nos seguintes termos:

a- adequação da Escala de Vencimentos do Quadro do Magistério Municipal, ADIs e
Diretores de Equipamento Social lotado e em exercício nos CEls de SME, fazendo
incidir sobre os seus valores os percentuais de 6% (seis por cento), sendo 3% (três por
cento) em junho de 2003 e 3% (três por cento) em agosto de 200 •,

iL
b- ADEQUAÇÃO DO QUADRO DE APOIO À EDUCAÇÃOdpif

)_	 ,-

b- ADEQUAÇÃO DO QUADRO DE APOIO À EDUCAÇÃO

913~.COAtt<rleler.4.1),£)2,0•12714R":
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PREFEITURA DODO MUNICÍPIO DE SÃ9
in

SINP - SISTEMA DE NEGOCIAÇÃO PERMANgis
MARIA MIGUEP PIA‘ ENTO

Assistente T cnico SGP

• Manutenção das Escalas de Padrões de Vencimentos previstas na Lei 11.434,
de -12/11/93,- observando-se o percentual _ de 6,5% _entre_o_valor de uma
referência/grau e a que lhe for imediatamente subseqüente em cada escala;

• Incorporação do abono, com a garantia do piso inicial de R$418,69 a partir de
01/06/2003;

• Efetivação do enquadramento nas categorias tendo por base o tempo de
efetivo exercício na carreira no prazo de 60 (sessenta dias);

• Definir no prazo de 60 (sessenta) dias os critérios para a evolução funcional,
garantindo-se: Tempo (maturidade profissional). Título (capacitaçâo) e
Avaliação de Desempenho individual e institucional e providenciar as
alterações legislativas necessárias para o cumprimento desta cláusula;

• No mês de Julho, a Administração promoverá a adequação da escala de
vencimentos do Quadro de Apoio à Educação fazendo incidir sobre os seus
valores o percentual de 3,2% (três vírgula dois porcento).

-

CLÁUSULA SEGUNDA — ANTECIPAÇÃO DA GRATIFICAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO
EDUCACIONAL — GDE

Fica garantida a extensão da Gratificação por Desenvolvimento Educacional
aos profissionais da Educação em exercício nos. órgãos Centrais, e nas
Coordenadorias da Educação das Subprefeituras, incluindo os com
afastamento sindical; 	 •
Fica assegurado o pagamento de 30% (trinta por cento) da GDE no mês de
jultio de 2003, tendo como base de cálculo, os valores pagos no ano de 2002.

•CLÁUSULA TERCEIRA — VERBA DE TRANSPORTE PARA LOCOMOÇÃO DE
ESPECIALISTA EM SERVIÇO

Fica garantida a concessão de verba destinada à locomoção dos especialistas
em efetivo exercício das atribuições próprias do cargo da Secretaria Municipal
de Educação, no valor equivalente a 10% sobre o padrão inicial do cargo de
Diretor de Equipamento Social e Pedagogo, lotados e em exercício nos CEls
da Secretaria Municipal de Educação, de Coordenador Pedagógico, Diretor de
Escola e Supervisor Escolar, a ser paga apenas em serviço, não incorporada
aos salários e proventos , para nenhum efeito, a partir de 01 de agosto de
2003.

CLÁUSULA QUARTA — RECURSOS FINANCEIROS DIRETO NA UE

• No prazo de 30 dias, a Administração se compromete a concluir negociação
com as entidades sindicais da Educação, para garantir recursos financeiros d
SME para as Unidades Escolaresji„4/

913~ANAtt~:::401,ink4AUM;
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CLÁUSULA QUINTA — DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO I	 VIMUN31 n 1—.11 n"	 •n• —
MARIA.MIGUEL

Assistento
Manutenção da Carreira do Magistério Público Municipal com todf
direitos, vantagens e benefícios específicos.

."

1.

e...........
SINP

ol•

•

CLÁUSULA SEXTA— CONCURSO PÚBLICO

Realização de concurso público e de acesso para provimento dos cargos de
Diretor de Escola e Supervisor Escolar, obedecendo o prazo necessário para o
trâmite burocrático determinado pela legislação pertinente, no prazo de 60 dias
para início do processo.

CLÁUSULA SÉTIMA — COORDENADORES PEDAGÓGICOS

Agilização da convocação dos candidatos aprovados nos Concursos de
Ingresso e de Acesso para provimento de cargos vagos de Coordenador
Pedagógico, realizados em 1999.

CLÁUSULA OITAVA — PROJETO PEDAGÓGICO

Elálboração do Projeto Pedagógico para a Secretaria Municipal de Educação
com a participação das entidades sindicais representativas dos trabalhadores
da Educação.

CLÁUSULA NONA — DO CEU, DAS COORDENADORIAS DA EDUCAÇÃO E DO CME

Discussão com as Entidades Sindicais do funcionalismo público vinculados à
Educação o gerenciamento e o funcionamento dos CÉUs; a implementação das
Subprefeituras, em particular das Coordenadorias da Educação, bem como
discutir a composição e o funcionamento do Conselho Municipal de Educação
(CME).

CLÁUSULA DÉCIMA — PLANO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO

• Elaboração do Plano Municipal de Educação com a participação das
Entidades Sindicais que representam os trabalhadores da Educação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CONSELHO DE ESCOLA E APM

Fornecimento às escolas de meios para efetivar a formação continuada dos
membros do Conselho de Escola (CE), com respeito à sua autonomia
observada a legislação em vigor, bem como para a formação dos membros
Associação de Pais e Mestres (APM

ArX_

~ME IdOrAl•et.•41».1.kMAIRWC;
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — EVOLUÇÃO DOS DIRETORES 
NAA RIA

AsSiStent ocn co xaP

• Garantia da pontuação para evolução funcional dos Diretores/de Escola por
participação nos Conselhos de Escola (CEs) e nas Associações de Pais e
ge st r e s (APMs).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — ADAPTAÇÃO DOS PRÉDIOS ESCOLARES

. Elaboração e apresentação de um plano de adaptação dos prédios escolares
existentes, visando ao atendimento, em especial, dos alunos portadores de
necessidades especiais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — ESCOLAS MODULARES

• Elaboração e apresentação de um plano de substituição das escolas
modulares.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — PREVENÇÃO DA VIOLÊNCIA

•••

[123• Elaboração de uma Política de Prevenção da violência com a
Entidades Sindicais que representam os trabalhadores da Edi

grticipação das
cação.

São Paulo,

PELA BANCADA GOVERNAMENTAL	 PELA BANC

MAGARffA GEN
APROFEM - SINDI TO DOSCF. E FUNC. DO

ENSINO MUNICIPAL
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Valor da folha Ref. 0412003 267.333.327,57 

Titulo	 Capitulo Impacto

Ativos Efetivos
Aposentados

_	 Total

quant,:,; „
22.778
15.405	 	
38:183 :.:::::.:,

:.. diferon	 ::::.;:,
3.444.209,84
2,908.493,54

:,_:, 0.352.103;38

...	 '	 00::::.1::
1,29%
1,09%

::':,:ni;::::::::::::::.: 	 ,30%

maio a dezembro gastos 2003
gastos 2004
gastos 2005

R$ 44.468.923,69
R$ 84.748.874,77
R$4.748.814,11

1

PREFEtURA DO MUNICÍPIO DE PÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA

Impacto - Valorização dos servidores públicos municipais - Acordo SINP 2003
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Titulo	 Capitulo Impacto
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PREFE•URA DO MUNICÍPIO DE Ak0 PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA

Impacto - Valorização dos servidores públicos municipais - Acordo SINP 2003

Situação Servidores Abono Abono Impacto
Ativos 7.202 223.560,51 447.121,02 0 17%

Aposentados 5.636 163.966,01 327.932,02 O 12%
Total 12.536 . 387.526,52 •	 775.053,04 .. 0,29%

DRH - G / GiE
Fonte: CD APM

CD Folha
Dados da SME e SMS Página 2 de 7



: Servidores.; ::: Valor Bônus  :::,.1mpacto:::.:
Ativos 2.329 1.164.500,00 0,44%
Aposentados 1.149 574.500,00 0,21%.. ..	 .	 ..	 .	 :	 ..

Total .47. .739.006 ti :„.... .	 .	 .	 ): -	 .::.: ,80iY,..	 .	 ,
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• PREFEOURA DO MUNICÍPIO DE .40 PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA

Impacto - Valorização dos servidores públicos municipais - Acordo SINP 2003

I	 Valor da folha Ref. 04/2003

Titulo	 Capitulo	 Impacto

267.333.327,57 

DRH - G / GiE

Fonte: CD APM
CD Folha

Dados da SME e SMS



Impacto - Valorização dos
Ii	 Valor da íoljia RoL 04/2003 267.333.327,5711

Titulo	 Capitulo Impacto

2004	 I	 17.727.336,14
2005	 I	 17.727.336,14

..:.	 t , Cif	 •.:::

2.699
•:::::::::::.r:.::::::::::g:::-,:.,:.t. 	 ti	 :.:.:::::,...:*;::::::g.:::;:.:1::::::

*	 *	 * 440.595,50
::::ie::::::::::,ar:.::: 	 ::::....10::•:g...:::::

* 2.202.977,50
• 	mpticto

0,16%

tU - Da verba de locomoção
ifiii0OREMESIM:
I	 5.425.669,23

5.425.669,23
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CD Folha
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187.601,30
355.416,24
355.416,24

2003
2004
2005
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Impacto - Valorização dos servidores públicos municipais - Acordo SINP 2003

Valor da folha Ref. 0412003

Titulo
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V - Do Abono aos servidores que
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Valor da folha Ref. 04/2003 267.333.327,57

PREFEOURA DO MUNICÍPIO DE AO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA

Impacto - Valorização dos servidores públicos municipais - Acordo SINP 2003

Titulo

o co

o eu1_ —
o 1'J

-.0
E13,,,
cu —
In RI

C

o .—o

10 O,.„
0.

O

•

 0
Tzi>

Cl eo
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Capitulo

t - Das escalas de padrões de

vencimento do quadro dos
profissionais da Saude

II - Gratificação por exercicio em

posto de trabalho de dificil

provimento

V - Gratificação Especial pela

prestação de serviços em unidades

assistenciais de saúde para
servidores que especifica

Impacto

.. Servidores;

19876 1.016.095,24

Mensal
..-	 •	 •	 .

1.693.492,07

.........,„......:„.„:
•

12.193.142,93

....,..,.,..„.‘,.„.....:,:.::
1100.iÁtfS

0,63%

Mensal	 , :2.003 ::.	 2.004 2.08 Impacto
1.227.568,16 7.365.485,96 16.376 495,80 16.376.495,80 0,46%

•.i.:..:::::::,::,-::.:::::':::::',':;:::"'N::::::::::?:::g 'i:-::::::: 	 .	 e!!!!a.11.0:::!::::: :ff::::::::::::::::::::::0 	 ....1.:'!::::::::::2::.. igg::::!!!IP8t1..	 :::::::::::::,
Nivel Médio 508.997,77 2.03.991,08 0,19%
Nivel Superior 116.673,21 816.712,47 0,04%
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PREFE•URA DO MUNICÍPIO DE MO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA

Impacto - Valorização dos servidores públicos municipais - Acordo SINP 2003

Valor da folha Ref. 0412003

Titulo	 Capitulo

287.333.327,5711

Impacto
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(T) o a
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Vencimentos 571 501.251,72 .	 0,19%
Produtividade Fiscal 167.256,00 0,06%
Bônus Faculdade 125.000,00 0,05%
Total	 :::::::::::. . :: . .: . r . . : . :'..:¡::.::::±::.. :j•,...:::::,:‘,.:.::::::::::::::::: 	 - 103.509 72. .::::::::'¡:::.in.W:i::::'::0.30%
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em 13/06/2003 (a)

P
SECRETARIA DA GESTÃO PÚBLICA)	 n	 proc.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO
DEPARTAMENTO-DE—RECURSOS-HUMANCNÂ Aes

RE 100.46;°911e9tar

Do Processo 2003-0._143.446-4

Interessado: Prefeitura Municipal de São Paulo

Assunto:	 Projeto Lei

SGP

Assessoria Jurídica

Sra. Chefe:-

Conforme solicitação estamos encaminhando o impacto do

projeto de Lei em tela.

(3,
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Foih• n° }9-  do proc.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUdP irla 	kes. Patismentar
RE 100.406

Folha de Informação n° A 

Do Processo n° 2003-0.143.446-4

Interessado : Prefeitura Municipal de São Paulo

Assunto	 : Projeto de Lei

,

Em 12.6.2003(a) 	 I

MARIA MIGUEehl NASCIMENTO
Assistente Técnico- SGP

e
SF-G
Senhor Secretário

Trata o presente de projeto de lei que dispõe sobre a valorização dos servidores
públicos municipais e altera legislação de pessoal do município de São Paulo.

A medida em questão faz parte do Acordo Coletivo de Serviços (anexo),
assinado no último dia 06 de junho por representantes do governo e dos servidores, no
âmbito do SINP — Sistema de Negociação Permanente da Prefeitura do Município de
São Paulo.

Dessa forma, ressaltando a importância do presente projeto de lei como parte
integrante da política de valorização dos servidores adotada por essa Administração,
encaminho-lhe o presente processo para as providências cabíveis à espécie,
solicitando ainda, com urgência, posterior remessa à SGM/ATL.

São Paulo, 12 de junho de 2003.
•

Mônica
Secretária Municipal de Gestão Pública

DCF/LML
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO - PMSP No	 t-it-(rz 

SECRETARIA DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTOCOIVÔMICO-- 	 ----•
"Adelina t4a,sne - Aos . Parlo-tentar

do Processo n° 2003-0.143.446-4

Folha de Informaçã9 n 2 119

INTERESSADO: Prefeitura do Município de São Paulo.

ASSUNTO: Projeto de lei.

•	 SF/GABINETE

Senhor Secretário

O presente expediente trata de projeto de lei que dispõe
sobre a valorização dos servidores públicos municipais e altera legislação de pesso-
al do município de São Paulo. Tal medida faz parte do Acordo Coletivo de Serviços
no âmbito do SINP — Sistema de Negociação Permanente da Prefeitura do Municí-
pio.

A Secretaria Municipal de Gestão Pública manifesta-se
favoravelmente às fls. 118, informando ainda às fls. 110 a 116 o impacto financeiro,
para o exercício em curso e para os dois subsequentes.

Enviado o presente a esta Assessoria, cabe a manifesta-
ção de SF quanto aos aspectos orçamentários.

Se aprovada, a proposta acarretará despesas que são
consideradas como obrigatórias e de caráter continuado, devendo atender ao dis-
posto nos artigos 16 e 17 da Lei Complementar 101/2000.

Desta forma, para o atendimento da mesma, além da es-
timativa do impacto orçamentário-financeiro que a nova despesa acarretará, há que
se demonstrar a origem dos recursos para o seu custeio.

O cálculo do acréscimo mensal na folha de pagamento,
conforme planilha elaborada pelo DRH-G/GIE da Secretaria de Gestão Pública,
juntada como fls. 110 a 116, será de aproximadamente R$ 16.490.563,00/mês (de-
zesseis milhões, quatrocentos e noventa mil e quinhentos e sessenta e três
reais) a partir de junho/2003, e de R$ 18.515.318,00/mês (dezoito milhões, qui-
nhentos e quinze mil e trezentos e dezoito reais) a partir de julho/2003, e para o
corrente exercício, considerando-se o evento a partir de junho/2003, um dispêndio
total de R$ 122.766.467,00 (cento e vinte e dois milhões, setecentos e sessenta
e seis mil e quatrocentos e sessenta e sete reais). Para os dois exercícios
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RF. 100.406

Folha de Informação n2 120

do Processo n°2003-0.143.446-4 	 em 13/06/2003 (a)

subsequentes (2004/2005), o impacto anual será de R$ 204.203.408,00 (duzentos
e quatro milhões, duzentos e três mil e quatrocentos e oito reais). Nos três
exercícios em conjunto, o impacto total será de R$ 531.173.283,00 (quinhentos e
trinta e um milhões, cento e setenta e três mil e duzentos e oitenta e três re-
ais).

Quanto à origem dos recursos para o custeio destas no-
vas despesas, e a comprovação de que estas não afetarão as metas de resultados
fiscais, informamos:

1. As despesas decorrentes da aprovação do presente projeto
de lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias e suplementadas no
decorrer do exercício, se necessário. No tocante a outros aspectos relativos ao
atendimento da Lei de Responsabilidade Fiscal, informamos:

2. De acordo com o" Demonstrativo da Despesa de Pessoal
em relação à Receita Corrente Líquida", o percentual de comprometimento é de
44,91%, nos últimos 12 (doze) meses, conforme demonstrativo referente ao primeiro
quadrimestre de 2003. Assim, o acréscimo da presente despesa implicará em per-
centual ainda muito aquém aos estabelecidos nos artigos 18 e 20 da Lei Comple-
mentar n2 101/2000.

Com essas considerações entendemos estarem cumpri-
das todas as determinações constantes dos Artigos 16 e 17 da Lei Comple-
mentar n2 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, e do artigo 15 do
Decreto n2 42.783/2003.

São Paulo, em 13 de junho de 2003

JOSÉ POLICE JUNIOR
Assessor Geral do Orçamerito

AGO/SF
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ASSUNTO: Projeto de Lei

SGM/ATL ( SIMPOC 60 11.20.030)

Senhora Assessora Técnica Legislativa

Com a manifestação da Assessoria Geral do Orçamento, deste Gabi-
nete, que endosso, encaminhamos o presente para a adoção das providências ca-
bíveis.

SFG, em 13 de junho de 2003

•

LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO
Secretário de Finanças e

Desenvolvimento Econômico

.*	 •	 41." tr • •
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Processo n° 2003-0.143.446-4

Senhor Presidente
LIDO HOJE. Substitua-se a redação original

do 12 do artigo 97 pela cons-
tante na presente mensagem adi-
tiva do Executivo.

071,18/03

AT

Encontra-se em tramitação ness MNER93

Câmara, o Projeto de Lei n° 443/03, encaminhado com o Ofício ATL n°

399/03 que dispõe sobre a adoção de medidas destinadas à valorização dos

servidores públicos municipais, introduz alterações na legislação de pessoal

do Município de São Paglo e dá outras providências.

Ocorre que da mensagem original não constou a

previsão de que a antecipação de 30 % (trinta por cento) do valor a ser pago

aos servidores do Quadro dos Profissionais da Educação — QPE, a título de

gratificação por desenvolvimento educacional, dar-se-ia a partir do mês de

julho do corrente ano, conforme acordo firmado entre a bancada do Governo

Municipal e os representantes dos servidores alcançados pela medida,

consubstanciado na Cláusula II do Protocolo da Mesa Setorial de

Negociação da Secretaria Municipal da Educação, realizado no âmbito do

Sistema de Negociação Permanente da Prefeitura do Município de São

Paulo — SINP.
Seção

DI 10

12 AGO 2003
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N°	 4(--/ 3,. de_Q3_

Adelina Citem - A. Padernenh.,41-

RE 100.406
Nessas — condições,— a — fim - de—viabilizar o

cumprimento do referido acordo, faz-se necessária a alteração da redação do

parágrafo 10 do artigo 97 do projeto de lei em referência, na forma do Anexo

integrante da presente mensagem aditiva, considerando-a integrada a

propositura original, para todos os efeitos de direito.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência

protestos de elevado apreço e da mais distinta consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Anexo: alteração proposta e Protocolo da Mesa Setorial de Negociação da
Secretaria Municipal de Educação.

Ao Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

GGS/sff
Aditiva 399-03



Adelina CieOrre -	 Parlamentar

ANEXO AO OFÍCIO ÁTL- N° 4 A, U /03
RF 100406 

Alteração proposta ao Projeto de Lei n° 443/03.

Substituir a redação original do § 1° do artigo 97, pela

seguinte:

"Art. 97 - 	

§ 1° - A partir do exercício de 2003, a gratificação

referida no "caput" será concedida em duas parcelas, a

primeira no mês de julho, correspondente a 30% (trinta

por cento) do valor percebido no ano anterior, e a

segunda na forma a ser estabelecida em decreto."

•

GGS/sff
Adi-Anexo 399-03
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• SISTEMA DE NEGOCIAÇÃO PERMANENTE DA PREFEITURA DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO — SINP

MROTOGOLO DA MESA bETUKIAL ut PItUOUIRyfikU Pi-Witil-4 1..,ty5rdo proc.
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO	 N°	 _.4 gu:_p_3_

PROTOCOLO DA MESA SETORIAL DE NEGOCIAÇÃO
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO i

Aderiria Ciem* - Aos. Partementar
RF. 100.406

A Prefeitura do Município de São Paulo, por intermédio da Secretaria
Municipal de Educação, e as entidades de classe dos servidores públicos
municipais, a saber:Sindicato dos Profissionais em Educação no Ensino
Municipal de São Paulo — SINPEEM, CNPJ 60.262.649/0001-02, sito na Av.

• Santos Dumont, 596, Centro — CEP 01101-080, São Paulo —
SP,representado por seu Presidente Sr. Cláudio Gomes Fonseca, RG n°
7.404.541-6 SSP/SP, Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de
São Paulo — SINDSEP, CNPJ ri° 59.950/0001-64, sito na Rua Francisco
Cruz, 256, CEP 04117-091 — São Paulo — SP, representado por seu
Presidente, Sr. Leandro Valquer J. Leite de Oliveira, RG. 6.072.472-SSP/SP,
Sindicato dos Professores e Funcionários do Ensino Municipal -
APROFEM, CNPJ n° 52.170.735/0001-67, sito na Praça da Sé n° 371, Cj.
1013, - Centro, CEP 01001-901 — São Paulo — SP, representado pela Vice
Presidente, Sra. Margarida Prado Genofre, RG 4.305.595, SSP/SP,
Sindicato dos Especialistas de Educação do Ensino Público do
Município de São Paulo — SINESP, CNPJ n° 68.486.943/0001-00, sito na

8
. Praça Dom José Gaspar, 30, 3° andar, - Centro, CEP 01047-010 — São

Paulo — SP, representado por seu Primeiro Tesoureiro João Alberto
Rodrigues de Souza, RG. 5224.322-9, SSP/SP, neste ato representadas pela

Sancada Sindical da Mesa de Negociação Setorial da Educação do Sinp,

.	 A,IiiiV

E-1111
SINP

SIBIVANC4f PCOÇXICia»VSKIMIW:
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CONSIDERANDO:

' •	

MARIA MIGUEL DOrtIMENTO
n•n

.

sistente T6c
1. O disposto na Lei Municipal n° 13.303, de 18/01/2002, artigo 1°, que estapelece a data

base dos servidores públicos municipais em 1° de maio de cada ano, e artigo 6°, que
determina aõ Executivo Municipal a instituição de "... sistemas participativos, de caráter
permanente, visando dar tratamento aos conflitos decorrentes dos vínculos
funcionais e de trabalho...", sistemas estes "... capazes de motivar o envolvimento e
promover a participação efetiva dos servidores municipais, de suas entidades de classe
e sindicais e de usuários dos serviços públicos, podendo ser constituídos por meio de
contratos, convênios ou outras formas...";

E-11
SINP

913~.0thltaN2.24.01~1tWt ;

FolhÃ rf2(do proc.
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2. O disposto no Convênio do Sistema de Negociação Permanente da PMSP, SINP,
celebrado em 06/02/2002 (D.O.M. 08/02/02), que instituiu metodologia de tratamento e
negociação de demandas e conflitos funcionais e do trabalho, nos termos da política
conjugada de valorização dos servidores públicos com o aprimoramento da
eficiência e da qualidade dos serviços;

3. Que, transcorridas duas rodadaã de negociações para a definição da pauta específica
referente às reivindicações dos profissionais da área da Educação do Município de São
Paulo decorrente da aplicação da Lei 13.303/02, as partes chegaram a um consenso
quanto ao atendimento parcial das reivindicações;

4. A concordância de ambas as bancadas da Mesa Setorial de Negociação da Educação
em torno de cláusulas de natureza específica da área, que beneficiam o funcionalismo
público munrcipal, vinculado à educação;

ESTABELECEM:

•	 CLÁUSULA PRIMEIRA- ADEQUAÇÃO DA ESTRUTURA DO PESSOAL DA EDUCAÇÃO

A Administração se compromete a adotar as medidas cabíveis, visando promover adequações
na área da Educação, conforme parâmetros acordados nos seguintes termos:

a- adequação da Escala de Vencimentos do Quadro do Magistério Municipal, ADIs e
Diretores de Equipamento Social lotado e em exercício nos CEls de SME, fazendo
incidir sobre os seus valores os percentuais de 6% (seis por cento), sendo 3% (três por
cento) em junho de 2003 e 3% (três por cento) em agosto de 200

cç

b- ADEQUAÇÃO DO QUADRO DE APOIO À EDUCAÇÃO4W/ )_ nb- ADEQUAÇÃO DO QUADRO DE APOIO À EDUCAÇÃO



r—, leo 1:•

No prazo de 30 dias, a Administração se compromete a concluir negociação
com as entidades sindicais da Educação, para garantir recursos financeiros d
SME para as Unidades Escolaresj 	 ,,.

liktilaikrOlatlier.3•:2401..1)/W/ittilY;

• 4:

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃ±2A1—
SINP — SISTEMA DE NEGOCIAÇÃO PERM"trzere; Aos. Niamentar

MARIA MIGUET IO	 MENTO
Assistente T-cnico - SSP

• Manutenção das Escalas de Padrões de Vencimentos previstas na Lei 11.434,
de 12/11/93, observando-se o percentual de 6,5 °á entre o valor de uma
referência/grau e a que lhe for imediatamente subseqüente em cada escala;

• Incorporação do abono, com a garantia do piso inicial de R$418,69 a partir de
01/06/2003;

• Efetivação do enquadramento nas categorias tendo por base o tempo de
efetivo exercício na carreira no prazo de 60 (sessenta dias);

• Definir no prazo de 60 (sessenta) dias os critérios para a evolução funcional,
garantindo-se: Tempo (maturidade profissional). Título (capacitação) e
Avaliação de Desempenho individual e institucional e providenciar as
alterações legislativas necessárias para o cumprimento desta cláusula;

• No mês de Julho, a Administração promoverá a adequação da escala de
vencimentos do Quadro de Apoio à Educação fazendo incidir sobre os seus
valores o percentual de 3,2% (três vírgula dois porcento).

er.

CLÁUSULA SEGUNDA — ANTECIPAÇÃO DA GRATIFICAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO
EDUCACIONAL — GDE

Fica garantida a extensão da Gratificação por Desenvolvimento Educacional
aos profissionais da Educação em exercício nos. órgãos Centrais, e nas
Coordenadorias da Educação das Subprefeituras, incluindo os com
afastamento sindical;
Fica assegurado o pagamento de 30% (trinta por cento) da GDE no mês de
julpo de 2003, tendo como base de cálculo, os valores pagos no ano de 2002.

CLÁUSULA TERCEIRA — VERBA DE TRANSPORTE PARA LOCOMOÇÃO DE
ESPECIALISTA EM SERVIÇO

Fica garantida a concessão de verba destinada à locomoção dos especialistas
em efetivo exercício das atribuições próprias do cargo da Secretaria Municipal
de Educação, no valor equivalente a 10% sobre o padrão inicial do cargo de
Diretor de Equipamento Social e Pedagogo, lotados e em exercício nos CEls
da Secretaria Municipal de Educação, de Coordenador Pedagógico, Diretor de
Escola e Supervisor Escolar, a ser paga apenas em serviço, não incorporada
aos salários e proventos , para nenhum efeito, a partir de 01 de agosto de
2003.

CLÁUSULA QUARTA — RECURSOS FINANCEIROS DIRETO NA UE

•
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CLÁUSULA QUINTA — DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO
IA GteUnEtel ,., 'MENTOAs

. Manutenção da Carreira do Magistério Público Municipal com tod s os seus

MARMsils

direitos, vantagens e benefícios específicos. 	

Uniu). SGP

CLÁUSULA SEXTA— CONCURSO PÚBLICO

Realização de concurso público e de acesso para provimento dos cargos de
Diretor de Escola e Supervisor Escolar, obedecendo o prazo necessário para o
trâmite burocrático determinado pela legislação pertinente, no prazo de 60 dias
para início do processo.

CLÁUSULA SÉTIMA — COORDENADORES PEDAGÓGICOS

Agilização da convocação dos candidatos aprovados nos Concursos de
Ingresso e de Acesso para provimento de cargos vagos de Coordenador
Pedagógico, realizados em 1999.

CLÁUSULA OITAVA — PROJETO PEDAGÓGICO

Eláboração do Projeto Pedagógico para a Secretaria Municipal de Educação
com a participação das entidades sindicais representativas dos trabalhadores
da Educação.

CLÁUSULA NONA — DO CEU, DAS COORDENADORIAS DA EDUCAÇÃO E DO CME

Discussão com as Entidades Sindicais do funcionalismo público vinculados à
Educação o gerenciamento e o funcionamento dos CÉUs; a implementação das
Subprefeituras, em particular das Coordenadorias da Educação, bem como
discutir a composição e o funcionamento do Conselho Municipal de Educação
(CME).

CLAUSULA DÉCIMA — PLANO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO

.	 Elaboração do Plano Municipal de Educação com a participação das
Entidades Sindicais que representam os trabalhadores da Educação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CONSELHO DE ESCOLA E APM

Fornecimento às escolas de meios para efetivar a formação continuada dos
membros do Conselho de Escola (CE), com respeito à sua autonomia
observada a legislação em vigor, bem como para a formação dos membros r
Associação de Pais e Mestres (APM

912~.G*N24,1e:-.:402,f)2,41il2Wi
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — ADAPTAÇÃO DOS PRÉDIOS ESCOLARES

. Elaboração e apresentação de um plano de adaptação dos prédios escolares
existentes, visando ao atendimento, em especial, dos alunos portadores de
necessidades especiais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — ESCOLAS MODULARES

. Elaboração e apresentação de um plano de substituição das escolas
modulares.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — PREVENÇÃO DA VIOLÊNCIA

. Elaboração de uma Política de Prevenção da violência com a rticipação das
Entidades Sindicais que representam os trabalhadores da Edficação

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — EVOLUÇÃO DOS DIRETORES".:IMA SEGUNDA — EVOLUÇÃO DOS DIRETORES 	 .1~
LichatA • e - ssisr», 4.-à1':

 ... ' -'. n1* o	 ,-F21.

Garantia da pontuação para evolução funcional dos Diretore r. éigÉN por
participação nos Conselhos de Escola (CEs) e nas Associações de Pais e
Mestres (APMs).

-	 Adelina P' +• * -	 ''''• •Adelina

São Paulo, é junhoÀe 2003

tstA-CRI
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Secretaria Munie Educação
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GABINETE DA PREFEITA
São Paulo, 22 de de 2003
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Senhor Presidente

L0.,Z= APROVADO
.43-o.9-09
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Scllicito a Vossa Excelência a retirada e o
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conseqüente arquivamento do Projeto de Lei n° 443/03, que dispõe sobre a

2>	 •

adoção de medidas destinadas à valorização dos servidores públicos

municipais, introduz alterações na legislação de pessoal do Município de São

Paulo e dá outras providências.

Na oportunidade, renovo protestos de elevado

apreço e distinta consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

- Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a retirada e conseqüente

arquivamento do presente projeto, conforme solicitado às fls. 141 e deferido pelo

Presidente desta Edilidade.

22/04/2004

Lliklá—d-e-Alen-éida 'Leite
Supervisora de Apoio ao Plenário
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Sra. Kathya.,

Oficiar ao Executivo comunicando retirada e arquiva-

mento do presente projeto.

22/04/04

Ç(QL,Q0,3.jaçA

JOSÉ C ISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Ftnalização do Proc.. Legjellkdo

Sr. Supervisor,

Oficiado conforme despacho de V.Sa..

22/04/04
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São Paulo,	 de abril de 2004.
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Senhora Prefeita,

Comunico a Vossa Excelência a retirada e o conseqüente arquivamento
do Projeto de Lei n° 443/03, de autoria desse Executivo, que dispõe sobre a adoção de
medidas destinadas à valorização dos servidores públicos municipais, introduz
alterações na legislação de pessoal do Município de São Paulo e dá outras
providências, conforme solicitação contida no Of. ATL n° 509/03, de 22 de agosto de
2003, numerado nesta Casa como DOCREC 15-0489/2003.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JCSS/Icrms



CREUSA L~CARlAS ALVES
Agente de Apoio Lagistative

Câmara 9víunicip al de São Pauto

São Paulo, 26 de abril de 2004.

Recebi ofício SGP-23 n o 1116, de 26/04/2004,

comunicando à Exma. Senhora Prefeita a retirada e o conseqüente arquivamento

do Projeto de Lei n o 443/03, de autoria do Executivo, conforme solicitação

contida no Of. ATL n o 509, de 22 de agosto de 2003, numerado como DOCREC

15-489/03.	 RECEBIDO
SGWATL

n(2.2-0(f
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RF . 5118.033.1.01
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À SGP-33 - Senhora Supervisora,

Para arquivamento,

11/05/04

JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. LeglsWoo
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